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#LT8551#  

 VOLTAR 
 

JUSTIÇA GRATUITA - DECLARAÇÃO DE POBREZA - REQUISITO ALTERNATIVO DO ART. 790 DA CLT 
- DECISÃO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO 
 

PROCESSO TRT/ROT Nº 0010423-85.2020.5.03.0106 
 
Recorrente: Heitor Maciel Lopes 
Recorrido: Caixa Econômica Federal 
Relatora: Des. Maria Cecília Alves Pinto 
 

E M E N T A 
 
 JUSTIÇA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. REQUISITO ALTERNATIVO DO ART. 790 DA CLT. 
Prescreve o art. 790, parágrafos 3º e 4º, da CLT, com a redação dada pela Lei 13.467 /2017, que "é facultado 
aos juízes, órgãos julgadores e presidentes dos tribunais do trabalho de qualquer instância conceder, a 
requerimento ou de ofício, o benefício da justiça gratuita, [...] àqueles que perceberem salário igual ou inferior 
a 40% do limite máximo dos benefícios do regime geral de previdência social" e, ainda, "que o benefício da 
justiça gratuita será concedido à parte que comprovar insuficiência de recursos para o pagamento das custas do 
processo". Lado outro, o art. 1º da Lei 7.115/83, conjugado com o art. 99, parágrafo 3º, do CPC/15, 
preconizam que basta a declaração firmada pela parte, sob as penas da lei, com a alegação da insuficiência de 
recursos, que gozará de presunção de veracidade. Dos dispositivos legais citados, que se harmonizam com o 
ordenamento jurídico, a juntada de declaração de pobreza conforme disposto no art. 99, §3º, do CPC/15 e do 
art. 1º da Lei 7.115/83, atende à condição alternativa prescrita pelo art. 790, §4º, da Nova CLT (comprovação 
da insuficiência de recursos), fazendo jus o autor aos benefícios da justiça gratuita. 
 Vistos os autos, relatado e discutido o recurso ordinário interposto contra decisão proferida pelo douto 
juízo da 27a Vara do Trabalho de Belo Horizonte, em que figura como recorrente HEITOR MACIEL LOPES e 
como recorrido CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 
 

R E L A T Ó R I O 
 
 O MMº Juízo da 27a Vara do Trabalho de Belo Horizonte, pela r. sentença Id 19ac91b, prolatada pela 
MM. Juíza Nelsilene Leao de Carvalho Dupin, rejeitou as preliminares e pronunciou a prescrição total, 
extinguindo o processo com resolução de mérito. Recurso ordinário interposto pelo autor no Id 21b1217: justiça 
gratuita; indenização por perdas e danos - prescrição total; honorários de sucumbência. Instrumento de mandato 
no Id 51d8358. 
 Contrarrazões apresentadas pela reclamada no Id 93275d8. 
 Ficou dispensada a manifestação da douta Procuradoria Regional do Trabalho, conforme art. 28 da 
Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho e artigo 129, do Regimento Interno 
deste Eg. TRT. 
 É o relatório. 
 
 VOTO 
 JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 
 PRELIMINAR DE NÃO CONHECIMENTO (ARGUIÇÃO EM CONTRAMINUTA) - JUSTIÇA GRATUITA 
(RECURSO DO AUTOR) 
 Alega a CEF que o recurso não deve ser conhecido pela ausência de preparo, tendo em vista que não 
foram deferidos os benefícios da justiça gratuita. 
 O Reclamante pugna pelo conhecimento do recurso, reiterando o requerimento de justiça gratuita. 
 Ao exame. 
 Ressalte-se, inicialmente, que a presente ação foi ajuizada após a entrada em vigor da Lei 13.467/2017, 
de modo que as alterações introduzidas no art. 790 da CLT são aplicáveis a presente demanda. 
 O reclamante apresentou a declaração de Id b3a23d7, no sentido de que não pode arcar com as 
despesas do processo sem prejuízo de seu sustento ou de sua família. 
 Assim, ainda que o salário do autor fosse superior aos 40% do limite máximo dos benefícios do RGPS, 
o art. 1º da Lei 7.115/1983 prevê: "A declaração destinada a fazer prova de vida, residência, pobreza, 
dependência econômica, homonímia ou bons antecedentes, quando firmada pelo próprio interessado ou por 
procurador bastante, e sob as penas da Lei, presume-se verdadeira". 
 Ademais, nos termos do art. 99 §3º do CPC/2015, presume-se verdadeira a declaração de pobreza 
deduzida por pessoa natural, sendo o ônus de comprovar a inexistência ou o desaparecimento da condição de 
pobreza do impugnante, não tendo desse ônus se desincumbido a contento. "Art. 99. O pedido de gratuidade 
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da justiça pode ser formulado na petição inicial, na contestação, na petição para ingresso de terceiro no processo 
ou em recurso. § 3º Presume-se verdadeira a alegação de insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa 
natural". 
 A assistência judiciária, do qual decorre o benefício da gratuidade da Justiça, previsto no art. 5º, inciso 
LXXIV, da Constituição Federal de 1988, é regulado, no âmbito desta Justiça Especializada, pela Lei nº 5.584/70, 
aplicando-se ao trabalhador e, em raríssimas hipóteses, ao empregador, pessoa física ou jurídica. 
 Assim, na Justiça do Trabalho, a concessão da gratuidade da justiça pode ser feita mediante simples 
declaração de miserabilidade jurídica, porque suficiente para a comprovação da insuficiência financeira de que 
trata o art. 790, § 3º, da CLT, com a redação dada pela Lei 13.467/17, gozando de presunção de veracidade 
(art. 1º da Lei 7.115/83, art. 99, §3º do CPC e Súmula 463/TST), e somente podendo ser elidida por prova em 
contrário, cujo ônus é da parte adversa. 
 Nesse sentido, o item I da Súmula 463/TST: 
 

 ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. COMPROVAÇÃO (conversão da Orientação 
Jurisprudencial nº 304 da SBDI-1, com alterações decorrentes do CPC de 2015) - Res. 219/2017, DEJT 
divulgado em 28, 29 e 30.06.2017 - republicada - DEJT divulgado em 12, 13 e 14.07.2017. I- A partir 
de 26.06.2017, para a concessão da assistência judiciária gratuita à pessoa natural, basta a declaração 
de hipossuficiência econômica firmada pela parte ou por seu advogado, desde que munido de 
procuração com poderes específicos para esse fim (art. 105 do CPC de 2015); II - No caso de pessoa 
jurídica, não basta a mera declaração: é necessária a demonstração cabal de impossibilidade de a parte 
arcar com as despesas do processo. 

 
 A própria CF/88 já fazia referência à "comprovação de recursos" (art. 5º, LXXIV), requisito que a 
jurisprudência consagrou como satisfeito com a simples declaração feita pela parte pessoa física (art. 4º da Lei 
1.060/50). Desse modo, faz jus o reclamante aos benefícios da justiça gratuita. 
 Nesse sentido, a jurisprudência do Col. TST: 
 

 I - AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. RECLAMANTE. LEI Nº 13.467/2017. 
RITO SUMARÍSSIMO. TRANSCENDÊNCIA. BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. RECLAMAÇÃO 
TRABALHISTA AJUIZADA NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. COMPROVAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA 
DE RECURSOS POR SIMPLES DECLARAÇÃO. 1 - Há transcendência jurídica quando se constata em 
exame preliminar a controvérsia sobre questão nova em torno da interpretação da legislação trabalhista. 
No caso concreto se discute a exegese dos §§ 3º e 4º do art. 790 da CLT, em razão da redação dada 
pela Lei nº 13.467/2017, em reclamação trabalhista proposta na sua vigência. 2- Aconselhável o 
processamento do recurso de revista, para melhor análise da alegada contrariedade à Súmula nº 463, 
I, do TST. 3 - Agravo de instrumento a que se dá provimento. II - RECURSO DE REVISTA. RECLAMANTE. 
LEI Nº 13.467/2017. RITO SUMARÍSSIMO. BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. RECLAMAÇÃO 
TRABALHISTA AJUIZADA NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. COMPROVAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA 
DE RECURSOS POR SIMPLES DECLARAÇÃO. 1 - A Lei nº 13.467/2017 alterou a parte final do § 3º e 
acresceu o § 4º do art. 790 da CLT, o qual passou a dispor que "O benefício da justiça gratuita será 
concedido à parte que comprovar insuficiência de recursos para o pagamento das custas do processo". 
2 - Questiona-se, após essa alteração legislativa, a forma de comprovação de insuficiência de recursos 
para fins de obter o benefício da justiça gratuita no âmbito do Processo do Trabalho. 3 - Embora a CLT 
atualmente não trate especificamente sobre a questão, a normatização processual civil, plenamente 
aplicável ao Processo do Trabalho, seguindo uma evolução legislativa de facilitação do acesso à Justiça 
em consonância com o texto constitucional de 1988, estabeleceu que se presume "verdadeira a alegação 
de insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa natural". 4 - Também quanto ao assunto, a Súmula 
nº 463, I, do TST, com a redação dada pela Resolução nº 219, de 28.6.2017, em consonância com o 
CPC de 2015, firmou a diretriz de que "para a concessão da assistência judiciária gratuita à pessoa 
natural, basta a declaração de hipossuficiência econômica firmada pela parte ou por seu advogado". 5 
- Nesse contexto, mantém-se no Processo do Trabalho, mesmo após a vigência da Lei nº 13.467/2017, 
o entendimento de que a declaração do interessado, de que não dispõe de recursos suficientes para o 
pagamento das custas do processo, goza de presunção relativa de veracidade e se revela suficiente para 
comprovação de tal condição (99, § 2º, do CPC de 2015 c/c art. 790, § 4º, da CLT). Harmoniza-se esse 
entendimento com o princípio da inafastabilidade da jurisdição (art. 5º, XXXV, da Constituição Federal). 
6 - De tal sorte, havendo o reclamante prestado declaração de hipossuficiência e postulado benefício de 
justiça gratuita, à míngua de prova em sentido contrário, reputa-se demonstrada a insuficiência de 
recursos a que alude o art. 790, § 4º, da CLT. 7 - Recurso de revista de que se conhece e a que se dá 
provimento. (RR - 23-20.2019.5.08.0005, Relatora Ministra: Kátia Magalhães Arruda, Data de 
Julgamento: 02.09.2020, 6ª Turma, Data de Publicação: DEJT 11.09.2020) 
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 AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA REGIDO PELA LEI Nº 13.467/2017 
HORAS EXTRAS. ENCARREGADO DE GARAGEM. EXERCÍCIO DE CARGO DE CONFIANÇA. MATÉRIA 
FÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 126 DO TST. O Regional, amparado no conjunto fático-
probatório dos autos, em especial a prova oral, constatou que o reclamante, no exercício da função de 
encarregado de garagem, inseria-se na exceção prevista no artigo 62, inciso II, da CLT. Registrou estar 
comprovada a sua fidúcia especial, pois "o reclamante confessa que era o responsável pela garagem da 
ré em Formosa-GO, subordinando-se apenas ao gerente-geral da matriz, em Brasília-DF. Afirmou 
também que todos os 20 empregados da unidade de Formosa-GO eram subordinados a seu comando 
entre motoristas, mecânicos e limpadores de veículos, o que permite a ilação de que, em verdade, o 
reclamante comandava todos os setores da garagem de Formosa-GO, não sendo mero responsável 
pela respectiva manutenção, mas, sim, um gerenciador/gestor da unidade". Consignou, ademais, que 
"há confirmação pela prova oral de que o reclamante detinha poderes para contratar, dispensar e punir 
empregados a ele subordinados, sendo de amplo conhecimento de ser empregados de que estavam 
submetidos à gerência do autor, como preposto direto da administração da ré, e responsável pelo 
comando da unidade da demandada em Formosa-GO". Verificou, além disso, que o autor percebia 
padrão salarial superior a 40% em comparação aos salários dos demais empregados a ele 
subordinados, na medida em que, "segundo depoimentos testemunhais, infiro que a média salarial inicial 
dos subordinados ao reclamante encontrava-se entre R$ 1.600,00 e R$ 1.800,00", sendo que "sua média 
salarial era aproximadamente de R$ 3.785,52, segundo informado na exordial, o que permite concluir 
que esse critério legal foi atendido". Diante da conclusão regional, para se concluir de forma diversa, 
que o reclamante não possuía fidúcia especial e não percebia o padrão salarial obedecendo ao critério 
legal, seria inevitável o reexame da valoração dos elementos de prova produzidos pelas esferas 
ordinárias, o que é vedado a esta instância recursal de natureza extraordinária, nos termos do que 
estabelece a Súmula nº 126 do Tribunal Superior do Trabalho. Agravo de instrumento desprovido.  
RECURSO DE REVISTA REGIDO PELA LEI Nº 13.467/2017. BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA. 
COMPROVAÇÃO. AÇÃO AJUIZADA NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. DECLARAÇÃO PROFERIDA 
POR PESSOA NATURAL. Discute-se se apenas a declaração de pobreza é suficiente para a comprovação 
do estado de miserabilidade do reclamante, para fins de deferimento dos benefícios da Justiça gratuita, 
em ação ajuizada após a vigência da Lei n° 13.467/2017. No caso, as instâncias ordinárias, aplicando 
o artigo 790, § 3º, da CLT, entenderam que a declaração de pobreza apresentada pelo reclamante não 
era suficiente para caracterizar a presunção relativa de veracidade desse fato. A Lei nº 13.467/2017, 
que entrou em vigor em 11.11.2017, inseriu o parágrafo 4º ao artigo 790 da CLT, que dispõe que "o 
benefício da justiça gratuita será concedido à parte que comprovar insuficiência de recursos para o 
pagamento das custas do processo". Dessa forma, considerando que esta ação foi ajuizada na vigência 
da reforma trabalhista, ela submete-se ao que dispõe o § 4º do artigo 790 da CLT, que exige a 
comprovação da insuficiência de recursos para a concessão dos benefícios da Justiça gratuita à parte 
requerente. Com efeito, nos termos do item I da Súmula nº 463 do TST, basta a simples afirmação do 
declarante ou de seu advogado para se considerar configurada a sua situação econômica: "I - A partir 
de 26.06.2017, para a concessão da assistência judiciária gratuita à pessoa natural, basta a declaração 
de hipossuficiência econômica firmada pela parte ou por seu advogado, desde que munido de 
procuração com poderes específicos para esse fim (art. 105 do CPC de 2015)". Ressalta-se que a nova 
redação do § 4º do artigo 790 da CLT não é incompatível com a redação do artigo 99, § 3º, do 
CPC/2015, razão pela qual as duas normas legais podem e devem ser aplicadas conjuntamente, por 
força dos artigos 15 do CPC/2015 e 769 da CLT. Conclui-se, portanto, que a comprovação a que alude 
o § 4º do artigo 790 da CLT pode ser feita mediante declaração de miserabilidade da parte. Nesse 
contexto, a simples afirmação do reclamante de que não tem condições financeiras de arcar com as 
despesas do processo autoriza a concessão da Justiça gratuita à pessoa natural. Precedentes. Assim, o 
Regional, ao rejeitar o pedido de deferimento dos benefícios da Justiça gratuita, apresenta-se em 
dissonância com a atual jurisprudência do TST e viola, por má aplicação, a previsão do artigo 790, §3º, 
da CLT. Recurso de revista conhecido e provido para deferir ao reclamante os benefícios da Justiça 
gratuita. (RRAg - 10184-11.2018.5.18.0211, Relator Ministro: José Roberto Freire Pimenta, Data de 
Julgamento: 05.08.2020, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 21.08.2020) 

 
 AÇÃO TRABALHISTA AJUIZADA NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/17. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA DO AUTOR. BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. 
COMPROVAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS POR SIMPLES DECLARAÇÃO. CUSTAS 
PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA 
RECONHECIDA. Constata-se que há transcendência jurídica da causa, considerando que a discussão 
recai sobre a interpretação do artigo 790, § 4º, da CLT, introduzido à ordem jurídica pela Lei nº 
13.467/2017, a justificar que se prossiga no exame do apelo. Agravo de instrumento a que se dá 
provimento para determinar o processamento do recurso de revista, em face de haver sido demonstrada 
possível violação do artigo 5º, LXXIV, da Constituição Federal. RECURSO DE REVISTA DO AUTOR. 
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BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. COMPROVAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS POR SIMPLES 
DECLARAÇÃO. CUSTAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. 
TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA. Cinge-se a controvérsia a definir se a simples declaração 
de hipossuficiência econômica é suficiente para a comprovação do estado de pobreza do reclamante, 
para fins de deferimento dos benefícios da justiça gratuita, em ação ajuizada após a vigência da Lei nº 
13.467/2017. Segundo o artigo 790, §§ 3º e 4º, da CLT, com as alterações impostas pela Lei nº 
13.467/2017, o benefício da gratuidade da Justiça será concedido àqueles que perceberem salário igual 
ou inferior a 40% do limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, ou àqueles 
que comprovarem insuficiência de recursos. Já o artigo 5º, LXXIV, da Constituição Federal consagra o 
dever do Estado de prestar assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de 
recursos e o artigo 99, §3º, do CPC, de aplicação supletiva ao processo do trabalho, consoante 
autorização expressa no artigo 15 do mesmo Diploma, dispõe presumir-se verdadeira a alegação de 
insuficiência deduzida por pessoa natural. A partir da interpretação sistemática desses preceitos, não é 
possível exigir dos trabalhadores que buscam seus direitos na Justiça do Trabalho - na sua maioria, 
desempregados - a comprovação de estarem sem recursos para o pagamento das custas do processo. 
Deve-se presumir verdadeira a declaração de pobreza firmada pelo autor, na petição inicial, ou feita 
por seu advogado, com poderes específicos para tanto. No tocante aos honorários advocatícios, além 
dessa compreensão, é certo que artigo 98, caput e § 1º, do CPC os inclui entre as despesas abarcadas 
pelo beneficiário da gratuidade da justiça. Ainda que o § 2º do mencionado preceito disponha que a 
concessão da gratuidade não afasta a responsabilidade do beneficiário pelos honorários advocatícios 
decorrentes de sua sucumbência, o § 3º determina que tal obrigação fique sob condição suspensiva, 
pelo prazo de 5 anos, e somente poderá ser exigida se o credor demonstrar que deixou de existir a 
situação de insuficiência de recursos justificadora da concessão da gratuidade de justiça, extinguindo-
se, após o decurso do prazo mencionado. Essa regra foi incorporada na sua quase totalidade à CLT por 
meio da introdução do artigo 791-A, especificamente no seu § 4º, muito embora o prazo da condição 
suspensiva seja fixado em dois anos e contenha esdrúxula previsão de possibilidade de cobrança, se o 
devedor obtiver créditos em outro processo aptos a suportar as despesas. Diz-se esdrúxula pelo conteúdo 
genérico da autorização e por não especificar a natureza do crédito obtido, que, em regra, no processo 
do trabalho, resulta do descumprimento de obrigações comezinhas do contrato de trabalho, 
primordialmente de natureza alimentar, circunstância que o torna impenhorável, na forma prevista no 
artigo 833, IV, do CPC, com a ressalva contida no seu § 2º. Nesse contexto, o beneficiário da justiça 
gratuita somente suportará as despesas decorrentes dos honorários advocatícios caso o credor 
demonstre a existência de créditos cujo montante promova indiscutível e substancial alteração de sua 
condição socioeconômica e, para tanto, não se pode considerar de modo genérico o percebimento de 
quaisquer créditos em outros processos, pois, neste caso, em última análise se autorizaria a constrição 
de verba de natureza alimentar. Precedentes. Por fim, deve ser reduzido o percentual arbitrado, para o 
mínimo previsto em lei, considerando-se que o autor desistiu da ação antes mesmo da habilitação dos 
advogados das rés e da realização da denominada audiência inaugural, de modo a evitar o 
deslocamento das partes e consequente incremento das despesas processuais, pleito homologado pelo 
juiz. Em tal caso, não houve maiores gastos pelas demandadas e o julgador não pode deixar de observar 
tais elementos fáticos ao definir o percentual a incidir, a teor da regra contida no § 2º do artigo 791-A 
da CLT. Recurso de revista conhecido e provido. (RR - 10520-91.2018.5.03.0062, Relator Ministro: 
Cláudio Mascarenhas Brandão, Data de Julgamento: 23.06.2020, 7ª Turma, Data de Publicação: DEJT 
30.06.2020) 

 
 Ante o exposto, dou provimento ao apelo para deferir os benefícios da justiça gratuita ao reclamante, 
que fica isento do recolhimento das custas processuais. 
 Por conseguinte, satisfeitos os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso ordinário. 
 
 JUÍZO DE MÉRITO 
 PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO (ARGUIÇÃO EM CONTRARRAZÕES) 
 Reitera a CEF a arguição de incompetência material da Justiça do Trabalho. 
 Sem razão. 
 Não há pleito de diferenças de complementação de aposentadoria, sequer há requerimento direcionado 
à entidade de previdência (FUNCEF), sendo o pedido de pagamento de indenização a título de perdas e danos, 
subsidiada em revisão do valor saldado e reserva matemática em relação ao REG/REPLAN, assim, direito 
vinculado ao contrato de trabalho, incluído na Competência da Justiça do Trabalho. 
 No julgamento do RE 586453 fixou-se a competência da Justiça Comum para julgar processos 
decorrentes de complementação de aposentadoria privada. 
 Assim, para eventual discussão sobre o cálculo/valor de benefício futuro a ser percebido por 
empregado/ex-empregado, sob a ótica de diferenças de complementação de aposentadoria, é mesmo 
incompetente esta Especializada. 
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 Entretanto, quando o pleito vem na forma de danos materiais por repasse de valores inferiores ao devido 
na ótica obreira, há competência desta Especializada, conforme a Tese Firmada no Tema Repetitivo n. 955 no 
STJ (REsp 1312736/RS, grifos acrescidos): 
 

 RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. VERBAS 
REMUNERATÓRIAS (HORAS EXTRAORDINÁRIAS). RECONHECIMENTO PELA JUSTIÇA TRABALHISTA. 
INCLUSÃO NOS CÁLCULOS DE PROVENTOS DE COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PRÉVIO CUSTEIO. MODULAÇÃO DE EFEITOS DA DECISÃO. 
POSSIBILIDADE DE RECÁLCULO DO BENEFÍCIO EM AÇÕES JÁ AJUIZADAS. CASO CONCRETO. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Teses definidas para os fins do art. 1.036 do CPC 
/2015 a) "A concessão do benefício de previdência complementar tem como pressuposto a prévia 
formação de reserva matemática, de forma a evitar o desequilíbrio atuarial dos planos. Em tais 
condições, quando já concedido o benefício de complementação de aposentadoria por entidade fechada 
de previdência privada, é inviável a inclusão dos reflexos das verbas remuneratórias (horas extras) 
reconhecidas pela Justiça do Trabalho nos cálculos da renda mensal inicial dos benefícios de 
complementação de aposentadoria." b) "Os eventuais prejuízos causados ao participante ou ao assistido 
que não puderam contribuir ao fundo na época apropriada ante o ato ilícito do empregador poderão 
ser reparados por meio de ação judicial a ser proposta contra a empresa ex-empregadora na Justiça do 
Trabalho." c) "Modulação dos efeitos da decisão (art. 927, § 3º, do CPC/2005): nas demandas ajuizadas 
na Justiça comum até a data do presente julgamento - se ainda for útil ao participante ou assistido, 
conforme as peculiaridades da causa -, admite-se a inclusão dos reflexos de verbas remuneratórias 
(horas extras), reconhecidas pela Justiça do Trabalho, nos cálculos da renda mensal inicial dos benefícios 
de complementação de aposentadoria, condicionada à previsão regulamentar (expressa ou implícita) e 
à recomposição prévia e integral das reservas matemáticas com o aporte de valor a ser apurado por 
estudo técnico atuarial em cada caso." d) "Nas reclamações trabalhistas em que o ex-empregador tiver 
sido condenado a recompor a reserva matemática, e sendo inviável a revisão da renda mensal inicial 
da aposentadoria complementar, os valores correspondentes a tal recomposição devem ser entregues 
ao participante ou assistido a título de reparação, evitando-se, igualmente, o enriquecimento sem causa 
da entidade fechada de previdência complementar. (STJ - SEGUNDA SEÇÃO - RECURSO ESPECIAL Nº 
1.312.736 - RS - RELATOR: MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA - DJe: 16.08.2018) 

 
 Assim, a competência da Justiça do Trabalho se reafirma nas hipóteses em que não mais for possível a 
inclusão dos reflexos das verbas remuneratórias reconhecidas judicialmente nos cálculos da renda mensal inicial 
dos benefícios de complementação de aposentadoria, caso dos autos, em que o autor postula indenização 
decorrente da não inclusão da parcela CTVA na operação do saldamento efetivada em 2006. 
 Rejeito. 
 
 PRESCRIÇÃO TOTAL - INDENIZAÇÃO - PERDAS E DANOS 
 Argumenta o autor que a pretensão indenizatória surgiu com o trânsito em julgado da decisão do STJ 
(Tema 955), em 28.03.2019 (actio nata), que reconheceu a impossibilidade de pleitear a integração de verbas 
salariais reconhecidas judicialmente em seu salário de participação, para então recálculo do salário de benefício 
e definiu a competência da Justiça do Trabalho para analisar eventual ação de reparação de danos, como a ora 
proposta. 
 Examino. 
 Trata de discussão sobre indenização vinculada à verbas salariais que não foram observadas à época 
do saldamento do REG/REPLAN, em agosto de 2006, sendo de competência da Justiça do Trabalho. 
 A pretensão é vinculada ao contrato de trabalho do autor, que foi extinto em 31.03.2017, sendo a 
presente ação ajuizada em 13.07.2020. 
 Entretanto, trata-se de pleito de reparação pelas perdas e danos em razão de cálculo incorreto da 
complementação de aposentadoria, considerando verbas remuneratórias reconhecidas em processo judicial 
trabalhista quando já concedido o benefício de suplementação, atraindo o entendimento fixado no item "b" do 
Tema Repetitivo nº 955 do STJ (REsp 1312736/RS, grifos acrescidos): 
 

 RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. VERBAS 
REMUNERATÓRIAS (HORAS EXTRAORDINÁRIAS). RECONHECIMENTO PELA JUSTIÇA TRABALHISTA. 
INCLUSÃO NOS CÁLCULOS DE PROVENTOS DE COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PRÉVIO CUSTEIO. MODULAÇÃO DE EFEITOS DA DECISÃO. 
POSSIBILIDADE DE RECÁLCULO DO BENEFÍCIO EM AÇÕES JÁ AJUIZADAS. CASO CONCRETO. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Teses definidas para os fins do art. 1.036 do 
CPC/2015 a) "A concessão do benefício de previdência complementar tem como pressuposto a prévia 
formação de reserva matemática, de forma a evitar o desequilíbrio atuarial dos planos. Em tais 
condições, quando já concedido o benefício de complementação de aposentadoria por entidade fechada 
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de previdência privada, é inviável a inclusão dos reflexos das verbas remuneratórias (horas extras) 
reconhecidas pela Justiça do Trabalho nos cálculos da renda mensal inicial dos benefícios de 
complementação de aposentadoria." b) "Os eventuais prejuízos causados ao participante ou ao assistido 
que não puderam contribuir ao fundo na época apropriada ante o ato ilícito do empregador poderão 
ser reparados por meio de ação judicial a ser proposta contra a empresa ex-empregadora na Justiça do 
Trabalho." c) "Modulação dos efeitos da decisão (art. 927, § 3º, do CPC/2005): nas demandas ajuizadas 
na Justiça comum até a data do presente julgamento - se ainda for útil ao participante ou assistido, 
conforme as peculiaridades da causa -, admite-se a inclusão dos reflexos de verbas remuneratórias 
(horas extras), reconhecidas pela Justiça do Trabalho, nos cálculos da renda mensal inicial dos benefícios 
de complementação de aposentadoria, condicionada à previsão regulamentar (expressa ou implícita) e 
à recomposição prévia e integral das reservas matemáticas com o aporte de valor a ser apurado por 
estudo técnico atuarial em cada caso." d) "Nas reclamações trabalhistas em que o ex-empregador tiver 
sido condenado a recompor a reserva matemática, e sendo inviável a revisão da renda mensal inicial 
da aposentadoria complementar, os valores correspondentes a tal recomposição devem ser entregues 
ao participante ou assistido a título de reparação, evitando-se, igualmente, o enriquecimento sem causa 
da entidade fechada de previdência complementar. (STJ - SEGUNDA SEÇÃO - RECURSO ESPECIAL Nº 
1.312.736 - RS - RELATOR: MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA - DJe: 16.08.2018) 

 
 Assim, apenas quando fixada a competência da Justiça do Trabalho é que se pode cogitar de incidência 
de prescrição trabalhista, nos moldes do inciso XXIX artigo 7º da Constituição Federal, ou seja, a partir do trânsito 
em julgado da decisão proferida no STJ, em 28.03.2019 (tema 955), adotando-se o princípio da actio nata, 
ciência inequívoca da lesão (Súmula nº 278 do C. STJ). Veja-se que, até então, a discussão incluía a possibilidade 
de recálculo do benefício, inclusive pelo aporte de contribuições não realizadas no curso do contrato, e apenas 
com a fixação da tese no STJ é que chegou ao fim a celeuma, firmando-se o entendimento de que, uma vez já 
iniciado o pagamento do benefício, a indenização por eventual perdas e danos deve ser objeto de ação 
reparatória própria, de competência da Justiça do Trabalho. 
 O empregado não pode ser surpreendido com a mudança abrupta da disciplina legal sobre o tema, 
trazendo-lhe prejuízo, além de arrostar a segurança jurídica. 
 Ainda sob outra ótica, não há falar na aplicação da Súmula 294 do TST, uma vez que o autor busca a 
reparação civil em face da Caixa Econômica Federal pelas perdas e danos advindas da não inclusão da parcela 
salarial de CTVA, ATS e das VPs 049, 062 e 092, na operação do "saldamento" do REG-REPLAN, indenização 
essa correspondente à diferença entre a reserva matemática atualmente calculada pela FUNCEF e a reserva que 
seria encontrada caso o CTVA tivesse sido incluído na operação do saldamento. 
 Desse modo, os prejuízos decorrentes dos atos da reclamada trazidos à análise deste E. Tribunal 
perpetuaram-se no tempo e, portanto, renovam-se mês a mês, representando efetiva violação à irredutibilidade 
salarial prevista no art. 7º, VI, da CR, e 468, da CLT. 
 O direito em questão não está sujeito à prescrição total, mas sim à prescrição parcial, por se tratar de 
lesão que se renova, mês a mês, atingindo a remuneração do autor e não de ato único do empregador que 
importou supressão de um direito. 
 Nesse sentido, a jurisprudência do Col. TST: 
 

 RECURSOS DE REVISTA INTERPOSTOS PELAS RECLAMADAS (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - 
CEF E FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF) - ANÁLISE CONJUNTA. ACÓRDÃO 
REGIONAL PUBLICADO ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. 1. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
DO TRABALHO. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. SENTENÇA PROFERIDA ANTES DE 
20/02/2013 (MATÉRIA EXCLUSIVA DO RECURSO INTERPOSTO PELA FUNCEF). NÃO CONHECIMENTO 
[...] 2. PRESCRIÇÃO PARCIAL. DIFERENÇAS DE COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
COMPLEMENTO TEMPORÁRIO VARIÁVEL DE AJUSTE DE MERCADO - CTVA. INCORPORAÇÃO. 
ALTERAÇÃO DA FORMA DE CÁLCULO DAS VANTAGENS PESSOAIS (MATÉRIA COMUM). NÃO 
CONHECIMENTO. I. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que se sujeita à prescrição 
parcial a pretensão de integração do CTVA na base de cálculo do salário de contribuição devido à 
FUNCEF, inclusive para fins de recálculo do valor saldado em relação ao antigo plano previdenciário 
(REG/REPLAN) e de integralização da reserva matemática. Considera-se que não se trata de hipótese de 
alteração contratual decorrente de ato único do empregador, mas de lesão que se renova mês a mês 
("comportamento omissivo da empregadora na observância de regulamentos, sendo que a constatação 
da omissão gera lesão que se renova mês a mês, a cada inadimplemento"). Precedentes da Subseção 1 
da Seção Especializada em Dissídios Individuais do TST. II. Ao concluir que é parcial a prescrição da 
pretensão de inclusão da parcela CTVA no cálculo do benefício, o Tribunal Regional decidiu em 
consonância com a jurisprudência deste Tribunal Superior. Assim, inviável conhecer dos recursos de 
revista sobre a matéria, a teor do art. 896, § 7º, da CLT e da Súmula nº 333 do TST. III. [...] (RR-1029-
25.2010.5.04.0026, 4ª Turma, Relator Ministro Alexandre Luiz Ramos, DEJT 28.06.2019). 
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 Aplica-se o disposto na Súmula nº 327 do TST, in verbis: 
 

 COMPLEMENTAÇÃO DOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA - DIFERENÇA - PRESCRIÇÃO 
PARCIAL - Em se tratando de pedido de diferença de complementação de aposentadoria oriunda de 
norma regulamentar, a prescrição aplicável é a parcial, não atingindo o direito de ação, mas, tão 
somente, as parcelas anteriores ao quinquênio. 

 
 Incide, portanto, apenas a prescrição parcial, data venia do entendimento de origem. 
 Ante o exposto, confiro provimento ao apelo para afastar a prescrição total declarada, passando ao 
exame do mérito propriamente dito do tema, invocando o §4º do art. 1.013 do CPC. 
 O autor requer pagamento de indenização pelos danos sofridos em decorrência da ausência de inclusão 
do CTVA e cargo em comissão na base de cálculo do ATS e das VPs 049, 062 e 092, todas as 4 incluídas, a 
menor, no salário de participação utilizado como base para o cálculo do Saldamento do REG/REPLAN em agosto 
de 2006. 
 Ao exame. 
 Trata-se de matéria já apreciada por esta d. Turma, especificamente nos autos nº 0010380-
71.2019.5.03.0143, disponibilizado em 08.08.2019, de relatoria do MM. Des. José Eduardo Resende Chaves 
Jr., pedindo vênia para reiterar seus fundamentos, os quais adoto como razões de decidir: 
 Em julgamento de incidente de uniformização de jurisprudência, este Eg. Tribunal aprovou a edição da 
Tese Jurídica Prevalecente nº 10, que assim dispõe:  
 

 CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. ACESSO À NOVA ESTRUTURA SALARIAL E DE FUNÇÕES 
("ESU/2008" E "PFG/2010"). NECESSIDADE DE SALDAMENTO DO PLANO DE BENEFÍCIOS 
"REG/REPLAN" E MIGRAÇÃO PARA NOVO PLANO DE BENEFÍCIOS DA FUNCEF. PREVISÃO EM 
NEGOCIAÇÃO COLETIVA. VALIDADE. É válida cláusula de negociação coletiva que impõe como 
condição à nova estrutura salarial e de funções da CEF ("ESU/2008" e "PFG/2010") o saldamento do 
plano de benefícios "REG/REPLAN" e migração para novo plano de benefícios da Funcef. Aplicação do 
entendimento consolidado na Súmula nº 51, II, do TST. (RA 147/2016, disponibilização: DEJT/TRT3 Cad. 
Jud. 20, 21 e 22.07.2016) 
 No caso dos autos, contudo, o que se discute não é a validade da cláusula de negociação 
coletiva que exigiu o saldamento, mas sim a não inclusão de parcela (CTVA) recebida antes da migração, 
ou seja, não se trata de pretensão de aplicação do melhor de dois planos, mas de garantir a autora 
direito preexistente à adesão ao novo plano. 
 Quanto à natureza jurídica, o CTVA (Complemento Temporário Variável de Ajuste ao Piso de 
Mercado), conforme item 3.3.2, da norma interna RH 115 é definida nos seguintes termos: 
 
 "3.3.2 COMPLEMENTO TEMPORÁRIO VARIÁVEL DE AJUSTE AO PISO DE MERCADO - CTVA 
(rubrica 005) - valor que complementa a remuneração do empregado ocupante de FG/CC efetivo ou 
assegurado, quando essa remuneração for inferior ao valor do Piso de Referência de Mercado conforme 
Anexos XIII, XIV, XV, XVI e XVII." (ID. 1b716e2 - Pág. 9). 
 Portanto, o CTVA corresponde à diferença entre o chamado "piso de mercado" e a soma das 
verbas que compõem a remuneração do empregado exercente do cargo em comissão, a saber, salário-
padrão, vantagens pessoais e gratificação de função, como se extrai do item 3.3.2.1 da RH 115 (ID. 
1b716e2 - Pág. 9). 
 Nesses termos, incontestável o caráter salarial da verba quitada a título de CTVA, porquanto 
paga em contraprestação ao exercício da função gratificada ou função de confiança, nos termos do 
artigo 457, § 1º, da CLT, sendo certo ainda que o próprio regulamento interno da demandada relaciona 
as parcelas como sendo componentes da remuneração básica do empregado. 
 Nesse aspecto, registro que este Eg. Regional já pacificou a questão acerca da natureza do CTVA, 
por meio da Tese Jurídica Prevalecente n. 14, in verbis: 
 Caixa Econômica Federal. CTVA (Complemento Temporário Variável de Ajuste ao piso de 
mercado) e porte. Reflexos no adicional por tempo de serviço e na vantagem pessoal. As parcelas CTVA 
e Porte, pagas pela CEF, integram a remuneração do empregado e geram reflexos no adicional por 
tempo de serviço e na vantagem pessoal. (RA 106/2017, disponibilização: DEJT/TRT-MG/Cad. Jud. 22, 
23 e 24.05.2017). (grifos adesivos) 
 Tecido esse esclarecimento, o entendimento que predomina no C. TST é no sentido de que a 
adesão às regras de saldamento do REG/REPLAN e ao Novo Plano da FUNCEF não impede a revisão 
em juízo do valor saldado e da reserva matemática em relação ao antigo plano (REG/REPLAN) pela não 
inclusão da parcela CTVA no salário de contribuição, senão vejamos os recentes julgados: 
 
 "AGRAVOS EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO DE REVISTA COM AGRAVO EM 
FACE DE DECISÃO PUBLICADA NA DA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. IDENTIDADE DE MATÉRIA. 
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ANÁLISE CONJUNTA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. INTEGRAÇÃO DA PARCELA CTVA 
NO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. TERMO DE ADESÃO ÀS REGRAS DE SALDAMENTO DO REG/REPLAN 
E NOVO PLANO. TRANSAÇÃO. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA Nº 51, II, DO TST. A parcela 
denominada "Complemento Temporário Variável de Ajuste de Mercado" (CTVA), instituída por norma 
interna da empresa, complementa a remuneração dos empregados ocupantes de cargos comissionados, 
cujo piso salarial seja inferior ao pago no mercado. A sua própria definição revela natureza salarial, 
pois retribui o trabalhador pelo dispêndio da energia laboral no exercício de cargo específico. Tal 
conceito encontra perfeita ressonância no art. 457, § 1º, da CLT, que determina a integração de tais 
valores à remuneração do empregado. Desse modo, em virtude do seu caráter salarial, deve ser 
integrada enquanto percebida, para os demais efeitos, pois o fator determinante à integração é a 
natureza, e não a frequência do pagamento, o que inclui, portanto, sua repercussão na complementação 
de aposentadoria do empregado. No caso, houve a migração para o Novo Plano de Previdência da 
FUNCEF e a pretensão consiste na satisfação do direito preexistente, a saber, a integração do CTVA à 
futura complementação de aposentadoria, uma vez que os regulamentos dos planos de benefícios 
anexados aos autos pelas partes em nenhum momento excluem o CTVA do salário de contribuição. 
Trata-se, assim, de parcela que já havia sido incorporada ao patrimônio jurídico do empregado, razão 
pela qual a transação firmada sem que tenha havido concessões mútuas (artigo 840 do Código Civil) 
não gera efeitos de quitação plena, uma vez que não cabe renúncia a direitos assegurados no plano 
anterior (REG/REPLAN), a saber, a incorporação do CTVA no cálculo da futura complementação de 
aposentadoria. Precedentes. Agravos conhecidos e não providos" (Ag-ED-ARR-1525-
57.2011.5.15.0044, 7ª Turma, Relator Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, DEJT 01.07.2019). 
(grifos adesivos) 
 
 "I - RECURSO DE REVISTA DA RECLAMANTE. CTVA. INCLUSÃO NO SALÁRIO DE PARTICIPAÇÃO 
PARA FINS DE RECÁLCULO DO VALOR SALDADO. FORMA DE CÁLCULO. Pelo que se extrai do acórdão 
regional, o art. 84 do regulamento do saldamento, prevê que o valor saldado deve ser calculado com 
base no salário de participação elaborado na data final do período de adesão ao saldamento. Assim, o 
valor do CTVA a ser considerado para fins de recálculo deve ser aquele pago à reclamante na data final 
do período de adesão ao saldamento, sem alusão a valores proporcionalmente pagos no período 
imprescrito. Precedentes desta Corte. Recurso de revista conhecido e provido. II - RECURSO DE REVISTA 
ADESIVO DA FUNCEF. PRESCRIÇÃO. INCLUSÃO DA CTVA NA BASE DE CÁLCULO DO SALÁRIO DE 
CONTRIBUIÇÃO À PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. De acordo com a jurisprudência desta Corte, a 
pretensão de inclusão da CTVA na base de cálculo do salário de contribuição à previdência 
complementar, inclusive para efeito de recálculo do benefício saldado, é parcial, nos termos da Súmula 
327 do TST. INCLUSÃO DA CTVA NA BASE DE CÁLCULO DO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO À 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. O entendimento desta Corte é no sentido de que parcela CTVA possui 
natureza salarial e deve ser incluída na base de cálculo das contribuições à FUNCEF, pois, não obstante 
a variabilidade do valor da CTVA, a parcela tem caráter contraprestativo e reveste-se da qualidade de 
gratificação pelo exercício de cargo em comissão, à luz do art. 457, § 1º, da CLT, além de ter sido 
afastado o suposto caráter de transitoriedade, como reconhecido pelo Tribunal Regional. TRANSAÇÃO. 
VALIDADE. MIGRAÇÃO DO PLANO REG/REPLAN. ADESÃO AO NOVO PLANO. SALDAMENTO. ATO 
JURÍDICO PERFEITO. A jurisprudência desta Corte, firmada pela SBDI-1, em sua composição plena, é 
no sentido de que a adesão ao novo plano de previdência complementar não impede a discussão do 
recálculo do saldamento do antigo plano, objetivando o recolhimento de contribuição para a FUNCEF 
sobre a parcela salarial, relativamente a período anterior ao saldamento. Precedentes. Recurso de revista 
não conhecido" (RR-1668-74.2011.5.10.0015, 2ª Turma, Relatora Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
DEJT 28.06.2019). (grifos adesivos) 
 
 "AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. CTVA - COMPLEMENTO TEMPORÁRIO VARIÁVEL DE AJUSTE DE MERCADO. 
INTEGRAÇÃO NA BASE DE CÁLCULO DO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. RECÁLCULO DO 
SALDAMENTO DO REG /REPLAN. A decisão monocrática proferida nestes autos merece ser mantida. A 
SBDI-1 firmou o entendimento de que a adesão ao novo plano de previdência complementar não impede 
a discussão do recálculo do saldamento do antigo plano, objetivando o recolhimento de contribuição 
para a FUNCEF sobre a parcela salarial, relativamente a período anterior. Logo, não se pode falar em 
afronta a ato jurídico perfeito. Precedentes. Agravo interno a que se nega provimento" (Ag-ARR-1344-
14.2011.5.10.0006, 5ª Turma, Relator Ministro Emmanoel Pereira, DEJT 28.06.2019). 
 
 "I- RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELA RECLAMANTE. ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI Nº 
13.015/2014. ANTERIOR À IN Nº 40/TST E À LEI Nº 13.467 /2017. CTVA. INTEGRAÇÃO NA BASE DE 
CÁLCULO DAS CONTRIBUIÇÕES PARA A FUNCEF. ADESÃO AO NOVO PLANO DE BENEFÍCIOS 
PREVIDENCIÁRIOS. SALDAMENTO DO REG/REPLAN. INEXISTÊNCIA DE RENÚNCIA DE DIREITOS. 
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INAPLICABILIDADE DA SÚMULA Nº 51, II, DO TST. 1. Esta Corte já firmou posicionamento, por meio 
da sua Subseção Especializada em Dissídios Individuais I, que a adesão de empregado da Caixa 
Econômica Federal a novo Plano de Previdência Privada, com a quitação do Plano anterior, não o impede 
de discutir o valor do saldamento pela inclusão de parcelas em sua base de cálculo, tendo em vista que 
as diferenças postuladas baseiam-se na análise das próprias regras do saldamento que, por sua vez, 
relacionavam-se às normas que estabeleciam a base de cálculo do salário de contribuição no Plano 
saldado. 2. Nessa esteira, constatou aquela Colenda Subseção que não se trata da hipótese prevista na 
Súmula nº 51, II, do TST, uma vez que a pretensão não consubstancia pinçamento de disposições mais 
benéficas de cada um dos planos, mas de correção do cálculo das parcelas, de natureza salarial, cujo 
direito se incorporou ao patrimônio jurídico da reclamante, ao tempo da vigência do plano anterior. Há 
julgados. 3. De outra parte, é firme a jurisprudência desta Corte quanto à natureza salarial da parcela 
CTVA, e quanto à sua inclusão no salário de contribuição para a FUNCEF, desde a vigência do Plano 
REG/REPLAN, de onde advém o direito às diferenças de saldamento, quando não considerada aquela 
parcela. Há julgados. 4. Nesse contexto, ante a conclusão do TRT de origem segundo a qual a adesão 
espontânea e voluntária da reclamante ao novo plano de benefícios acarretou renúncia às regras do 
plano originário (REG/REPLAN), no caso em que se controverte sobre a retificação do benefício saldado 
conforme exclusivamente as regras do REG/REPLAN, conhece-se do recurso de revista, por má aplicação 
da Súmula nº 51, II, do TST . 5 - Recurso de revista a que se dá provimento. II- AGRAVO DE 
INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA ADESIVO INTERPOSTO PELA RECLAMADA FUNCEF. ANTES 
DA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. ANTERIOR À IN Nº 40/TST E À LEI Nº 13.467/2017 Conforme 
a sistemática adotada na Sexta Turma do TST, havendo conhecimento do recurso de revista principal, 
fica superado o despacho denegatório do recurso de revista adesivo e o respectivo agravo de 
instrumento, determinando-se a reautuação antes da Sessão de julgamento, o que foi observado no caso 
concreto. Julgados: RR-186300-43.2009.5.02.0012 e RR-210-30.2010.5.04.0013, Sessão de 
28.06.2017; RR-764-35.2010.5.04.0022, Sessão de 15.06.2016; RR-612385-53.2009.5.12.00034, 
Sessão de 02.12.2015. III - RECURSO DE REVISTA ADESIVO INTERPOSTO PELA RECLAMADA FUNCEF. 
ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. ANTERIOR À IN Nº 40/TST E À LEI Nº 13.467/2017. 
FONTE DE CUSTEIO E CONSTITUIÇÃO DE RESERVA MATEMÁTICA Prejudicado o recurso de revista 
adesivo da reclamada FUNCEF, porquanto determinados os descontos previstos no plano de benefícios 
apenas das cotas-partes da reclamante e da empregadora (CEF) a título de fonte de custeio, e 
determinada a reserva matemática pela CEF. Recurso de revista prejudicado" (RR-4933-
22.2011.5.12.0050, 6ª Turma, Relatora Ministra Kátia Magalhães Arruda, DEJT 28.06.2019). 
 Não se declara, portanto, a nulidade do ato de quitação do saldamento do plano de benefício 
anterior, apenas se reconhecendo a incorreção do valor saldado, pois cediço que a parcela CTVA é parte 
integrante da gratificação de função, possuindo natureza salarial. 
 Logo, a adesão da autora ao Novo Plano oferecido pela FUNCEF, com o saldamento do Plano 
de Benefícios anterior (REG/REPLAN), não lhe retira o direito de requerer o recálculo do valor saldado 
quando da constatação de que houve equivocada desconsideração do valor da parcela CTVA que, por 
sua natureza salarial, deveria ter sido considerada no montante apurado, não havendo se falar em 
violação do artigo 5º, XXXVI, da CF/88 ou em violação ao ato jurídico perfeito. 
 Não procede, ainda, a argumentação quanto à incidência da Súmula nº 51, II, do TST, pois não 
se pretende, nos autos, o pinçamento de regramentos distintos, mas apenas a correção de cálculo do 
valor saldado". 

 
 Do exposto, os prejuízos advindos pela não inclusão do CTVA na operação do saldamento do 
REG/REPLAN, devem ser reparados na forma de indenização por perdas e danos (arts. 186 e 402/CC), visto 
que demonstrados os pressupostos necessários à indenização civil (dano, conduta ilícita e nexo causal). 
 Anote-se, portanto, que são incontroversos no presente caso a adesão do autor ao novo plano de 
aposentadoria complementar (REG-REPLAN saldado), bem como o fato de que a parcela CTVA não foi levada 
em consideração na base de cálculo do saldamento efetivado para fins de apuração do novo valor a ser pago 
a título de benefício complementar. Além disso, não se discute na presente lide a validade da cláusula de 
negociação coletiva que exigiu o saldamento e tampouco a natureza salarial da parcela CTVA, já firmada na 
Tese Jurídica Prevalecente nº 14. 
 Desse modo, a integração da parcela CTVA à base de cálculo do valor do saldamento decorre de sua 
incontroversa natureza salarial, e deveria ter sido observada pela ré, que não logrou apontar nenhum dispositivo 
contratual ou regulamentar que tenha previsto expressamente a exclusão desta parcela (CTVA) para fins de 
apuração do valor do benefício a que faria jus o autor. 
 Deve-se, portanto, incluir o CTVA para fins de apurar diferenças no saldamento do REG/REPLAN, pois a 
não inclusão da parcela CTVA na base de cálculo se deu em prejuízo à esfera patrimonial do autor, resultando 
num benefício inferior ao que realmente faria jus, restando demonstrados, in casu, os pressupostos necessários 
à indenização civil pretendida, quais sejam, o dano, a conduta ilícita do ofensor e o nexo causal entre este e 
aquele (arts. 186 e 927 do CC). 
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 Não há falar na aplicação das Súmulas 51 e 288 do C. TST, pois o reclamante não questiona em 
momento algum a validade da migração para o novo plano de previdência privada. Também é fato que o 
obreiro não busca a incidência de regulamento diverso daquele ao qual aderiu. O que se busca é tão somente 
a indenização de prejuízos resultantes da equivocada e ilegal exclusão da parcela CTVA do cálculo do valor de 
saldamento do plano previdenciário anterior. 
 Noutro aspecto, também há diferenças no ATS e VPs, que acarretam diferenças no saldamento, como 
se nota a seguir. 
 Sobre o ATS, a RH 115 estipula que (Id 064c6c5 - Pág. 10): "3.3.6.2 O ATS corresponde a 1% do 
somatório do salário-padrão e do complemento do salário-padrão, a cada período de 365 dias de efetivo 
exercício na CAIXA, e está limitado a 35%". O complemento do salário padrão corresponde ao valor da 
gratificação de cargo do maior nível hierárquico da reclamada, enquanto a rubrica 049 corresponde a 1/6 da 
soma do Adicional por Tempo de Serviço (rubrica 007) e da Vantagem Pessoal do Adicional por Tempo de 
Serviço (rubrica 010). 
 No aspecto, cumpre destacar a Tese Jurídica Prevalente nº 14 deste Regional: 
 

 Caixa Econômica Federal. CTVA (Complemento Temporário Variável de Ajuste ao piso de 
mercado) e porte. Reflexos no adicional por tempo de serviço e na vantagem pessoal. 
 As parcelas CTVA e Porte, pagas pela CEF, integram a remuneração do empregado e geram 
reflexos no adicional por tempo de serviço e na vantagem pessoal. (RA 106/2017, disponibilização: 
DEJT/TRT-MG/Cad. Jud. 22, 23 e 24.05.2017). 

 
 Sendo assim, há diferenças de ATS, e, por conseguinte, da rubrica 049, que repercutem no saldamento 
REG/REPLAN. 
 Quanto às VPs 062 e 092, constata-se que não há discussão no sentido de que a função de confiança 
era incorporada na base de cálculo das vantagens pessoais, sendo que, em razão da substituição de rubricas 
por meio do PCS/98, a gratificação de cargo em comissão não integra a base de cálculo das rubricas. 
 Extrai-se do RH 115 da CEF que as parcelas VP-GIP-Tempo de Serviço (062) e VP-GIP/Sem 
Salário+Função (092) têm base de cálculo definida pelo somatório do salário padrão e cargo comissionado 
efetivo/função de confiança (Id 064c6c5 - Pág. 11): 
 

 3.3.14 VANTAGEM PESSOAL DO TEMPO DE SERVIÇO RESULTANTE DA INCORPORAÇÃO DAS 
GRATIFICAÇÕES DE INCENTIVO À PRODUTIVIDADE (rubrica 062)- corresponde a 1/6 do valor 
encontrado pela aplicação do coeficiente de tempo de efetivo exercício na CAIXA, definido pelo Plano 
de Cargos, Salários, Benefícios e Vantagens, para o empregado admitido até 18.03.1997, sobre o 
saláriopadrão (rubrica 002), FC (rubrica 009) e FC assegurada (rubrica 048). 
 3.3.16 VANTAGEM PESSOAL - GRATIFICAÇÃO DE INCENTIVO À 
PRODUTIVIDADE/GRATIFICAÇÃO SEMESTRAL - SALÁRIO PADRÃO + FUNÇÃO (rubrica 092)- resultante 
da incorporação das gratificações de incentivo à produtividade e semestral, para o empregado admitido 
até 18.03.1997, correspondente a 1 /3 da soma dos valores de Salário-padrão (rubrica 002), FC 
(rubrica 009) e FC assegurada (rubrica 048). 

 
 O PCS/1998 promoveu a substituição da função de confiança para cargo comissionado e CTVA. 
Vejamos o teor do RH 115 sobre tais verbas (Id 064c6c5 - Pág. 10): 
 

 3.3.8 CARGO EM COMISSÃO - (rubrica 055) - gratificação devida pelo exercício de CC 
constante no Plano de Cargos em Comissão, conforme tabela constante nos Anexos X, XI e XII 
 3.3.9 FUNÇÃO DE CONFIANÇA - (rubrica 009) - gratificação devida pelo exercício de FC 
constante de Plano de Cargos e Salários 
 3.3.2 COMPLEMENTO TEMPORÁRIO VARIÁVEL DE AJUSTE AO PISO DE MERCADO - CTVA 
(rubrica 005)- valor que complementa a remuneração do empregado ocupante de FG/CC efetivo ou 
assegurado, quando esta remuneração for inferior ao valor do Piso de Referência de Mercado, conforme 
Anexos XIII, XIV, XV, XVI e XVII. 

 
 Observa-se, pois, a correlação entre as rubricas 055 (gratificação cargo em comissão) e 005 (CTVA) 
com a ocupação de CC (cargo em comissão). Resta clara, ainda, a identidade entre cargo em comissão e função 
de confiança. 
 Sobre este tema, tem-se que a natureza destas rubricas (função de confiança e cargo em comissão) é a 
mesma, qual seja, remuneração pelo exercício de atividades comissionadas. Portanto, possuem a mesma 
definição e finalidade, sendo irrelevante a nomenclatura utilizada pelo empregador. 
 Nota-se, pois, que a base de cálculo das vantagens pessoais está prevista nas normas internas da 
Reclamada ainda em vigor. 
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 Conforme consta do PCC/98, no item 8.2, temos a seguinte definição para gratificação por exercício de 
cargo em comissão (Id 63c76a5 - Pág. 21): 
 

 A gratificação por exercício de cargo em comissão, constante da Tabela de Cargos 
Comissionados, corresponde aos valores existentes na extinta Tabela de Funções de Confiança acrescida 
de 1/3 relativo à vantagem pessoal de função de confiança deixando de existir a vantagem pessoal do 
tempo de serviço sobre função de confiança resultante da incorporação das gratificações de incentivo à 
produtividade. 

 
 Pela definição acima, constata-se a exclusão da rubrica 062 e que não há como concluir que a 
gratificação do cargo em comissão do PCC/98 englobou as vantagens pessoais relativas à função de confiança. 
 A criação de parcela como o CTVA não pode ser comparada com as vantagens pessoais. O CTVA, como 
se nota, oscila de acordo com o piso referência de mercado, tratando-se de parcela variável, podendo ser até 
mesmo igual a zero. 
 Dessa forma, diversamente do sustentado pela ré, houve alteração contratual lesiva pela redução da 
base de cálculo das vantagens pessoais, incorporadas ao contrato de trabalho do reclamante, admitido em 
06.11.1989 (defesa Id 2f082c2 - Pág. 2). 
 De se destacar que a adesão a novo plano de cargos e salários não obstaculiza a pretensão obreira, 
não implicando renúncia aos direitos incorporados ao seu patrimônio, não se lhe aplicando, portanto, o item II 
da Súmula 51 do Col. TST. Nesse aspecto, cumpre salientar que o pagamento de indenização (transação) 
quando da adesão a novo plano não gera quitação geral e irrestrita, face aos princípios norteadores do Direito 
do Trabalho, notadamente quanto aos direitos irrenunciáveis (artigos 9º e 468 da CLT). 
 Nesse mesmo sentido, entendendo-se como lesiva a alteração efetuada pela CEF, temos os seguintes 
arestos do Col. TST: 
 

 RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA. PRESCRIÇÃO PARCIAL. VANTAGENS PESSOAIS. Em 
relação à pretensão de diferenças salariais decorrentes da alteração da base de cálculo das vantagens 
pessoais, aplica-se a prescrição parcial, por se tratar de descumprimento do pactuado por parte do 
empregador, que ocasionou lesão contínua que se renova mês a mês, e não de ato lesivo único do 
empregador. Recurso de revista de que não se conhece. DIFERENÇAS SALARIAIS. PLANO DE CARGOS 
DE 1998. CEF. BASE DE CÁLCULO DAS VANTAGENS PESSOAIS. EXTINÇÃO DA PARCELA "FUNÇÃO 
DE CONFIANÇA" E CRIAÇÃO DO "CARGO COMISSIONADO" E DO "CTVA". ALTERAÇÃO 
CONTRATUAL LESIVA. De acordo com os fatos consignados no acórdão do Regional, verifica-se que a 
reclamante começou a trabalhar na Caixa e ocupava função de confiança e que, nessa época, o valor 
pago a este título era considerado para o cálculo das vantagens pessoais. No entanto, a reclamada 
implementou novo Plano de Cargos e Salários (PCS/98) e Plano de Cargos Comissionados (PCC/98), 
substituindo a rubrica "função de confiança", que integrava a base de cálculo das vantagens pessoais, 
pelo "cargo comissionado" e pela "CTVA", que deixaram de fazer parte da base de cálculo das vantagens 
pessoais ora mencionadas. Esta corte tem entendido que a supressão do "cargo comissionado" e da 
"CTVA" da base de cálculo das vantagens pessoais consubstancia alteração contratual lesiva ao obreiro 
(art. 468 da CLT). Recurso de revista de que não se conhece. DIFERENÇAS DE VANTAGENS PESSOAIS. 
REFLEXOS EM APIP E LICENÇA PRÊMIO. Inviável de análise a alegação de violação do art. 114 do 
Código Civil, ante a falta de prequestionamento, nos termos da Súmula nº 297 do TST, pois o Regional 
não examinou a questão sob esse enfoque. Recurso de revista de que não se conhece. (RR - 202-
52.2012.5.04.0023, Relatora Ministra: Kátia Magalhães Arruda, Data de Julgamento: 23.11.2016, 6ª 
Turma, Data de Publicação: DEJT 25.11.2016) 

 
 AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA DA SEGUNDARECLAMADA - FUNCEF 
- DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO - AUSÊNCIA DE ATAQUE. O agravo de instrumento cujas razões 
não buscam infirmar especificamente o único fundamento da decisão agravada - impertinência das 
razões do recurso de revista - não desafia cognição. Incide a Súmula nº 422, I, do TST. Agravo de 
instrumento da segunda-reclamada não conhecido. [...] VANTAGENS PESSOAIS - DIFERENÇAS - BASE 
DE CÁLCULO - INCLUSÃO DA CTVA. O exercício de cargo comissionado na vigência do PCS/89 
ensejava o pagamento da parcela "função de confiança" e tal parcela compunha a base de cálculo das 
vantagens pessoais da autoraa. Com a instituição do PCC/98 e PCS/98, os empregados que 
continuaram a exercer cargos gerenciais tiveram a contraprestação decomposta, passando a receber 
pelo cargo comissionado as parcelas intituladas "cargo em comissão" e, observadas determinadas 
condições, "complemento temporário variável de ajuste de mercado" - CTVA. Se a antiga parcela 
recebida em função do exercício de cargo gerencial compunha a base de cálculo das vantagens pessoais, 
as atuais parcelas contraprestativas que decorrem do desempenho desse cargo também devem compor 
a base de cálculo das vantagens pessoais. Recurso de revista da primeira-reclamada não conhecido. [..] 
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(ARR - 1101-33.2011.5.06.0022, Relator Ministro: Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Data de 
Julgamento: 07.12.2016, 7ª Turma, Data de Publicação: DEJT 09.12.2016) 

 
 No mesmo entendimento a Súmula Nº 14 do Egrégio TRT da Oitava Região: 
 

 CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. CARGO EM COMISSÃO. REGULAMENTO EMPRESARIAL. 
ALTERAÇÃO DA NOMENCLATURA. FUNÇÃO DE CONFIANÇA. BASE DE CÁLCULO DE OUTRAS 
VERBAS. NULIDADE. A alteração na denominação de Cargo em comissão para Função de confiança 
introduzida pelo normativo nº 3 (RH11503) da Caixa Econômica Federal, com a criação do plano de 
cargos comissionados, para funções cujas atribuições possuem a mesma definição e finalidade, nãa 
autoraaiza suprimir a verba da base de cálculo das parcelas VP-GIP 092 e VP-GIP 062 do empregado, 
pois implica alteração contratual lesiva e a sua consequente nulidade (arts. 9º e 468 da CLT) 

 
 Nesse sentido vem se posicionando esta d. 1ª Turma, conforme se depreende do julgamento proferido 
nos autos n. 0001321-71.2014.5.03.0034 RO, acórdão publicado em 09.03.2018, mencionando alteração de 
posicionamento motivada pela Tese Jurídica Prevalente n. 14 deste Regional: "As parcelas CTVA e Porte, pagas 
pela CEF, integram a remuneração do empregado e geram reflexos no adicional por tempo de serviço e na 
vantagem pessoal". 
 Sendo assim, as vantagens pessoais 062 e 092 foram calculadas de forma incorreta, acarretando 
diferenças (pela inclusão da função de confiança/gratificação do cargo comissionado em sua base de cálculo) 
à época do saldamento. 
 Quanto ao cálculo, ressalvado o entendimento da relatora, que fica vencida no aspecto, esta d. Turma 
entende que, em face dos princípios que regem o custeio, e em se tratando de pedido indenizatório, a 
empregadora deverá arcar com as diferenças de valores equivalentes às suas quotas de recolhimento para a 
FUNCEF, nos termos do art. 186, do CC. 
 Para esta relatora, o cálculo da indenização devida ao reclamante deveria corresponder à diferença 
entre o benefício decorrente dos valores calculados a partir da reserva matemática atual, mantida pela FUNCEF, 
e aquele devido caso a reserva matemática tivesse levado em conta as contribuições devidas pela inclusão do 
CTVA e demais diferenças na operação do saldamento (alínea "d" da tese do REsp Repetitivo 1.312.736/RS), não 
havendo falar em limitação às cotas de contribuição a cargo da reclamada, porque não se trata de recomposição 
efetiva da reserva matemática, para recálculo de benefício futuro, mas de sua conversão em perdas e danos, 
por ato ilícito da empregadora. 
 Como já mencionado, o STJ, pela segunda Seção, apreciando recurso repetitivo, fixou as seguintes teses: 
 

 RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. VERBAS 
REMUNERATÓRIAS (HORAS EXTRAORDINÁRIAS). RECONHECIMENTO PELA JUSTIÇA TRABALHISTA. 
INCLUSÃO NOS CÁLCULOS DE PROVENTOS DE COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PRÉVIO CUSTEIO. MODULAÇÃO DE EFEITOS DA DECISÃO. 
POSSIBILIDADE DE RECÁLCULO DO BENEFÍCIO EM AÇÕES JÁ AJUIZADAS. CASO CONCRETO. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Teses definidas para os fins do art. 1.036 do 
CPC/2015 a) "A concessão do benefício de previdência complementar tem como pressuposto a prévia 
formação de reserva matemática, de forma a evitar o desequilíbrio atuarial dos planos. Em tais 
condições, quando já concedido o benefício de complementação de aposentadoria por entidade fechada 
de previdência privada, é inviável a inclusão dos reflexos das verbas remuneratórias (horas extras) 
reconhecidas pela Justiça do Trabalho nos cálculos da renda mensal inicial dos benefícios de 
complementação de aposentadoria." b) "Os eventuais prejuízos causados ao participante ou ao assistido 
que não puderam contribuir ao fundo na época apropriada ante o ato ilícito do empregador poderão 
ser reparados por meio de ação judicial a ser proposta contra a empresa exempregadora na Justiça do 
Trabalho." c) "Modulação dos efeitos da decisão (art. 927, § 3º, do CPC/2005): nas demandas ajuizadas 
na Justiça comum até a data do presente julgamento - se ainda for útil ao participante ou assistido, 
conforme as peculiaridades da causa -, admite-se a inclusão dos reflexos de verbas remuneratórias 
(horas extras), reconhecidas pela Justiça do Trabalho, nos cálculos da renda mensal inicial dos benefícios 
de complementação de aposentadoria, condicionada à previsão regulamentar (expressa ou implícita) e 
à recomposição prévia e integral das reservas matemáticas com o aporte de valor a ser apurado por 
estudo técnico atuarial em cada caso." d) "Nas reclamações trabalhistas em que o ex-empregador tiver 
sido condenado a recompor a reserva matemática, e sendo inviável a revisão da renda mensal inicial 
da aposentadoria complementar, os valores correspondentes a tal recomposição devem ser entregues 
ao participante ou assistido a título de reparação, evitando-se, igualmente, o enriquecimento sem causa 
da entidade fechada de previdência complementar. (STJ - SEGUNDA SEÇÃO - RECURSO ESPECIAL Nº 
1.312.736 - RS - RELATOR: MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA - DJe: 16.08.2018) 
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 Veja-se que, com fundamento na alínea "a" do Tema 955 do STJ (Resp Repetitivo 1.312.736/RS) não é 
mais possível o recálculo do benefício, que, por essa razão, se converte em perdas e danos (alínea "b"). 
 Logo, entende a relatora que não há cogitar das regras de custeio, com exclusão ou desconto da cota 
do empregado, uma vez que não se trata de determinar a recomposição da reserva matemática para a entidade 
de previdência, mas sim de pagamento de indenização correspondente ao benefício auferido e aquele a que o 
empregado faria jus se tivesse sido observado o correto salário de contribuição. Ora, se a CTVA, por exemplo, 
integra a remuneração, praticou a ré ato ilícito ao não permitir a inclusão da verba na base de cálculo do 
benefício de previdência complementar, procedimento esse que, obviamente, trouxe prejuízos ao autor, sendo 
que a partir da decisão proferida pelo STJ, no julgamento do REsp 1.312.736-RS, restou ao reclamante, em 
obediência ao disposto na Tese consolidada na alínea "b", a possibilidade de buscar ressarcimento por meio de 
ação própria, em face da ex-empregadora, nesse foro. 
 Todavia, para a d. maioria, conforme entendimento já adotado no julgamento do processo nº 0010515-
31.2020.5.03.0052 (ROT), de relatoria do Des. Emerson José Alves Pinto, sessão de julgamento do dia 
13.10.2020, é devido o pagamento de indenização pelas perdas e danos advindos da não inclusão das parcelas 
salariais de CTVA e das diferenças de ATS/Vantagens Pessoais na operação do "saldamento" do Plano REG-
REPLAN, limitada a apuração à cota parte de recolhimento atribuída à reclamada, em obediência ao disposto 
na decisão proferida pelo STJ, no julgamento do REsp 1.312.736-RS, tese consolidada na alínea "d". 
 Ante o exposto, conferiu-se provimento ao apelo para condenar a reclamada ao pagamento de 
indenização pelas perdas e danos advindos da não inclusão da parcela salarial de CTVA e incorreção de cálculo 
das Vantagens Pessoais 049 (em razão da incorreção da base de cálculo do ATS), 062 e 092 (em razão da não 
inclusão da função de confiança/gratificação do cargo comissionado em sua base de cálculo) na operação do 
"saldamento" do Plano REG-REPLAN, limitada à cota parte de recolhimento atribuída à empregadora, vencida, 
no aspecto, a relatora, observado o período imprescrito e conforme se apurar em liquidação de sentença, 
 Caberá à reclamada, após o trânsito em julgado, apresentar os documentos necessários à elaboração 
dos cálculos, no prazo de 10 dias após intimação específica para tanto, sob pena de aplicação de multa diária 
de R$ 100,00, revertidos em prol do reclamante, sem prejuízo de outras medidas a serem adotadas pelo juízo 
da execução. 
 
 HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA 
 Pugna o autor pela condenação da ré ao pagamento dos honorários de sucumbência (15%) e exclusão 
dos fixados em seu desfavor em razão da inversão da sucumbência. Sucessivamente, requer a exclusão dos 
honorários em proveito da ré em desacordo com os princípios do direito do trabalho e direitos fundamentais 
assegurados na CR ou a suspensão de sua exigibilidade, independente valor do crédito obreiro. 
 Examino. 
 Quanto aos honorários advocatícios, cumpre esclarecer, de início, que a presente reclamação foi 
ajuizada já sob a vigência da Lei 13.467/2017, de 11 de novembro de 2017, que alterou de forma significativa 
a sistemática anterior, posto que, no processo do trabalho, não havia a sucumbência, instituto este referente aos 
honorários advocatícios. 
 Após a entrada em vigor da reforma trabalhista, passou a dispor o artigo 791-A, caput e parágrafo 3º, 
que: 
 

 Art. 791-A - Ao advogado, ainda que atue em causa própria, serão devidos honorários de 
sucumbência, fixados entre o mínimo de 5% (cinco por cento) e o máximo de 15% (quinze por cento) 
sobre o valor que resultar da liquidação da sentença, do proveito econômico obtido ou, não sendo 
possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa. 
 [...] 
 § 3º Na hipótese de procedência parcial, o juízo arbitrará honorários de sucumbência recíproca, 
vedada a compensação entre os honorários. No presente caso, a procedência parcial da pretensão posta 
em juízo, conforme fundamentos acima expendidos, enseja a sucumbência recíproca, e, 
consequentemente, a aplicação da nova sistemática de honorários advocatícios em relação a ambas as 
partes. 

 
 Assim manifestou-se o col. TST por meio da IN 41/2018: 
 

 Art. 6º Na Justiça do Trabalho, a condenação em honorários advocatícios sucumbenciais, 
prevista no art. 791-A, e parágrafos, da CLT, será aplicável apenas às ações propostas após 11 de 
novembro de 2017 (Lei no 13.467/2017). Nas ações propostas anteriormente, subsistem as diretrizes 
do art. 14 da Lei no 5.584/1970 e das Súmulas nos 219 e 329 do TST. 

 
 No caso, invertidos os ônus da sucumbência recíproca, exclui-se a condenação do autor ao pagamento 
de honorários advocatícios, condenando a reclamada ao pagamento de honorários de sucumbência ora 
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arbitrados em 5% do valor que se apurar em liquidação, observados os entendimentos da OJ 348 da SDI-1 do 
TST e Tese Jurídica Prevalecente nº 4 do TRT/3ª Região. 
 
 CONCLUSÃO 
 A d. 1ª Turma rejeitou preliminar arguida em contrarrazões e conheceu do recurso ordinário interposto 
pelo autor, e, no mérito, deu-lhe provimento para: 1) deferir os benefícios da justiça gratuita, isentando-o do 
recolhimento das custas processuais; 2) afastar a prescrição total e condenar a ré ao pagamento de indenização 
pelas perdas e danos advindos da não inclusão da parcela salarial de CTVA e incorreção de cálculo das 
Vantagens Pessoais 049 (em razão da incorreção da base de cálculo do ATS), 062 e 092 (em razão da não 
inclusão da função de confiança/gratificação do cargo comissionado em sua base de cálculo) na operação do 
"saldamento" do Plano REG-REPLAN, limitada à cota parte de recolhimento atribuída à empregadora, observado 
o período imprescrito e conforme se apurar em liquidação de sentença, vencida, em parte, a relatora, cabendo 
à reclamada, após o trânsito em julgado, apresentar os documentos necessários à elaboração dos cálculos, no 
prazo de 10 dias após intimação específica para tanto, sob pena de aplicação de multa diária de R$ 100,00, 
revertidos em prol do reclamante, sem prejuízo de outras medidas a serem adotadas pelo juízo da execução; 3) 
excluir a condenação do autor ao pagamento de honorários advocatícios, condenando a reclamada ao 
pagamento de honorários de sucumbência ora arbitrados em 5% do valor que se apurar em liquidação, 
observados os entendimentos da OJ 348 da SDI-1 do TST e Tese Jurídica Prevalecente nº 4 do TRT/3ª Região. 
 Deverão ser efetuados, se for o caso, os recolhimentos fiscais, permitindo a dedução dos valores devidos 
pelo autor, conforme a Lei 8.541/92, art. 46 e o Provimento 01/96 da Corregedoria do TST, devendo ser 
comprovados nos autos, sob pena de oficiar-se ao órgão competente. Quanto ao imposto de renda, deverá ser 
observado o disposto no art. 12-A da Lei 7.713/1988 (com redação dada pela Lei 13.149/2015), combinado 
com a nova redação do art. 36 da Instrução Normativa 1.500/2014 da Receita Federal (dada pela IN 
1.558/2015), que revogou a Instrução Normativa 1.127/2011, calculado sobre os rendimentos recebidos 
acumuladamente e efetuado mês a mês. Nos termos da OJ nº 400 da SDI-1 do TST, os juros de mora decorrentes 
do inadimplemento de obrigação de pagamento em dinheiro não integram a base de cálculo do imposto de 
renda. Juros e correção monetária nos termos da lei. 
 Custas invertidas, no importe de R$ 1.000,00 (um mil reais), calculadas sobre R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais), valor arbitrado à condenação, a cargo da Reclamada que, com a publicação deste acórdão, fica 
intimada ao seu recolhimento, nos termos da Súmula 25/TST. 
 
 Acórdão 
 FUNDAMENTOS PELOS QUAIS, 
 O Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, em Sessão Ordinária Telepresencial da Primeira 
Turma, hoje realizada, julgou o presente processo e, à unanimidade, rejeitou preliminar arguida em 
contrarrazões e conheceu do recurso ordinário interposto pelo autor; no mérito, por maioria de votos, deu-lhe 
provimento para: 1) deferir os benefícios da justiça gratuita, isentando-o do recolhimento das custas processuais; 
2) afastar a prescrição total e condenar a ré ao pagamento de indenização pelas perdas e danos advindos da 
não inclusão da parcela salarial de CTVA e incorreção de cálculo das Vantagens Pessoais 049 (em razão da 
incorreção da base de cálculo do ATS), 062 e 092 (em razão da não inclusão da função de 
confiança/gratificação do cargo comissionado em sua base de cálculo) na operação do "saldamento" do Plano 
REG-REPLAN, limitada à cota parte de recolhimento atribuída à empregadora, observado o período imprescrito 
e conforme se apurar em liquidação de sentença, cabendo à reclamada, após o trânsito em julgado, apresentar 
os documentos necessários à elaboração dos cálculos, no prazo de 10 dias após intimação específica para tanto, 
sob pena de aplicação de multa diária de R$ 100,00, revertidos em prol do reclamante, sem prejuízo de outras 
medidas a serem adotadas pelo juízo da execução, vencida em parte, neste tópico, a Exma. Desembargadora 
Relatora; 3) excluir a condenação do autor ao pagamento de honorários advocatícios, condenando a reclamada 
ao pagamento de honorários de sucumbência ora arbitrados em 5% do valor que se apurar em liquidação, 
observados os entendimentos da OJ 348 da SDI-1 do TST e Tese Jurídica Prevalecente nº 4 do TRT/3ª Região. 
Deverão ser efetuados, se for o caso, os recolhimentos fiscais, permitindo a dedução dos valores devidos pelo 
autor, conforme a Lei 8.541/92, art. 46 e o Provimento 01/96 da Corregedoria do TST, devendo ser 
comprovados nos autos, sob pena de oficiar-se ao órgão competente. Quanto ao imposto de renda, deverá ser 
observado o disposto no art. 12-A da Lei 7.713/1988 (com redação dada pela Lei 13.149/2015), combinado 
com a nova redação do art. 36 da Instrução Normativa 1.500/2014 da Receita Federal (dada pela IN 
1.558/2015), que revogou a Instrução Normativa 1.127/2011, calculado sobre os rendimentos recebidos 
acumuladamente e efetuado mês a mês. Nos termos da OJ nº 400 da SDI-1 do TST, os juros de mora decorrentes 
do inadimplemento de obrigação de pagamento em dinheiro não integram a base de cálculo do imposto de 
renda. Juros e correção monetária nos termos da lei. Custas invertidas, no importe de R$ 1.000,00 (um mil 
reais), calculadas sobre R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), valor arbitrado à condenação, a cargo da 
Reclamada que, com a publicação deste acórdão, fica intimada ao seu recolhimento, nos termos da Súmula 
25/TST. 
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 Tomaram parte no julgamento as Exmas.: Desembargadora Maria Cecília Alves Pinto (Presidente e 
Relatora), Desembargadora Adriana Goulart de Sena Orsini e Juíza Adriana Campos de Souza Freire Pimenta. 
 Ausente, em virtude de gozo de férias regimentais, o Exmo. Desembargador Luiz Otávio Linhares Renault, 
sendo convocada para substituí-lo, a Exma. Juíza Adriana Campos de Souza Freire Pimenta. 
 Participou do julgamento, a Exma. representante do Ministério Público do Trabalho, Dra. Lutiana Nacur 
Lorentz. 
 Julgamento realizado em Sessão telepresencial, em cumprimento à Resolução GP nº 139, de 7 de abril 
de 2020 (*Republicada para inserir as alterações introduzidas pela Resolução GP nº 140, de 27 de abril de 
2020, em vigor em 4 de maio de 2020). 
 Belo Horizonte, 19 de outubro de 2020. 
 

DES. MARIA CECÍLIA ALVES PINTO 
Relatora 

 
(TRT/3ª R./ART., Pje, 21.10.2020) 

 
BOLT8551---WIN/INTER 
 
 

#LT8553#  

 VOLTAR 
 

PROGRAMA AUXÍLIO BRASIL - PROGRAMA ALIMENTA BRASIL - PROGRAMA SOCIAL BOLSA FAMÍLIA 
- SUBSTITUIÇÃO - ALTERAÇÕES 
 
DECRETO Nº 11.013, DE 29 DE MARÇO DE 2022. 
 

 
Altera o Decreto nº 10.852, de 8 de novembro de 2021, que regulamenta o Programa Auxílio Brasil. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, 
alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 14.284, de 29 de dezembro de 2021, 
 DECRETA: 
 Art. 1º A ementa do Decreto nº 10.852, de 8 de novembro de 2021, passa a vigorar com a as seguintes 
alterações: 
 

 "Regulamenta o Programa Auxílio Brasil, instituído pela Lei nº 14.284, de 29 de dezembro de 
2021." (NR) 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio do Decreto nº 11.013/2022, altera o Decreto nº 10.852/ 2021 
*(V. Bol. 1.922 - LT), que Regulamenta o Programa Auxílio Brasil, instituído pela Lei nº 14.284/ 2021 *(V. Bol. 
1.928 - LT). 
 O referido decreto dispõe que o MCidadania estabelecerá os mecanismos de funcionamento do Índice 
de Gestão Descentralizada do Programa Auxílio Brasil e do Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal, como instrumento de promoção e fortalecimento da gestão intersetorial do Programa, nas 
modalidades respectivas. 
 Os resultados obtidos pelos entes federativos na execução e na gestão do Programa serão 
considerados como prestação de contas dos recursos transferidos pela União. 
 Os repasses dos recursos para apoio financeiro às ações de gestão e de execução descentralizada do 
Programa serão realizados diretamente do Fundo Nacional de Assistência Social aos Fundos Estaduais, 
Distrital ou Municipais de Assistência Social. 
 Serão beneficiadas pela regra de emancipação as famílias atendidas pelo Programa Auxílio Brasil que 
tiverem aumento da renda familiar mensal per capita que ultrapasse o valor da linha de pobreza em até duas 
vezes e meia o valor previsto em Lei, observada a regulamentação editada pelo Ministério da Cidadania. 
 O responsável familiar que, dolosamente, prestar informação falsa perante o CadÚnico ou se utilizar 
de qualquer meio ilícito que resulte no ingresso ou na permanência como beneficiário do Programa Bolsa 
Família ou do Programa Auxílio Brasil será notificado para ressarcimento dos valores devidos. 
 O referido decreto, revoga os dispositivos do Decreto nº 10.852/2021 *(V. Bol. 1.922 - LT). 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva 
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 Art. 2º O preâmbulo do Decreto nº 10.852, de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos 
IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 14.284, de 29 de dezembro de 
2021," (NR) 

 
 Art. 3º O Decreto nº 10.852, de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 1º Este Decreto regulamenta o Programa Auxílio Brasil, instituído pela Lei nº 14.284, de 29 
de dezembro de 2021." (NR) 

 
 "Art. 4º O Ministério da Cidadania estabelecerá os mecanismos de funcionamento do Índice de 
Gestão Descentralizada do Programa Auxílio Brasil e do Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal, de que trata o caput do art. 23 da Lei nº 14.284, de 2021, como instrumento de 
promoção e fortalecimento da gestão intersetorial do Programa, nas seguintes modalidades: 
 ....................................................................... 
 § 2º Os resultados obtidos pelos entes federativos na execução e na gestão do Programa Auxílio 
Brasil, aferidos na forma prevista no inciso I do § 1º do art. 23 da Lei nº 14.284, de 2021, serão 
considerados como prestação de contas dos recursos transferidos pela União. 
 § 3º O montante dos recursos transferidos pela União não poderá exceder ao limite estabelecido 
no § 7º do art. 23 da Lei nº 14.284, de 2021. 
 ....................................................................... 
 § 5º Os repasses dos recursos para apoio financeiro às ações de gestão e de execução 
descentralizada do Programa Auxílio Brasil, nos termos do disposto no § 2º do art. 23 da Lei nº 14.284, 
de 2021, serão realizados diretamente do Fundo Nacional de Assistência Social aos Fundos Estaduais, 
Distrital ou Municipais de Assistência Social." (NR) 

 
 "Art. 5º O Índice de Gestão Descentralizada do Programa Auxílio Brasil e do Cadastro Único 
para Programas Sociais do Governo Federal aferirá a qualidade da gestão descentralizada do Programa 
Auxílio Brasil e do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, em 
conformidade com o disposto no inciso I do § 1º do art. 23 da Lei nº 14.284, de 2021, consideradas as 
seguintes variáveis, entre outras estabelecidas pelo Ministério da Cidadania: 
 ....................................................................... 
 Parágrafo único. Ato do Ministério da Cidadania estabelecerá as regras de operacionalização 
do Índice de Gestão Descentralizada do Programa Auxílio Brasil e do Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal." (NR) 

 
 "Art. 6º Nos termos do disposto no § 2º do art. 23 da Lei nº 14.284, de 2021, os recursos 
deverão ser aplicados nas ações de gestão e de execução descentralizada do Programa Auxílio Brasil, 
principalmente nas atividades: 
 ..............................................................." (NR) 

 
 "Art. 9º A prestação de contas dos recursos aplicados nas ações de gestão descentralizada do 
Programa Auxílio Brasil, nos termos do disposto no § 6º do art. 23 da Lei nº 14.284, de 2021, será 
submetida pelo gestor do Fundo de Assistência Social, com o apoio do coordenador estadual, distrital 
ou municipal do Programa Auxílio Brasil, ao Conselho de Assistência Social, que deverá: 
 ..............................................................." (NR) 

 
 "Art. 11. Os repasses de recursos para apoio às ações de gestão e de execução descentralizada 
do Programa Auxílio Brasil serão suspensos, sem prejuízo da aplicação de outras sanções 
administrativas, civis e penais previstas na legislação, na hipótese de comprovação de manipulação 
indevida das informações que constituem o Índice de Gestão Descentralizada do Programa Auxílio Brasil 
e do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal, a fim de alcançar os índices mínimos 
de que trata o § 2º do art. 23 da Lei nº 14.284, de 2021. 
 ..............................................................." (NR) 

 
 "Art. 18. A gestão dos benefícios do Programa Auxílio Brasil compreende as etapas necessárias 
à transferência continuada dos valores referentes aos benefícios financeiros previstos na Lei nº 14.284, 
de 2021, desde o ingresso das famílias até o seu desligamento, e abrange os seguintes procedimentos, 
entre outros: 
 ..............................................................." (NR) 
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 "Art. 20. .......................................................... 
 I - extrema pobreza, caracterizada pela renda familiar mensal per capita no valor de até R$ 
105,00 (cento e cinco reais), denominada "linha de extrema pobreza"; e 
 II - pobreza, caracterizada pela renda familiar mensal per capita no valor entre R$ 105,01 (cento 
e cinco reais e um centavo) e R$ 210,00 (duzentos e dez reais), denominada "linha de pobreza." (NR) 

 
 "Art. 22. Constituem benefícios financeiros do Programa Auxílio Brasil, destinados a ações de 
transferência de renda com condicionalidades, nos termos do disposto no art. 4º da Lei nº 14.284, de 
2021: 
 ....................................................................... 
 II - Benefício Composição Familiar, pago mensalmente no valor de R$ 65,00 (sessenta e cinco 
reais) por integrante, observado o disposto nos § 2º a § 7ºB; 
 III - Benefício de Superação da Extrema Pobreza, calculado por integrante e pago no limite de 
um benefício por família beneficiária, observado o disposto nos § 2º e § 8º; e 
 IV - Benefício Compensatório de Transição, a compor temporariamente o Programa Auxílio 
Brasil, sendo: 
 a) destinado às famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família na data da sua extinção, por 
meio da Lei nº 14.284, de 2021, e que tiverem redução no valor financeiro total dos benefícios recebidos, 
em decorrência do enquadramento na nova estrutura de benefícios financeiros previstos na referida Lei; 
e 
 b) pago no limite de um benefício por família beneficiária. 
 § 2º Os benefícios financeiros previstos no caput poderão ser pagos cumulativamente às famílias 
beneficiárias. 
 § 3º A família beneficiária apenas receberá o benefício previsto no inciso II do caput, relativo 
aos seus integrantes com idade entre dezoito e vinte e um anos incompletos, na hipótese de estes já 
terem concluído a educação básica ou nela estarem matriculados, conforme informações constantes no 
CadÚnico ou em outras bases de dados oficiais, observado o disposto em ato do Ministério da 
Cidadania. 
 § 5º-A Após a concessão do benefício na forma do § 3º, as informações de vínculo escolar serão 
extraídas do acompanhamento das condicionalidades de educação e passarão a prevalecer as regras 
da gestão de condicionalidades sobre a manutenção do recebimento do benefício. 
 ....................................................................... 
 § 7º O benefício a que se refere o inciso II do caput concedido a gestantes na forma prevista no 
§ 6º será encerrado após o pagamento da nona parcela, observado o disposto em ato do Ministério da 
Cidadania. 
 § 7º-A Para fins de concessão do benefício previsto no inciso II do caput a nutrizes, a família 
deverá ter, em sua composição, crianças que ainda não tenham completado sete meses de idade, 
conforme informações constantes no CadÚnico, observado o disposto em ato do Ministério da 
Cidadania. 
 § 7º-B O benefício a que se refere o inciso II do caput concedido a nutrizes na forma prevista no 
§ 7º-A será encerrado após o pagamento da sexta parcela, observado o disposto em ato do Ministério 
da Cidadania. 
 ....................................................................... 
 § 9º O Ministério da Cidadania regulamentará a habilitação, a seleção e a concessão dos 
benefícios financeiros previstos no caput para disciplinar a sua operacionalização continuada." (NR) 

 
 "Art. 26. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 Parágrafo único. A abertura automática da modalidade de conta de que trata o inciso IV do 
caput obedecerá a condições previamente estabelecidas em ato do Ministério da Cidadania, a fim de 
garantir a manutenção do acesso aos benefícios financeiros do Programa Auxílio Brasil pelas famílias 
beneficiárias." (NR) 

 
 "Art. 34. Serão beneficiadas pela regra de emancipação as famílias atendidas pelo Programa 
Auxílio Brasil que tiverem aumento da renda familiar mensal per capita que ultrapasse o valor da linha 
de pobreza em até duas vezes e meia o valor previsto no caput do art. 20, observada a regulamentação 
editada pelo Ministério da Cidadania.  
 ..............................................................." (NR) 

 
 "Art. 36. A revisão de elegibilidade ao Benefício Compensatório de Transição de que trata o 
inciso IV do caput do art. 22: 
 ....................................................................... 
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 II - acarretará o encerramento do benefício, na hipótese de o valor total dos benefícios 
financeiros recebidos por meio do Programa Auxílio Brasil, de que tratam os incisos I a III do caput do 
art. 22, ser majorado até igualar ou superar o valor financeiro recebido do Programa Bolsa Família no 
mês anterior à sua extinção." (NR) 

 
 "Art. 37. A revisão do valor do Benefício Compensatório de Transição, de que trata o inciso IV 
do caput do art. 22, ocorrerá, no mínimo, a cada seis meses, de acordo com as regras de cálculo 
previstas nos § 8º e § 9º do art. 4º da Lei nº 14.284, de 2021." (NR) 

 
 "Art. 38. O Ministério da Cidadania regulamentará a administração dos benefícios financeiros 
de que trata o caput do art. 22 para disciplinar a sua operacionalização continuada." (NR) 

 
 "Art. 41. As condicionalidades do Programa Auxílio Brasil de que trata o art. 18 da Lei nº 14.284, 
de 2021, representam as contrapartidas a ser cumpridas pelas famílias beneficiárias para a manutenção 
dos benefícios previstos no art. 22 deste Decreto e se destinam a: 
 .............................................................." (NR) 

 
 "Art. 42. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 II - ................................................................... 
 a) de seis anos de idade a dezessete anos de idade; e 
 b) de dezoito anos de idade a vinte e um anos de idade incompletos que não tiverem concluído 
a educação básica, aos quais tenha sido concedido o benefício previsto no inciso II do caput do art. 22 
para essa faixa etária; 
 ................................................................" (NR) 

 
 "Art. 43. São responsáveis pelo acompanhamento e pela fiscalização do cumprimento das 
condicionalidades vinculadas ao Programa Auxílio Brasil, nos termos do disposto no art. 18 da Lei nº 
14.284, de 2021, e pela disponibilização de sistemas para o registro dessas informações: 
 ..............................................................." (NR) 

 
 "Art. 48. ..................................................................................................... 
 I - fiscalizar a gestão e a execução dos recursos do Índice de Gestão Descentralizada do 
Programa Auxílio Brasil e do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal; 
 II - participar do planejamento e da deliberação sobre a aplicação dos recursos do Índice de 
Gestão Descentralizada do Programa Auxílio Brasil e do Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal; e 
 .............................................................." (NR) 

 
"CAPÍTULO III-A 

DO RESSARCIMENTO DO PROGRAMA AUXÍLIO BRASIL 
 

 "Art. 50-A. O responsável familiar que, dolosamente, prestar informação falsa perante o 
CadÚnico ou se utilizar de qualquer meio ilícito que resulte no ingresso ou na permanência como 
beneficiário do Programa Bolsa Família ou do Programa Auxílio Brasil será notificado para ressarcimento 
dos valores devidos. 
 § 1º Verificada a inexistência de dolo por parte de beneficiário que tenha recebido indevidamente 
o benefício ou a impossibilidade de sua comprovação, o benefício será cancelado e o respectivo processo 
será arquivado. 
 § 2º A União poderá adotar procedimentos para incentivar a devolução voluntária de recursos 
recebidos indevidamente." (NR) 

 
 "Art. 50-B O ressarcimento dos valores devidos à União, referentes ao Programa Auxílio Brasil e 
ao Programa Bolsa Família, será efetuado mediante cobrança extrajudicial para o beneficiário que 
atender, cumulativamente, aos seguintes critérios: 
 I - ter renda familiar mensal per capita superior a meio salário mínimo ou renda mensal familiar 
superior a três salários mínimos; e 
 II - possuir débito em valor igual ou superior ao previsto para inscrição em dívida ativa da União, 
na forma estabelecida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional do Ministério da Economia. 
 Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, serão considerados os valores apurados na 
data da notificação ao beneficiário. (NR) 
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 "Art. 50-C. O processo de cobrança de ressarcimento do Programa Auxílio Brasil compreenderá 
as seguintes fases, observado o disposto no art. 50-E: 
 I - notificação para ressarcimento ou apresentação de defesa; 
 II - notificação para ressarcimento ou apresentação de recurso; e 
 III - arquivamento por pagamento do débito ou sua inscrição na dívida ativa da União, em caso 
de inadimplência." (NR) 

 
 "Art. 50-D. A notificação do beneficiário será realizada por um dos seguintes meios: 
 I - eletrônico - envio de correio eletrônico, acesso ao endereço eletrônico de cobrança 
administrativa de benefício no sítio eletrônico do Ministério da Cidadania ou acesso ou envio por outro 
meio eletrônico com prova de recebimento; 
 II - serviço de mensagens curtas (SMS) - envio de mensagem ao telefone celular do beneficiário, 
identificado no CadÚnico ou em base administrativa do Governo federal; 
 III - rede bancária - utilização dos canais digitais na rede de atendimento da instituição financeira 
pagadora de benefício ou dos demonstrativos de pagamento de benefício; 
 IV - postal - envio de correspondência ou telegrama com aviso de recebimento ao endereço do 
beneficiário; ou 
 V - pessoalmente - entrega direta ao beneficiário ou ao seu representante legal ou procurador. 
 § 1º Na hipótese do inciso IV do caput, caso o beneficiário não seja localizado, a notificação 
será feita por edital. 
 § 2º Para o envio da notificação, serão utilizados os dados mais atualizados constantes nas bases 
de dados disponíveis no Ministério da Cidadania." (NR) 

 
 "Art. 50-E. A ciência da notificação será considerada: 
 I - no prazo de quinze dias, contado da data da entrega da mensagem de correio eletrônico; 
 II - na data da visualização da notificação no aplicativo de mensagens; 
 III - na data em que o beneficiário efetuar a consulta no endereço eletrônico de cobrança 
administrativa de benefício no sítio eletrônico do Ministério da Cidadania; 
 IV - na data da confirmação do recebimento da mensagem por SMS; 
 V - na data da confirmação da notificação realizada pela rede bancária; 
 VI - na data registrada no aviso de recebimento da correspondência ou do telegrama 
encaminhado; 
 VII - na data do recebimento da notificação pessoal; ou 
 VIII - na data da publicação do edital. 
 § 1º Na hipótese de mais de uma notificação do mesmo ato processual, prevalecerá a data da 
primeira válida. 
 § 2º Nas hipóteses dos incisos VI e VII do caput, em caso de recusa do recebimento, a notificação 
será considerada recebida para todos os efeitos." (NR) 

 
 "Art. 50-F. O beneficiário terá os prazos de: 
 I - trinta dias para apresentar defesa administrativa ou realizar o ressarcimento do valor recebido 
indevidamente, contado da data de ciência da notificação; e 
 II - quinze dias para apresentar recurso administrativo ou para realizar o ressarcimento do valor 
recebido indevidamente, contado da data da divulgação da decisão administrativa que julgar 
improcedente a defesa apresentada ou comunicar a sua não apresentação." (NR) 

 
 "Art. 50-G. O devedor será considerado inadimplente quando decorrer um dos seguintes prazos: 
 I - trinta dias da ciência da notificação sem a realização do pagamento ou apresentação de 
defesa; ou 
 II - quinze dias da decisão desfavorável da defesa sem apresentação do recurso ou sem a 
realização do pagamento; ou 
 III - quinze dias da decisão desfavorável do recurso sem a realização do pagamento. 
 Parágrafo único. A não quitação do débito ensejará sua inscrição na dívida ativa da União, nos 
termos da legislação aplicável." (NR) 

 
 "Art. 50-H Da decisão que julgar improcedente a defesa, caberá recurso ao Ministro de Estado 
da Cidadania no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento da notificação." (NR) 

 
 "Art. 50-I. O responsável familiar ficará impedido de reingressar no Programa Auxílio Brasil: 
 I - pelo prazo de um ano, contado do ressarcimento dos valores recebidos indevidamente; ou 
 II - pelo prazo de até cinco anos, ou enquanto não houver a quitação dos valores recebidos 
indevidamente, a contar do vencimento da GRU." (NR) 
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 "Art. 50-J. Compete ao Ministério da Cidadania definir os procedimentos complementares 
necessários à aplicação do disposto neste Capítulo." (NR) 

 
 "Art. 51. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 § 1º ................................................................ 
 I - se inscreverem e participarem das competições nacionais; ou 
 ....................................................................... 
 § 5º ................................................................ 
 ....................................................................... 
 II - será vedada a acumulação do benefício em parcela única, nos termos do disposto no § 5º 
do art. 6º da Lei nº 14.284, de 2021. 
 ..............................................................." (NR) 

 
 "Art. 54. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 § 2º Para a verificação da elegibilidade à Bolsa de Iniciação Científica Júnior, a família do 
estudante deverá ser beneficiária do Programa Auxílio Brasil no mês utilizado como referência para a 
concessão da Bolsa. 
 § 3º ................................................................ 
 I - ao estudante, por doze meses, com observância ao disposto no § 7º do art. 7º da Lei nº 
14.284, de 2021; e 
 II - à família beneficiária do Programa Auxílio Brasil a que o estudante esteja vinculado no mês 
utilizado como referência para a concessão da Bolsa, em parcela única. 
 ........................................................................ 
 § 5º É vedada a concessão simultânea, com o mesmo ano de referência das competições 
mencionadas no caput: 
 I - de mais de uma bolsa mensal de que tratam o inciso I do § 3º deste artigo e o inciso I do 
caput do art. 55 a um estudante; e 
 ....................................................................... 
 § 6º Para fins do disposto no § 6º do art. 7º da Lei nº 14.284, de 2021, são consideradas aptas 
ao credenciamento as competições que tenham recebido apoio, de qualquer natureza, do Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovações na edição realizada no período de referência considerado. 
 § 7º Para fins do disposto no § 7º do art. 7º da Lei nº 14.284, de 2021, será considerada a 
família à qual o estudante esteja vinculado na referência do CadÚnico utilizada para verificação da 
manutenção de elegibilidade à Bolsa de Iniciação Científica Júnior." (NR) 

 
 "Art. 55. .......................................................... 
 I - R$ 100,00 (cem reais), referentes a cada uma das doze parcelas mensais; e 
 ....................................................................... 
 Parágrafo único. Os valores estabelecidos no caput poderão ser atualizados em ato do Poder 
Executivo federal, sem prejuízo do disposto no art. 54." (NR) 

 
 "Art. 56. A quantidade de Bolsas de Iniciação Científica Júnior concedidas anualmente observará 
os critérios de destaque e priorização definidos em ato do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações. 
 Parágrafo único. Em caso de necessidade de desempate para compatibilizar o quantitativo de 
estudantes elegíveis ao orçamento disponível, o Ministério da Cidadania adotará os seguintes critérios, 
sucessivamente, segundo os dados registrados no CadÚnico: 
 I - família com menor renda familiar mensal per capita; e 
 II - família com maior quantidade de integrantes com menos de dezoito anos de idade." (NR) 

 
 "Art. 57. Quanto aos procedimentos para a concessão e para o pagamento da Bolsa de Iniciação 
Científica Júnior, observado o disposto no § 5º do art. 7º da Lei nº 14.284, de 2021, compete: 
 I - ................................................................... 
 ....................................................................... 
 b) em articulação com o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - 
CNPq, gerir o pagamento da bolsa mensal de que tratam o inciso I do § 3º do art. 54 e o inciso I do 
caput do art. 55 deste Decreto aos estudantes, observado o disposto no § 7º do art. 7º da Lei nº 14.284, 
de 2021; e 
 II - .................................................................. 
 ....................................................................... 
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 c) verificar mensalmente a manutenção da condição de elegibilidade de que trata o § 7º do art. 
7º da Lei nº 14.284, de 2021, e encaminhar ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações o 
resultado da verificação." (NR) 

 
 "Art. 58. Os pagamentos de que trata o inciso I do § 1º do art. 7º da Lei nº 14.284, de 2021, 
serão operacionalizados pelo CNPq, de acordo com as normas aplicáveis à Bolsa de Iniciação Científica 
Júnior." (NR) 

 
 "Art. 59. O pagamento de que trata o inciso II do § 1º do art. 7º da Lei nº 14.284, de 2021, 
será operacionalizado e regulamentado pelo Ministério da Cidadania." (NR) 

 
 "Art. 60. O pagamento da bolsa mensal de que tratam o inciso I do § 3º do art. 54 e o inciso I 
do caput do art. 55 serão executados mediante transferências da rubrica do Programa Auxílio Brasil do 
Ministério da Cidadania ao CNPq. 
 ..............................................................." (NR) 

 
 "Art. 75. O Auxílio Inclusão Produtiva Rural será concedido às famílias beneficiárias do Programa 
Auxílio Brasil que tenham em sua composição agricultores familiares, nos termos do disposto na Lei nº 
11.326, de 24 de julho de 2006, e residam em ente federativo que firmar termo de adesão com o 
Ministério da Cidadania, nos termos do disposto no art. 37 da Lei nº 14.284, de 2021. 
 Parágrafo único. A comprovação de enquadramento como agricultor familiar ocorrerá pelo 
Cadastro Nacional da Agricultura Familiar do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar - CAF ou Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar - DAF." (NR) 

 
 "Art. 76. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 § 3º-A Iniciada a participação da família no Auxílio Inclusão Produtiva Rural, o benefício será 
mantido, mesmo com a vigência do CAF expirada, pelo período de até seis meses, durante o qual deverá 
ser realizada nova emissão do documento. 
 § 3º-B Na hipótese de não haver nova emissão do CAF durante o período estabelecido no § 3º-
A, o benefício será suspenso até a comprovação de atualização cadastral perante o Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
 ..............................................................." (NR) 

 
 "Art. 77. O Grupo Gestor do Programa Alimenta Brasil, nos termos do disposto no art. 31 da Lei 
nº 14.284, de 2021, poderá definir: 
 ..............................................................." (NR) 

 
 "Art. 81. Para fins do disposto no art. 24 da Lei nº 14.284, de 2021, de acordo com as condições 
pactuadas com o Governo federal e obedecidas as exigências legais, fica atribuída às instituições 
financeiras federais a função de agente operador do Programa Auxílio Brasil e dos recursos e benefícios 
financeiros previstos na referida Lei, mediante condições a serem pactuadas com o Governo federal, 
observadas as formalidades legais. 
 ....................................................................... 
 § 4º Fica dispensada a licitação para a contratação de instituição financeira federal para a 
prestação dos serviços de que trata o caput." (NR) 

 
"CAPÍTULO V-A 

DO AGENTE PAGADOR 
 
 "Art. 82-A. Para fins do disposto no art. 25 da Lei nº 14.284, de 2021, de acordo com as 
condições pactuadas com o Governo federal e obedecidas as exigências legais, fica atribuída às 
instituições financeiras federais e de direito privado, incluídas aquelas de que trata o art. 6º da Lei nº 
12.865, de 9 de outubro de 2013, com preferência para as primeiras, a função de agente pagador do 
Programa Auxílio Brasil e dos recursos e benefícios financeiros previstos na referida Lei. 
 § 1º Fica dispensada a licitação para a contratação de instituição financeira federal para a 
prestação dos serviços de que trata o caput. 
 § 2º Os contratos vigentes para operacionalização do Programa Bolsa Família poderão ser 
aditados para fins de atendimento do Programa Auxílio Brasil e de pagamento dos recursos e dos 
benefícios financeiros previstos na referida Lei, para garantir a continuidade do Programa. 
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 § 3º Fica vedado às instituições financeiras referidas no caput efetuar descontos ou 
compensações que impliquem a redução do valor dos benefícios financeiros do Programa Auxílio Brasil 
para recompor saldos negativos ou saldar dívidas preexistentes do beneficiário. 
 § 4º Aplica-se o disposto no § 3º a qualquer tipo de conta bancária em que houver opção de 
transferência pelo beneficiário." (NR) 

 
 "Art. 82-B. De acordo com a conveniência e oportunidade da autoridade máxima do Ministério 
da Cidadania, poderão ser realizadas, em instrumento unificado, as contratações previstas nos art. 81 
e art. 82-A, admitida a possibilidade de a mesma instituição financeira federal atuar como agente 
operador e agente pagador." (NR) 

 
 "Art. 83-A. Poderão ser executadas ações de gestão de benefícios do Programa Auxílio Brasil 
com motivações idênticas àquelas previstas na regulamentação do Programa Bolsa Família que não 
tenham sido executadas em razão da suspensão temporária da gestão de benefícios deste Programa ao 
longo do período de pagamento do Auxílio Emergencial, do Auxílio Emergencial Residual e do Auxílio 
Emergencial 2021, instituídos pela Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, pela Medida Provisória nº 
1.000, de 2 de setembro de 2020, e pela Medida Provisória nº 1.039, de 18 de março de 2021, 
respectivamente." (NR) 

 
 "Art. 87. O pagamento de cada auxílio, benefício financeiro ou bolsa previsto neste Decreto será 
limitado à disponibilidade orçamentária, de forma que, para o Auxílio Inclusão Produtiva Rural e para 
Auxílio Inclusão Produtiva Urbana, será aplicado o mesmo critério de prioridade estabelecido para o 
Programa Auxílio Brasil, observada a regulamentação editada pelo Ministério da Cidadania." (NR) 

 
 "Art. 89. Os termos de adesão firmados pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios 
no âmbito do Programa Bolsa Família ficam convalidados até que as adesões ao Programa Auxílio Brasil 
sejam formalizadas, nos termos do disposto no § 2º do art. 22 da Lei nº 14.284, de 2021." (NR) 

 
 Art. 4º Ficam revogados os seguintes dispositivos do Decreto nº 10.852, de 2021: 
 I - o parágrafo único do art. 20; 
 II - os § 1º, § 4º e § 5º do art. 22; 
 III - os art. 61 ao art. 74; 
 IV - os art. 78 ao art. 80; e 
 V - o art. 84. 
 Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 29 de março de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
João Inácio Ribeiro Roma Neto 

Marcos César Pontes 
 

(DOU EDIÇÃO EXTRA A, 29.03.2022) 
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#LT8554#  

 VOLTAR 
 
CADASTRO ÚNICO - CadÚnico - PROGRAMAS SOCIAIS - REGULAMENTAÇÃO 
 
 
DECRETO Nº 11.016, DE 29 DE MARÇO DE 2022. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio do Decreto nº 11.016/2022, regulamenta o Cadastro Único para 
Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, instituído pelo art. 6º-F da Lei nº 8.742/1993. 
 O CadÚnico é instrumento de coleta, processamento, sistematização e disseminação de informações, 
com a finalidade de realizar a identificação e a caracterização socioeconômica das famílias de baixa renda 
que residem no território nacional. 
 Por meio de ato do Ministro de Estado da Cidadania, o CadÚnico é constituído por base de dados, 
instrumentos, procedimentos, rede de atendimento, rede de programas usuários e sistemas. 
 O CadÚnico será utilizado para o acesso e a integração de programas sociais do Governo federal 
destinados ao atendimento do público e poderá ser utilizado para a formulação, a implementação, o 
monitoramento e a avaliação de políticas públicas, nos âmbitos federal, estadual, municipal e distrital. 
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 O CadÚnico incorporará gradualmente o georreferenciamento dos de acordo com as disponibilidades 
técnicas e orçamentárias, observado o sigilo dos dados pessoais, na forma a ser estabelecida em ato do 
Ministro de Estado da Cidadania. 
 São objetivos do CadÚnico: 

 
 - reunir, armazenar e processar os registros administrativos dos indivíduos e das famílias de 
baixa renda; 
 - servir como base de dados para o acesso a programas sociais do Governo federal; e 
 - ser utilizado como repositório de dados para a realização de estudos sobre seu público, com 
vistas à análise de alternativas de políticas públicas para a superação da situação de vulnerabilidade 
econômica e social. 

 
 O cadastramento das famílias será realizado pelos Municípios que tenham aderido ao CadÚnico ou 
pelas famílias, por meio eletrônico, na forma a ser estabelecida em ato do Ministro de Estado da Cidadania. 
 Os dados e as informações coletadas serão processados na base nacional do CadÚnico, de forma a 
garantir a unicidade das informações cadastrais, o seu uso como ferramenta para promoção da ação 
intersetorial e da integração das políticas públicas que o utilizam e a racionalização do processo de 
cadastramento pela rede de atendimento ou por meio eletrônico. 
 As informações constantes do CadÚnico devem ser atualizadas ou revalidadas pela família a cada 
dois anos, contados da data de inclusão ou da última atualização ou revalidação, na forma estabelecida em 
ato do Ministro de Estado da Cidadania. 
 Os dados de identificação das famílias do CadÚnico são sigilosos e de compartilhamento específico e 
somente poderão ser utilizados para a gestão de políticas públicas e realização de estudos e pesquisas. 
 Fica revogado o Decreto nº 6.135/2007. 
 
Consultora: Jéssica Rosa S. Barreto 

 
Regulamenta o Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal, instituído pelo art. 6º-F da 
Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, 
alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 6ºF da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
 DECRETA: 
 Art. 1º Este Decreto regulamenta o Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - 
CadÚnico, instituído pelo art. 6º-F da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 
 Art. 2º O CadÚnico é instrumento de coleta, processamento, sistematização e disseminação de 
informações, com a finalidade de realizar a identificação e a caracterização socioeconômica das famílias de 
baixa renda que residem no território nacional. 
 § 1º Na forma a ser estabelecida em ato do Ministro de Estado da Cidadania, o CadÚnico é constituído 
por: 
 I - base de dados; 
 II - instrumentos; 
 III - procedimentos; 
 IV - rede de atendimento; 
 V - rede de programas usuários; e 
 VI - sistemas. 
 § 2º O CadÚnico será utilizado para o acesso e a integração de programas sociais do Governo federal 
destinados ao atendimento do público de que trata o caput. 
 § 3º O CadÚnico poderá ser utilizado para a formulação, a implementação, o monitoramento e a 
avaliação de políticas públicas, nos âmbitos federal, estadual, municipal e distrital. 
 § 4º O CadÚnico incorporará gradualmente o georreferenciamento dos dados de que trata o inciso VII 
do caput do art. 3º, de acordo com as disponibilidades técnicas e orçamentárias, observado o sigilo dos dados 
pessoais, na forma a ser estabelecida em ato do Ministro de Estado da Cidadania. 
 Art. 3º São diretrizes do CadÚnico: 
 I - a responsabilidade do responsável pela unidade familiar pela declaração dos dados referentes a 
todos os membros da sua família; 
 II - a utilização, pelo Poder Público, de dados sobre a identificação da pessoa e a situação 
socioeconômica da família, por meio da integração do CadÚnico com outros registros administrativos; 
 III - o uso para a articulação e a integração de políticas públicas, em todas as esferas de Governo; 
 IV - o uso de tecnologia e inovação para alcance de seus objetivos; 
 V - a proteção de dados pessoais, observado o disposto na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018; 
 VI - o zelo pela segurança da informação; e 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA ABRIL/2022 - 2º DECÊNDIO - Nº 1937 

 

 
 

 

 VII - o georreferenciamento dos dados. 
 Art. 4º São objetivos do CadÚnico: 
 I - reunir, armazenar e processar os registros administrativos dos indivíduos e das famílias de baixa 
renda; 
 II - servir como base de dados para o acesso a programas sociais do Governo federal; e 
 III - ser utilizado como repositório de dados para a realização de estudos sobre seu público, com vistas 
à análise de alternativas de políticas públicas para a superação da situação de vulnerabilidade econômica e 
social. 
 Art. 5º Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se: 
 I - família - a unidade composta por um ou mais indivíduos que contribuam para o rendimento ou 
tenham suas despesas atendidas pela unidade familiar e que sejam moradores em um mesmo domicílio; 
 II - família de baixa renda - família com renda familiar mensal per capita de até meio salário mínimo; 
 III - domicílio - local que serve de moradia à família; 
 IV - responsável pela unidade familiar - pessoa responsável por prestar as informações ao CadÚnico em 
nome da família, que pode ser: 
 a) responsável familiar - indivíduo membro da família, morador do domicílio, com idade mínima de 
dezesseis anos e, preferencialmente, do sexo feminino; ou 
 b) representante legal - indivíduo não membro da família e que não seja morador do domicílio, 
legalmente responsável por pessoas menores de dezesseis anos ou incapazes e responsável por prestar as 
informações ao CadÚnico, quando não houver morador caracterizado como responsável familiar; 
 V - grupos populacionais tradicionais e específicos - grupos, organizados ou não, identificados pelas 
características socioculturais, econômicas ou conjunturais particulares e que demandam estratégias diferenciadas 
de cadastramento no CadÚnico; 
 VI - renda familiar mensal - soma dos rendimentos brutos auferidos por todos os membros da família, 
exceto: 
 a) benefícios e auxílios assistenciais de natureza eventual e temporária; 
 b) valores oriundos de programas assistenciais de transferência de renda, com exceção do Benefício de 
Prestação Continuada de que trata o art. 20 da Lei nº 8.742, de 1993; 
 c) rendas de natureza eventual ou sazonal, na forma a ser estabelecida em ato do Ministro de Estado da 
Cidadania; e 
 d) outros rendimentos, na forma a ser estabelecida em ato do Ministro de Estado da Cidadania; e 
 VII - renda familiar per capita - razão entre a renda familiar mensal e o total de indivíduos da família. 
 Parágrafo único. As famílias com renda familiar mensal per capita superior àquela prevista no inciso II 
do caput poderão ser incluídas no CadÚnico, desde que: 
 I - a inclusão esteja vinculada à seleção de programas sociais implementados por quaisquer das esferas 
de Governo; e 
 II - o órgão ou a entidade executora do programa tenha firmado o termo de uso do CadÚnico, nos 
termos do disposto no art. 11. 
 Art. 6º Compete ao Ministério da Cidadania: 
 I - gerir o CadÚnico, em âmbito nacional; 
 II - editar atos normativos para a gestão do CadÚnico; 
 III - coordenar, acompanhar e supervisionar a implementação e a execução do CadÚnico; 
 IV - regulamentar o uso do CadÚnico por outros órgãos e entidades dos Governos federal, estadual, 
distrital e municipal, para as finalidades previstas no art. 13; 
 V - qualificar os dados do CadÚnico; 
 VI - aperfeiçoar o monitoramento da atualidade dos dados do CadÚnico; 
 VII - facilitar a interoperabilidade e a integração do CadÚnico com as outras bases de dados do Governo 
federal; e 
 VIII - gerar dados sobre a situação de vulnerabilidade social dos residentes no País registrados no 
CadÚnico, com vistas à formulação, à implementação, ao monitoramento e à avaliação de políticas públicas. 
 Art. 7º O cadastramento das famílias será realizado pelos Municípios que tenham aderido ao CadÚnico 
ou pelas famílias, por meio eletrônico, na forma a ser estabelecida em ato do Ministro de Estado da Cidadania, 
observados os seguintes critérios: 
 I - preenchimento de formulário; 
 II - cadastramento de cada cidadão em somente uma família; 
 III - cadastramento de cada família vinculado a seu domicílio e ao responsável pela unidade familiar; e 
 IV - registro das informações declaradas pelo responsável pela unidade familiar no ato de 
cadastramento, por meio do formulário a que se refere o inciso I, preferencialmente em meio eletrônico, com as 
seguintes informações, sem prejuízo de outras a serem estabelecidas em ato do Ministro de Estado da Cidadania: 
 a) identificação e caracterização do domicílio; 
 b) identificação e documentação civil de cada membro da família; e 
 c) escolaridade, participação no mercado de trabalho e rendimento de cada membro da família. 
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 § 1º Para prestar as informações ao CadÚnico, o responsável pela unidade familiar deverá possuir os 
dados de todos os membros de sua família. 
 § 2º Após o cadastramento, o responsável pela unidade familiar poderá acessar os dados de todos os 
membros de sua família registrados no CadÚnico. 
 § 3º Após o cadastramento, cada membro da família somente poderá ter acesso aos dados de endereço, 
domicílio e família e a seus dados pessoais registrados no CadÚnico, com exceção do disposto no § 2º. 
 § 4º O atendimento às famílias pela rede de atendimento deve ser feito de forma isonômica, acessível e 
deve garantir tratamento digno. 
 § 5º O cadastramento no CadÚnico é uma atividade contínua, que engloba: 
 I - a identificação das famílias a serem cadastradas; 
 II - a inclusão e a exclusão das famílias no CadÚnico; e 
 III - a atualização dos registros cadastrais. 
 § 6º Ato do Ministro de Estado da Cidadania estabelecerá os procedimentos para cadastramento 
diferenciado de famílias pertencentes a grupos populacionais tradicionais e específicos. 
 Art. 8º O CadÚnico será operacionalizado por meio de plataforma multicanal, na forma a ser 
estabelecida em ato do Ministro de Estado da Cidadania. 
 Art. 9º Os dados e as informações coletadas serão processados na base nacional do CadÚnico, de 
forma a garantir: 
 I - a unicidade das informações cadastrais; 
 II - o seu uso como ferramenta para promoção da ação intersetorial e da integração das políticas públicas 
que o utilizam; e 
 III - a racionalização do processo de cadastramento pela rede de atendimento ou por meio eletrônico. 
 § 1º Ato do Ministro de Estado da Cidadania estabelecerá a forma para garantia da unicidade das 
informações cadastrais. 
 § 2º Na forma a ser estabelecida em ato do Ministro de Estado da Cidadania, os dados do CadÚnico 
terão como fonte: 
 I - os registros administrativos e as bases de dados do Governo federal e outros registros oficiais; 
 II - as informações declaradas pelo cidadão à rede de atendimento do CadÚnico; e 
 III - as informações declaradas diretamente pelo próprio cidadão por meio eletrônico. 
 § 3º Na hipótese de haver divergência entre os dados declarados pelo responsável pela unidade familiar 
e os dados provenientes da integração do CadÚnico com outros registros administrativos, conforme previsto no 
inciso I do § 2º, prevalecerá a informação prestada pelo responsável pela unidade familiar, caso haja 
comprovação documental, conforme disposto em ato do Ministro de Estado da Cidadania. 
 Art. 10. Os órgãos e as entidades da administração pública federal direta e indireta e as demais 
entidades controladas direta ou indiretamente pela União que forem detentoras ou responsáveis pela gestão de 
bases de dados oficiais disponibilizarão ao Ministério da Cidadania, conforme o disposto no Decreto nº 10.046, 
de 9 de outubro de 2019, o acesso aos dados sob a sua gestão, para fins de: 
 I - integração dos dados e das informações ao CadÚnico, principalmente, dos dados de identificação, 
endereço e renda; 
 II - formulação, implementação, avaliação e monitoramento das políticas públicas que utilizam o 
CadÚnico; e 
 III - ações de qualificação, análise e monitoramento dos dados constantes da base do CadÚnico. 
 § 1º As bases de dados e os registros administrativos serão compartilhados com o Ministério da 
Cidadania preferencialmente de forma automática, dispensada a celebração de convênio, acordo de 
cooperação técnica ou ajustes congêneres. 
 § 2º Permanecem vigentes os acordos já firmados entre o Ministério da Cidadania e outros órgãos e 
entidades que tenham por objeto o compartilhamento de dados entre as bases do CadÚnico e as de outros 
registros administrativos. 
 Art. 11. A utilização do CadÚnico pelos órgãos e as entidades executores de programas sociais em todas 
as esferas de Governo dependerá da aceitação de termo de uso do CadÚnico, na forma estabelecida em ato 
do Ministro de Estado da Cidadania. 
 Parágrafo único. Os órgãos e as entidades que firmarem o termo de uso do CadÚnico devem coordenar 
as ações de gestão de seus benefícios ou de seus serviços e disponibilizar periodicamente ao Ministério da 
Cidadania a base de dados de seus beneficiários. 
 Art. 12. As informações constantes do CadÚnico devem ser atualizadas ou revalidadas pela família a 
cada dois anos, contados da data de inclusão ou da última atualização ou revalidação, na forma estabelecida 
em ato do Ministro de Estado da Cidadania. 
 Art. 13. Os dados de identificação das famílias do CadÚnico são sigilosos, de acordo com a definição 
estabelecida pela Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e pela Lei nº 13.709, de 2018, e de 
compartilhamento específico, nos termos do disposto no Decreto nº 10.046, de 2019, e somente poderão ser 
utilizados para as seguintes finalidades: 
 I - gestão de políticas públicas, de acordo com o § 2º do art. 2º; e 
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 II - realização de estudos e pesquisas. 
 § 1º O tratamento dos dados pessoais do CadÚnico para qualquer outra finalidade diferente das 
previstas no caput sujeitará o responsável às penalidades previstas na Lei nº 12.527, de 2011, e na Lei nº 
13.709, de 2018. 
 § 2º O tratamento de dados pessoais do CadÚnico deve se limitar ao mínimo necessário para a 
realização de suas finalidades, com abrangência dos dados pertinentes, proporcionais e não excessivos em 
relação às finalidades do tratamento de dados, nos termos do disposto na Lei nº 13.709, de 2018. 
 § 3º A União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal poderão utilizar suas respectivas bases do 
CadÚnico para as finalidades previstas no caput no âmbito de sua competência. 
 § 4º Os dados a que se refere este artigo somente poderão ser cedidos a terceiros, pelos órgãos gestores 
do CadÚnico no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, para as finalidades 
mencionadas no caput, na forma estabelecida em ato do Ministro de Estado da Cidadania. 
 § 5º O Ministério da Cidadania poderá ceder a base de dados nacional do CadÚnico aos órgãos e 
entidades do Poder Executivo federal para sua utilização em políticas públicas que não tenham o CadÚnico como 
instrumento de seleção de beneficiários, na forma estabelecida em ato do Ministro de Estado da Cidadania. 
 Art. 14. Fica revogado o Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007. 
 Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 29 de março de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
João Inácio Ribeiro Roma Neto 

 
(DOU, 30.03.2022) 
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#LT8558#  

 VOLTAR 
 

AMBIENTE DE TRABALHO - SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHADOR - EMERGÊNCIA EM SAÚDE 
PÚBLICA - DISPOSIÇÕES 
 
PORTARIA INTERMINISTERIAL MTP/MS Nº 17, DE 22 DE MARÇO DE 2022. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 Os Ministros de Estado do Trabalho e Previdência e da Saúde, por meio da Portaria Interministerial 
MTP/MS nº 17/2022, alteram o anexo I da Portaria Conjunta SEPRT/MS nº 20/2020 *(V. Bol. 1.872 - LT) 
que estabelece as medidas para prevenção, controle e mitigação dos riscos de transmissão do coronavírus 
(Covid-19) em ambientes de trabalho, passa a vigorar com a redação constante do Anexo desta Portaria. 
 Para tanto a organização deve adotar medidas necessárias para prevenção, controle e mitigação dos 
riscos de transmissão da Covid-19 nos ambientes de trabalho. 
 Dentre as medidas se destacam: 

 
 - medidas de prevenção nos ambientes de trabalho, nas áreas comuns da organização, como 
refeitórios, banheiros, vestiários, áreas de descanso e no transporte de trabalhadores, quando 
fornecido pela organização; 
 - ações para identificação precoce e afastamento dos trabalhadores com sinais e sintomas 
compatíveis com a Covid-19; 
 - procedimentos para que os trabalhadores possam reportar à organização, inclusive de forma 
remota, sinais ou sintomas compatíveis com a Covid-19 ou contato com caso confirmado da doença; 
e 
 - instruções sobre higiene das mãos e etiqueta respiratória. 

 
 A organização deve informar aos trabalhadores sobre a Covid-19, as formas de contágio, os sinais, 
os sintomas e os cuidados necessários para a redução da transmissão no ambiente de trabalho e na 
comunidade e estender essas informações aos trabalhadores terceirizados e de outras organizações que 
adentrem o estabelecimento. 
 A organização deve afastar das atividades laborais presenciais, por dez dias, os trabalhadores 
considerados casos confirmados de Covid-19. A organização pode reduzir o afastamento desses 
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trabalhadores das atividades laborais presenciais para sete dias desde que estejam sem febre há 24 horas, 
sem o uso de medicamento antitérmicos, e com remissão dos sinais e sintomas respiratórios. 
 Não é obrigatório o afastamento das atividades laborais presenciais dos trabalhadores considerados 
contatantes próximos de casos confirmados de Covid-19 que estejam com vacinação completa, de acordo 
com o esquema vacinal recomendado pelo Ministério da Saúde. 
 A organização deve manter registro atualizado à disposição dos órgãos de fiscalização com 
informações sobre: 

 
 - trabalhadores por faixa etária; 
 - trabalhadores com condições clínicas de risco para desenvolvimento de complicações que 
podem estar relacionadas a quadros mais graves da Covid-19, de acordo com o subitem 2.13, não 
permitida a especificação da doença e preservado o sigilo; 
 - casos confirmados; 
 - trabalhadores contatantes próximos afastados; e 
 - medidas tomadas para a adequação dos ambientes de trabalho para a prevenção da Covid-
19. 

 
Consultora: Jéssica Rosa S. Barreto 

 
Altera o Anexo I da Portaria Conjunta nº 20, de 18 de junho de 2020. (Processo nº 
19966.100565/2020-68). 

 
 OS MINISTROS DE ESTADO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA E DA SAÚDE, no uso das atribuições que 
lhes conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, 
 RESOLVEM: 
 Art. 1º O Anexo I da Portaria Conjunta nº 20, de 18 de junho de 2020, que estabelece as medidas para 
prevenção, controle e mitigação dos riscos de transmissão do coronavírus (Covid-19) em ambientes de trabalho, 
passa a vigorar com a redação constante do Anexo desta Portaria. 
 Art. 2º Fica revogada a Portaria Interministerial MTP/MS nº 14, de 20 de janeiro de 2022, publicada no 
Diário Oficial da União em 25 de janeiro de 2022, Seção 1. 
 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

ONYX DORNELLES LORENZONI 
Ministro de Estado do Trabalho e Previdência 

 
MARCELO ANTÔNIO CARTAXO QUEIROGA LOPES 

Ministro de Estado da Saúde 
 

ANEXO 
 
 Medidas para prevenção, controle e mitigação dos riscos de transmissão do coronavírus (Covid-19) em 
ambientes de trabalho 
 1. Medidas gerais 
 1.1 A organização deve adotar medidas necessárias para prevenção, controle e mitigação dos riscos de 
transmissão da Covid-19 nos ambientes de trabalho. 
 1.2 As medidas devem incluir: 
 a) medidas de prevenção nos ambientes de trabalho, nas áreas comuns da organização, como 
refeitórios, banheiros, vestiários, áreas de descanso e no transporte de trabalhadores, quando fornecido pela 
organização; 
 b) ações para identificação precoce e afastamento dos trabalhadores com sinais e sintomas compatíveis 
com a Covid-19; 
 c) procedimentos para que os trabalhadores possam reportar à organização, inclusive de forma remota, 
sinais ou sintomas compatíveis com a Covid-19 ou contato com caso confirmado da doença; e 
 d) instruções sobre higiene das mãos e etiqueta respiratória. 
 1.3 A organização deve informar aos trabalhadores sobre a Covid-19, as formas de contágio, os sinais, 
os sintomas e os cuidados necessários para a redução da transmissão no ambiente de trabalho e na comunidade. 
 1.3.1 A organização deve estender essas informações aos trabalhadores terceirizados e de outras 
organizações que adentrem o estabelecimento. 
 2. Conduta em relação aos casos suspeitos e confirmados da Covid-19 e seus contatantes 
 2.1 Considera-se caso confirmado o trabalhador nas seguintes situações: 
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 a) Síndrome Gripal (SG) ou Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG), conforme definição do 
Ministério da Saúde, associada à anosmia (disfunção olfativa) ou à ageusia aguda (disfunção gustatória) sem 
outra causa pregressa, e para o qual não foi possível confirmar Covid-19 por outro critério; 
 b) SG ou SRAG com histórico de contato próximo ou domiciliar de caso confirmado de Covid-19, nos 

quatorze dias anteriores ao aparecimento dos sinais e sintomas; 

 c) SG ou SRAG com resultado de exame laboratorial que confirme Covid-19, de acordo com as 

orientações do Ministério da Saúde; 

 d) indivíduo assintomático com resultado de exame laboratorial que confirme Covid-19, de acordo com 

as orientações do Ministério da Saúde; ou 

 e) SG ou SRAG ou óbito por SRAG para o qual não foi possível confirmar Covid19 por critério 

laboratorial, mas que apresente alterações nos exames de imagem de pulmão sugestivas de Covid-19, de acordo 

com as orientações do Ministério da Saúde. 

 2.2 Considera-se caso suspeito todo o trabalhador que apresente quadro compatível com SG ou SRAG, 

conforme definição do Ministério da Saúde. 

 2.2.1 É considerado trabalhador com quadro de SG aquele com pelo menos dois dos seguintes sinais e 

sintomas: 

 I - febre (mesmo que referida); 

 II - tosse; 

 III - dificuldade respiratória; 

 IV - distúrbios olfativos e gustativos; 

 V - calafrios; 

 VI - dor de garganta e de cabeça; 

 VII - coriza; ou 

 VIII - diarreia. 

 2.2.2 É considerado trabalhador com quadro de SRAG aquele que além da SG apresente: 

 I - dispneia e/ou desconforto respiratório ou pressão ou dor persistente no tórax; ou 

 II - saturação de oxigênio menor que 95% em ar ambiente ou coloração azulada (cianose) dos lábios ou 

no rosto. 

 2.3 Considera-se contatante próximo de caso confirmado da Covid-19 o trabalhador assintomático que 

esteve próximo de caso confirmado de Covid-19, entre dois dias antes e dez dias após o início dos sinais ou 

sintomas ou a data da coleta do exame de confirmação laboratorial (caso confirmado assintomático) do caso, 

em uma das situações: 

 a) teve contato durante mais de quinze minutos a menos de um metro de distância, com um caso 

confirmado, sem ambos utilizarem máscara facial ou a utilizarem de forma incorreta; 

 b) teve um contato físico direto, como aperto de mãos e abraços, com caso confirmado, sem ambos 

utilizarem máscara facial ou a utilizarem de forma incorreta; 

 c) permaneceu a menos de um metro de distância durante transporte por mais de quinze minutos, sem 

ambos utilizarem máscara facial ou a utilizarem de forma incorreta; ou 

 d) compartilhou o mesmo ambiente domiciliar com um caso confirmado, incluídos dormitórios e 

alojamentos. 

 2.4 A organização deve afastar das atividades laborais presenciais, por dez dias, os trabalhadores 

considerados casos confirmados de Covid-19. 

 2.4.1 A organização pode reduzir o afastamento desses trabalhadores das atividades laborais 

presenciais para sete dias desde que estejam sem febre há 24 horas, sem o uso de medicamento antitérmicos, 

e com remissão dos sinais e sintomas respiratórios. 

 2.4.2 A organização deve considerar como primeiro dia de isolamento de caso confirmado o dia 

seguinte ao dia do início dos sintomas ou da coleta do teste por método molecular (RT-PCR ou RT-LAMP) ou do 

teste de antígeno. 

 2.5 A organização deve afastar das atividades laborais presenciais, por dez dias, os trabalhadores 

considerados contatantes próximos de casos confirmados de Covid-19. 

 2.5.1 O período de afastamento dos contatantes próximos de caso confirmado de Covid-19 deve ser 

considerado a partir do último dia de contato entre os contatantes próximos e o caso confirmado. 

 2.5.2 A organização pode reduzir o afastamento desses trabalhadores das atividades laborais 

presenciais para sete dias desde que tenha sido realizado teste por método molecular (RT-PCR ou RT-LAMP) ou 

teste de antígeno a partir do quinto dia após o contato, se o resultado do teste for negativo. 
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 2.5.3 Não é obrigatório o afastamento das atividades laborais presenciais dos trabalhadores 

considerados contatantes próximos de casos confirmados de Covid-19 que estejam com vacinação completa, de 

acordo com o esquema vacinal recomendado pelo Ministério da Saúde. 

 2.5.4 Os contatantes próximos que residem com caso confirmado de Covid-19 devem apresentar 

documento comprobatório da doença do caso confirmado. 

 2.6 A organização deve afastar das atividades laborais presenciais, por 10 dias, os trabalhadores 

considerados casos suspeitos de Covid-19. 

 2.6.1 A organização pode reduzir o afastamento desses trabalhadores das atividades laborais 

presenciais para sete dias desde que estejam sem febre há 24 horas, sem o uso de medicamento antitérmicos, 

e com remissão dos sinais e sintomas respiratórios. 

 2.6.2 A organização deve considerar como primeiro dia de isolamento de caso suspeito o dia seguinte 

ao dia do início dos sintomas. 

 2.6.3 Os trabalhadores afastados nos termos do subitem 2.6 poderão retornar às suas atividades 

laborais presenciais antes do período determinado de afastamento quando teste por método molecular (RT-PCR 

ou RT-LAMP) ou teste de antígeno, realizado a partir do 5º dia, descartar a Covid-19 de acordo com as 

orientações do Ministério da Saúde. 

 2.7 O autoteste para detecção de antígeno do SARS-CoV-2 tem apenas caráter de triagem e orientação 

e não pode ser utilizado para fins de afastamento ou de retorno ao trabalho. 

 2.8 A organização deve orientar seus empregados afastados do trabalho nos termos dos subitens 2.4, 

2.5 e 2.6 a permanecer em suas residências, assegurada a manutenção da remuneração durante o afastamento. 

 2.9 A organização deve estabelecer procedimentos para identificação de casos suspeitos, incluídos 

canais para comunicação com os trabalhadores referente ao aparecimento de sinais ou sintomas compatíveis 

com a Covid-19, e sobre contato com caso confirmado ou suspeito da Covid-19. 

 2.10 A organização deve levantar informações sobre os contatantes próximos, as atividades, o local de 

trabalho e as áreas comuns frequentadas pelos trabalhadores comi Covid-19. 

 2.11 A organização deve, na ocorrência de casos confirmados da Covid-19, reavaliar a implementação 

das medidas de prevenção indicadas. 

 2.12 A organização deve manter registro atualizado à disposição dos órgãos de fiscalização com 

informações sobre: 

 a) trabalhadores por faixa etária; 

 b) trabalhadores com condições clínicas de risco para desenvolvimento de complicações que podem 

estar relacionadas a quadros mais graves da Covid-19, de acordo com o subitem 2.13, não permitida a 

especificação da doença e preservado o sigilo; 

 c) casos confirmados; 

 d) trabalhadores contatantes próximos afastados; e 

 e) medidas tomadas para a adequação dos ambientes de trabalho para a prevenção da Covid-19. 

 2.13 São consideradas condições clínicas de risco para desenvolvimento de complicações da Covid-19: 

 a) cardiopatias graves ou descompensadas (insuficiência cardíaca, infartados, revascularizados, 

portadores de arritmias, hipertensão arterial sistêmica descompensada); 

 b) pneumopatias graves ou descompensadas (dependentes de oxigênio, portadores de asma 

moderada/grave, Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica - DPOC);  

 c) imunodeprimidos; 

 d) doentes renais crônicos em estágio avançado (graus 3, 4 e 5); 

 e) diabéticos, conforme juízo clínico; e 

 f) gestantes de alto risco. 

 3. Higiene das mãos e etiqueta respiratória 

 3.1 Todos os trabalhadores devem ser orientados sobre a higienização correta e frequente das mãos 

com utilização de água e sabonete ou, caso não seja possível a lavagem das mãos, com sanitizante adequado 

como álcool a 70%. 

 3.2 Devem ser disponibilizados recursos para a higienização das mãos próximos aos locais de trabalho, 

incluído água, sabonete líquido, toalha de papel descartável e lixeira, cuja abertura não demande contato 

manual, ou sanitizante adequado para as mãos, como álcool a 70%. 

 3.3 Deve haver orientação sobre o não compartilhamento de toalhas e produtos de uso pessoal. 

 3.4 Os trabalhadores devem ser orientados sobre evitar tocar boca, nariz, olhos e rosto com as mãos e 

sobre praticar etiqueta respiratória, incluído utilizar lenço descartável para higiene nasal, cobrir nariz e boca ao 

espirrar ou tossir e higienizar as mãos após espirrar ou tossir. 

 4. Distanciamento social 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA ABRIL/2022 - 2º DECÊNDIO - Nº 1937 

 

 
 

 

 4.1 A organização deve adotar medidas para aumentar o distanciamento e diminuir o contato pessoal 

entre trabalhadores e entre esses e o público externo. 

 4.2 Deve ser mantida distância mínima de um metro entre os trabalhadores e entre os trabalhadores e 

o público. 

 4.2.1 Se o distanciamento físico de ao menos um metro não puder ser implementado para reduzir o 

risco de transmissão entre trabalhadores, clientes, usuários, contratados e visitantes, além das demais medidas 

previstas neste Anexo, deve-se: 

 a) para as atividades desenvolvidas em postos fixos de trabalho, manter o uso de máscara cirúrgica ou 

de tecido, observado o item 8 e seus subitens, e adotar divisórias impermeáveis ou fornecer proteção facial do 

tipo viseira plástica (face shield) ou óculos de proteção; e 

 b) para as demais atividades, manter o uso de máscara cirúrgica ou de tecido, observado o item 8 e 

seus subitens. 

 4.3 Devem ser adotadas medidas para limitação de ocupação de elevadores, escadas e ambientes 

restritos, incluídas instalações sanitárias e vestiários. 

 4.4 A organização deve demarcar e reorganizar os locais e espaços para filas e esperas com, no mínimo, 

um metro de distância entre as pessoas. 

 4.5 Pode ser adotado teletrabalho ou em trabalho remoto, a critério do empregador, observando as 

orientações das autoridades de saúde. 

 5. Higiene e limpeza dos ambientes 

 5.1 A organização deve promover a higienização e limpeza dos locais de trabalho sempre que houver 

a designação de um trabalhador para ocupar o posto de trabalho de outro. 

 6. Ventilação dos locais de trabalho e áreas comuns 

 6.1 A ventilação natural dos locais de trabalho e das áreas comuns deve ser privilegiada como medida 

para aumentar ao máximo a exaustão e a troca de ar dos recintos, observada a viabilidade técnica ou 

operacional. 

 6.2 Em ambientes climatizados, a organização deve utilizar o modo de renovação de ar do equipamento, 

a fim de evitar a recirculação de ar interior. 

 6.2.1 As manutenções preventivas e corretivas dos equipamentos de climatização devem ser realizadas 

em atendimento às orientações dos fabricantes e às normas técnicas vigentes. 

 6.2.2 Quando utilizado sistema de climatização do tipo split, recomenda-se que as portas e janelas 

sejam mantidas abertas ou que seja adicionado sistema de renovação de ar, observada a viabilidade técnica ou 

operacional. 

 6.3 Os sistemas de exaustão instalados devem ser mantidos em funcionamento durante o horário de 

expediente. 

 7. Trabalhadores do grupo de risco 

 7.1 Para os trabalhadores com 60 anos ou mais ou que apresentem condições clínicas de risco para 

desenvolvimento de complicações da Covid-19, quando não adotado teletrabalho ou em trabalho remoto a 

critério do empregador, devem ser fornecidas máscaras cirúrgicas ou máscaras do tipo PFF2 (N95) ou 

equivalentes. 

 8. Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e outros equipamentos de proteção 

 8.1 A organização deve orientar os trabalhadores sobre o uso, higienização, descarte e substituição das 

máscaras e outros equipamentos de proteção, bem como sobre suas limitações de proteção contra a Covid-19, 

seguidas as orientações do fabricante, quando houver, e as recomendações pertinentes dos Ministérios do 

Trabalho e Previdência e da Saúde. 

 8.1.1 As máscaras cirúrgicas e de tecido não são consideradas EPI nos termos definidos na Norma 

Regulamentadora nº 6 (NR-06) - Equipamento de Proteção Individual e não substituem os EPI para proteção 

respiratória, quando indicado seu uso. 

 8.2 Máscaras cirúrgicas ou de tecido devem ser fornecidas para todos os trabalhadores e seu uso exigido 

em ambientes compartilhados ou naqueles em que haja contato com outros trabalhadores ou público quando o 

nível de alerta de saúde na unidade da federação estiver nos níveis 3 ou 4 na semana epidemiológica 

antecedente, segundo a publicação "Avaliação de Risco no Cenário da Covid-19", na Seção "Situação 

Epidemiológica da Covid-19 por Unidade Federativa e Regiões/Brasil", disponível no endereço eletrônico 

https://www.gov.br/saude/pt-br/coronavirus/avaliacao-de-risco-paracovid-19. 

 8.2.1 Considera-se como níveis de alerta de saúde: 

 a) Nível 1 (Baixo) menos de 25 casos por 100.000 pessoas em 14 dias; 

 b) Nível 2 (Moderado) de 25 a 150 casos por 100.000 pessoas em 14 dias; 

 c) Nível 3 (Alto) de 151 a 499 casos por 100.000 pessoas em 14 dias; e 
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 d) Nível 4 (Muito alto) mais de 500 casos por 100.000 pessoas em 14 dias. 

 8.2.2 As máscaras cirúrgicas ou de tecido devem ser substituídas, no mínimo, a cada quatro horas de 

uso ou quando estiverem sujas ou úmidas 

 8.2.3 As máscaras de tecido devem ser confeccionadas e higienizadas de acordo com as recomendações 

do Ministério da Saúde. 

 8.2.4 Ficam dispensados o uso e o fornecimento das máscaras cirúrgicas ou de tecido de que tratam os 

itens 4.2.1, 7.1 e 8.2 desta Portaria nas unidades laborativas em que, por decisão do ente federativo em que 

estiverem situadas, não for obrigatório o uso das mesmas em ambientes fechados. 

 8.3 Os profissionais do serviço médico da organização, quando houver, devem receber EPI ou outros 

equipamentos de proteção, de acordo com os riscos, incluindo proteção respiratória tipo máscara PFF2 (N95), 

em conformidade com as orientações e regulamentos do Ministério do Trabalho e Previdência e do Ministério da 

Saúde. 

 9. Refeitórios e bebedouros 

 9.1 É vedado o compartilhamento de copos, pratos e talheres, sem higienização. 

 9.2 Devem ser implementadas medidas de controle, como: 

 a) condições para higienização das mãos antes de se servir ou fornecimento de luvas descartáveis; 

 b) higienização ou troca frequentes de utensílios de cozinha de uso compartilhado, como conchas, 

pegadores e colheres; e 

 c) instalação de protetor salivar sobre as estruturas de autosserviço. 

 9.3 A organização deve realizar higienização e limpeza frequentes das superfícies das mesas, bancadas 

e cadeiras. 

 9.4 A organização deve promover nos refeitórios espaçamento mínimo de um metro entre as pessoas 

com marcação e delimitação de espaços na fila, e nas mesas. 

 9.4.1 Quando o distanciamento frontal ou transversal não for observado nas mesas, devem ser utilizadas 

barreiras físicas que possuam altura de, no mínimo, um metro e cinquenta centímetros em relação ao solo. 

 9.5 A organização deve distribuir os trabalhadores em diferentes horários nos locais de refeição. 

 9.6 Deve ser entregue jogo de utensílios higienizados, como talheres e guardanapo de papel, embalados 

individualmente. 

 9.7 Todos os bebedouros do tipo jato inclinado devem ser adaptados de modo que somente seja possível 

o consumo de água com o uso de copo descartável ou recipiente de uso individual. 

 10. Vestiários 

 10.1 Deve-se evitar aglomeração de trabalhadores na entrada, na saída e durante a utilização do 

vestiário. 

 10.1.1 A organização deve orientar os trabalhadores para manter a distância de um metro entre si 

durante a sua utilização. 

 10.2 A organização deve orientar os trabalhadores sobre a ordem de desparamentação de vestimentas 

e equipamentos, de modo que o último equipamento de proteção a ser retirado seja a máscara. 

 10.3 Devem ser disponibilizados pia com água e sabonete líquido e toalha descartável ou dispensadores 

de sanitizante adequado para as mãos, como álcool a 70%, na entrada e na saída dos vestiários. 

 11. Transporte de trabalhadores fornecido pela organização para deslocamento entre residência e 

trabalho 

 11.1 Devem ser implantados procedimentos para comunicação, identificação e afastamento de 

trabalhadores com sintomas da Covid-19 antes do embarque no transporte para o trabalho, quando fornecido 

pelo empregador, de maneira a impedir o embarque de pessoas sintomáticas ou contatantes próximos de casos 

confirmados de Covid-19, incluídos terceirizados da organização de fretamento. 

 11.2 O embarque de trabalhadores no veículo deve ser condicionado ao uso de máscara de proteção, 

que deve ser utilizada durante toda a permanência no veículo. 

 11.3 Os trabalhadores devem ser orientados a evitar aglomeração no embarque e no desembarque do 

veículo de transporte, e devem ser implantadas medidas que garantam distanciamento mínimo de um metro 

entre eles. 

 11.4 A organização deve obedecer a capacidade máxima de lotação de passageiros, limitada ao 

número de assentos do veículo. 

 11.5 Deve-se manter preferencialmente a ventilação natural dentro dos veículos e, quando for necessária 

a utilização do sistema de ar-condicionado, deve-se evitar a recirculação do ar. 

 11.6 Os assentos e demais superfícies do veículo mais frequentemente tocadas pelos trabalhadores 

devem ser higienizados regularmente. 
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 11.7 A organização deve manter registro dos trabalhadores que utilizam o transporte, listados por veículo 

e viagem. 

 12. Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT) e 

Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) 

 12.1 SESMT e CIPA, quando existentes, devem participar das ações de prevenção implementadas pela 

organização. 

 12.2 Os trabalhadores de atendimento de saúde do SESMT, como enfermeiros, auxiliares e médicos, 

devem receber EPI de acordo com os riscos a que estejam expostos, em conformidade com as orientações e 

regulamentações dos Ministérios do Trabalho e Previdência e da Saúde. 

 13. Medidas para retomada das atividades 

 13.1 Quando houver a paralisação das atividades de determinado setor ou do próprio estabelecimento, 

decorrente da Covid-19 devem ser adotados os seguintes procedimentos antes do retorno das atividades: 

 a) assegurar a adoção das medidas de prevenção previstas neste Anexo e que possíveis situações que 

possam ter favorecido a contaminação dos trabalhadores nos ambientes de trabalho tenham sido corrigidas; 

 b) higienizar e desinfectar o local de trabalho, as áreas comuns e os veículos utilizados; 

 c) reforçar a comunicação aos trabalhadores sobre as medidas de prevenção à Covid-19; e 

 d) reforçar o monitoramento dos trabalhadores para garantir o afastamento dos casos confirmados, 

suspeitos e contatantes próximos de casos confirmados da Covid-19. 

 13.1.1 Não deve ser exigida testagem laboratorial para a Covid-19 de todos os trabalhadores como 

condição para retomada das atividades do setor ou do estabelecimento por não haver, até o momento da edição 

deste Anexo, recomendação técnica para esse procedimento. 

 13.1.1.1 Quando adotada a testagem de trabalhadores, esta deve ser realizada de acordo com as 

recomendações do Ministério da Saúde em relação à indicação, metodologia e interpretação dos resultados. 

 

(DOU, 01.04.2022) 

 
BOLT8558---WIN/INTER 

 
 

#LT8559#  

 VOLTAR 
 

PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL - PCMSO - ALTERAÇÕES 
 
PORTARIA MTP Nº 567, DE 10 DE MARÇO DE 2022. 
 

 
Altera a Norma Regulamentadora nº 07 - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - 
PCMSO. (Processo nº 19966.100069/2020-12). 

 
 O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA, no uso das atribuições que lhe conferem os 
art. 155, 163 e 200 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e tendo em vista o disposto no art. 48-A, 
caput, inciso VIII, da Lei nº 13.844, de 11 de junho de 2019, 
 RESOLVE: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência, por meio da Portaria MTP nº 567/2022, altera a 
Norma Regulamentadora nº 07 - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, com 
vigência após sessenta dias de sua publicação, nos seguintes anexos: 
 

 - Anexo I = Monitoração da exposição ocupacional a agentes químicos (Quadro 1 - 
indicadores biológicos de exposição excessiva (ibe/ee) e Quadro 2 - indicadores biológicos de 
exposição com significado clínico (ibe/sc) 
 - Anexo III = Controle radiológico e espirométrico da exposição a agentes químicos 
 - Anexo IV = Controle médico ocupacional de exposição a condições hiperbáricas. 

 
Consultora: Lélida Maria da Silva 
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 Art. 1º Os Anexos da Norma Regulamentadora nº 07 (NR-07) - Programa de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional - PCMSO, aprovada pela Portaria SEPRT/ME nº 6.734, de 9 de março de 2020, publicada no 

Diário Oficial da União de 13 de março de 2020 - Seção 1, passam a vigorar com as alterações constantes do 

Anexo desta Portaria. 

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 60 (sessenta) dias após a sua publicação. 

ONYX DORNELLES LORENZONI 

 

ANEXO 

 

 NORMA REGULAMENTADORA Nº 07 - PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE 

OCUPACIONAL - PCMSO 

 .................................................................................... 

 

"ANEXO I 

 

 MONITORAÇÃO DA EXPOSIÇÃO OCUPACIONAL A AGENTES QUÍMICOS 

 QUADRO 1 - Indicadores Biológicos de Exposição Excessiva (IBE/EE)* 
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*São indicadores de exposição excessiva (EE) aqueles que não têm caráter diagnóstico ou significado 

clínico. Avaliam a absorção dos agentes por todas as vias de exposição e indicam, quando alterados, após 

descartadas outras causas não ocupacionais que justifiquem o achado, a possibilidade de exposição acima dos 

limites de exposição ocupacional. As amostras devem ser colhidas nas jornadas de trabalho em que o 

trabalhador efetivamente estiver exposto ao agente a ser monitorado. 

 QUADRO 2 - Indicadores Biológicos de Exposição com Significado Clínico (IBE/SC)* 

 

 
 
 
 
 
 
 
 (*) Indicadores biológicos com significado clínico (SC) evidenciam disfunções orgânicas e efeitos adversos 

à saúde. 

 (#) A atividade basal é a atividade enzimática pré-ocupacional e deve ser estabelecida com o empregado 

afastado por pelo menos 30 (trinta) dias da exposição a inseticidas inibidores da colinesterase. 

 (M) Mulheres em idade fértil, com valores de Chumbo no sangue (Pb-S) a partir de 30 µg/100ml, devem 

ser afastadas da exposição ao agente. 

 Abreviaturas 

 IBE/EE - Indicadores Biológicos de Exposição Excessiva 

 IBE/SC - Indicadores Biológicos de Exposição com Significado Clínico µg/g creat. - Microgramas por 

grama de creatinina µg/L - Microgramas por litro 

 AJ - Antes da Jornada 

 AJ-FJ - Diferença pré e pós-jornada 

 AJ48 - Antes da jornada com no mínimo 48 horas sem exposição 

 AJFS - Início da última jornada de trabalho da semana 

 EPNE - Encontrado em populações não expostas ocupacionalmente 

 FJ - Final de jornada de trabalho 

 FJFS - Final do último dia de jornada da semana 

 FS - Após 4 ou 5 jornadas de trabalho consecutivas 

 H - Método analítico exige hidrólise para este IBE/EE 

 SH - O método analítico deve ser realizado sem hidrólise para este IBE/EE mg/L - Miligramas por litro 

 NC - Não crítica (pode ser colhido a qualquer momento desde que o trabalhador esteja trabalhando 

nas últimas semanas) 

 NE- Não específico (pode ser encontrado por exposições a outras substâncias) 

 NF - Valores para não fumantes (fumantes apresentam valores basais elevados deste indicador que 

inviabilizam a interpretação) pmol/g hemog - Picomoles por grama de hemoglobina ppm - Partes por milhão" 

(NR) 

 ................................................................................... 

 

"ANEXO III 

 

 CONTROLE RADIOLÓGICO E ESPIROMÉTRICO DA EXPOSIÇÃO A AGENTES QUÍMICOS 

 1. A organização deve atender às obrigações de periodicidade, condições técnicas e parâmetros mínimos 

definidos neste Anexo para a realização de: 

 ................................................................................... 

 2.17 Cabe ao empregador, após o término do contrato de trabalho envolvendo exposição ao asbesto, 

disponibilizar a realização periódica de exames médicos de controle durante, no mínimo, trinta anos, sem custos 

aos trabalhadores. 
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 2.17.1 Estes exames, incluindo raios X de Tórax, devem ser realizados com a seguinte periodicidade: 

 a) a cada três anos para trabalhadores com período de exposição até doze anos; 

 b) a cada dois anos para trabalhadores com período de exposição de mais de doze a vinte anos; e 

 c) anual para trabalhadores com período de exposição superior a vinte anos. 

 2.17.2 O trabalhador receberá, por ocasião da demissão e retornos posteriores, comunicação da data 

e local da próxima avaliação médica. 

 QUADRO 1 - Periodicidade dos Exames Radiológicos para Empregados Expostos a Poeira Contendo 

Sílica, Asbesto ou Carvão Mineral 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 *LSC = Limite superior do intervalo de confiança da média aritmética estimada para uma distribuição 

lognormal com confiança estatística de 95%. 

 **LEO = Limite de exposição ocupacional. 

 

NOTA 1: Trabalhadores que apresentarem Leitura Radiológica 0/1 ou mais deverão ser avaliados por 

profissionais médicos especializados. 

NOTA 2: Para trabalhadores que tenham a sua exposição diminuída, mas que estiveram expostos a 

concentrações superiores por um ano ou mais, deverá ser mantido o mesmo intervalo de exames radiológicos 

do período de maior exposição. 

 

 QUADRO 2 - Periodicidade dos Exames Radiológicos para Empregados Expostos a Poeiras Contendo 

Partículas Insolúveis ou Pouco Solúveis de Baixa Toxicidade e Não Classificadas de Outra Forma *** 

 

 
 
 
 
 
 
 

 

 *LSC = Limite superior do intervalo de confiança da média aritmética estimada para uma distribuição 

lognormal com confiança estatística de 95% 

 **LEO = Limite de exposição ocupacional 

 ***Para ser classificado como PNOS (particles not otherwise specified), o material particulado sólido deve 

ter as seguintes características (ACGIH, 2017): 

 a) não possuir um LEO definido; 

 b) ser insolúvel ou pouco solúvel na água (ou preferencialmente no fluido pulmonar, se esta informação 

estiver disponível); 

 c) ter baixa toxicidade, isto é, não ser citotóxico, genotóxico ou quimicamente reativo com o tecido 

pulmonar, não ser emissor de radiação ionizante, não ser sensibilizante, não causar efeitos tóxicos além de 

inflamação ou mecanismo de sobrecarga. 

 3. ESPIROMETRIAS OCUPACIONAIS 

 3.1 Os empregados expostos ocupacionalmente a poeiras minerais indicadas no inventário de riscos do 

PGR devem ser submetidos a espirometria nos exames médicos admissional e a cada dois anos. 

 3.2 Os empregados expostos ocupacionalmente a outros agentes agressores pulmonares* indicados no 

inventário de riscos do PGR, que não as poeiras minerais, deverão ser submetidos a espirometria se 

desenvolverem sinais ou sintomas respiratórios. 
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 3.3 Nas funções com indicação de uso de equipamentos individuais de proteção respiratória, os 

empregados com histórico de doença respiratória crônica ou sinais e sintomas respiratórios devem ser 

submetidos a espirometria no exame médico admissional ou no exame de mudança de risco. 

 3.4 No caso da constatação de alteração espirométrica, o médico do trabalho responsável pelo PCMSO 

deve: 

 a) investigar possíveis relações do resultado com as exposições ocupacionais; e 

 b) avaliar a necessidade de encaminhamento para avaliação médica especializada. 
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 NOTAS: 
 (*) A descompressão tanto para o 1º estágio quanto entre os estágios subsequentes deve ser feita a 
velocidade não superior a 0,4 atm/minuto. 
 (**) Não está incluído o tempo entre estágios. 
 (***) Para os valores limites de pressão de trabalho, use a maior descompressão. 
 (****) O período de trabalho mais o tempo de descompressão (incluindo o tempo entre os estágios) não 
deverá exceder a 12 horas." (NR) 
 

(DOU, 01.04.2022) 
 
BOLT8559---WIN/INTER 
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#LT8560#  

 VOLTAR 

 
NORMA REGULAMENTADORA Nº 29 - NR-29 - SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO PORTUÁRIO 
- NOVA REDAÇÃO - APROVAÇÃO 
 
PORTARIA MTP Nº 671, DE 30 DE MARÇO DE 2022. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Ministro do Trabalho e Previdência, por meio da Portaria MTP nº 671/2022, aprova a nova redação 
da Norma Regulamentadora nº 29 (NR-29) que dispõe sobre segurança e saúde no trabalho portuário e 
determina a forma da interpretação dos anexos. 
 O objetivo desta NR é estabelecer as medidas de prevenção em Segurança e Saúde no trabalho 
portuário e as diretrizes para a implementação do gerenciamento dos riscos ocupacionais nos ambientes de 
trabalho alcançados por esta NR e se aplica ao trabalho portuário, tanto a bordo como em terra, assim 
como às demais atividades nos portos e nas instalações portuárias, públicas ou privadas, situadas dentro ou 
fora da área do porto organizado, e nos terminais retroportuários. 
 Compete aos operadores portuários e aos tomadores de serviço, em relação aos trabalhadores 
avulsos: 

 
 - cumprir e fazer cumprir esta NR e as demais disposições legais de segurança e saúde 
aplicáveis ao trabalho portuário; 
 - assegurar que as operações ocorram após a implementação das medidas de prevenção, 
conforme previsto na NR-01 (Disposições Gerais e Gerenciamento de Riscos Ocupacionais); e 
 - realizar operação portuária com os trabalhadores utilizando corretamente os equipamentos 
de proteção individual, devendo atender à NR-06 (Equipamento de Proteção Individual - EPI). 

 
 Compete ao OGMO, em relação aos seus trabalhadores avulsos: 

 
 - participar, com os operadores portuários e tomadores de serviço, da definição das medidas 
de prevenção, nos termos da NR-01; 
 - proporcionar a todos os trabalhadores formação sobre segurança e saúde no trabalho 
portuário, conforme previsto nesta NR; 
 - escalar trabalhadores capacitados, conforme os riscos informados pelo operador portuário 
ou tomador de serviço; 
 - atender à NR-06 em relação ao EPI; 
 - elaborar e implementar o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, 
observado o disposto na NR-07; e 
 - notificar o operador portuário ou tomador de serviço na eventualidade de descumprimento 
desta NR ou demais disposições legais de segurança e saúde dos trabalhadores. 

 
 É responsabilidade do trabalhador avulso habilitar-se por meio de capacitação específica, oferecida 
pelo OGMO ou pelo tomador de serviço, quanto às normas de segurança e saúde no trabalho portuário. 
 Compete aos trabalhadores: 

 
 - cumprir as disposições desta NR, bem como as demais disposições legais de segurança e 
saúde no trabalho, no que lhe couber; 
 - informar ao responsável pela operação, as avarias ou deficiências observadas que possam 
constituir risco para o trabalhador ou para operação; e 
 - utilizar corretamente os dispositivos de segurança, EPI e Equipamentos de Proteção Coletiva 
- EPCs, que lhes sejam fornecidos, bem como as instalações que lhes forem destinadas. 

 
 A presente norma traz disposições sobre: 

 
 - Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR; 
 - Serviço Especializado em Segurança e Saúde do Trabalhador Portuário - SESSTP; 
 - Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho - SESMT; 
 - Comissão de Prevenção de Acidentes no Trabalho Portuário - CPATP; 
 - Operações de atracação, desatracação e manobras de embarcações; 
 - Trabalho em espaços confinados; 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA ABRIL/2022 - 2º DECÊNDIO - Nº 1937 

 

 
 

 

 - Primeiros socorros e outras providências; 
 - Operações com cargas perigosas; 
 - Plano de Controle de Emergência - PCE; 
 - Plano de Ajuda Mútua - PAM, dentre outros. 

 
 Esta Portaria entra em vigor em 1º de setembro de 2022. 

 
Consultora: Jéssica Rosa S. Barreto 

 
Aprova a nova redação da Norma Regulamentadora nº 29 - Segurança e Saúde no Trabalho Portuário. 
(Processo nº 19966.101163/2021-61). 

 
 O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
155 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, e tendo em 
vista o disposto no art. 1º, caput, inciso VIII, Anexo I, do Decreto nº 10.761, de 2 de agosto de 2021, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A Norma Regulamentadora nº 29 (NR-29) - Segurança e Saúde no Trabalho Portuário passa a 
vigorar com a redação constante do Anexo desta Portaria. 
 Art. 2º Determinar, conforme previsto nos art. 117 e 118 da Portaria MTP nº 672, de 8 de novembro de 
2021, que a NR-29 e seus anexos sejam interpretados da seguinte forma: 
 

Regulamento Tipificação 

NR-29 NR Setorial 

Anexo I Tipo 1 

Anexo II Tipo 1 

Anexo III Tipo 1 

Anexo IV Tipo 1 

Anexo V Tipo 1 

  
Art. 3º Ficam revogadas a: 

 I - Portaria SSST nº 53, de 17 dezembro de 1997; 
 II - Portaria SIT/DSST nº 158, de 10 de abril de 2006; 
 III - Portaria MTE nº 1.895, de 9 de dezembro de 2013; e 
 IV - Portaria MTE nº 1.080, de 16 de julho de 2014. 
 Art. 4º Esta Portaria entra em vigor em 1º de setembro de 2022. 
 

ONYX DORNELLES LORENZONI 
 

ANEXO 
 
 NORMA REGULAMENTADORA Nº 29 - SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO PORTUÁRIO 
 SUMÁRIO 
 29.1 Objetivo 
 29.2 Campo de aplicação 
 29.3 Competências e responsabilidades 
 29.4 Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR 
 29.5 Serviço Especializado em Segurança e Saúde do Trabalhador Portuário - SESSTP 
 29.6 Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho - SESMT 
 29.7 Comissão de Prevenção de Acidentes no Trabalho Portuário - CPATP 
 29.8 Operações de atracação, desatracação e manobras de embarcações 
 29.9 Acesso a embarcações atracadas e fundeadas 
 29.10 Operação em conveses 
 29.11 Porões 
 29.12 Trabalho em espaços confinados 
 29.13 Máquinas, equipamentos e acessórios de estivagem 
 29.14 Equipamentos de guindar de bordo e acessórios de estivagem 
 29.15 Lingamento e deslingamento de cargas 
 29.16 Operações com contêineres 
 29.17 Operações com granéis secos 
 29.18 Transporte, movimentação, armazenagem e manuseio 
 29.19 Segurança em armazéns e silos 
 29.20 Segurança nos trabalhos de limpeza e manutenção 
 29.21 Segurança nos serviços do vigia de portaló 
 29.22 Iluminação dos locais de trabalho 
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 29.23 Transporte de trabalhadores por via aquática 
 29.24 Locais frigorificados 
 29.25 Condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho 
 29.26 Primeiros socorros e outras providências 
 29.27 Operações com cargas perigosas 
 29.28 Plano de Controle de Emergência - PCE 
 29.29 Plano de Ajuda Mútua - PAM 
 ANEXO I - Dimensionamento do SESSTP 
 ANEXO II - Dimensionamento da CPATP 
 ANEXO III - Regime de tempo de trabalho com tempo de recuperação térmica fora do ambiente frio 
 ANEXO IV - Cargas perigosas 
 ANEXO V - Segregação de cargas perigosas 
 Glossário 
 29.1 Objetivo 
 29.1.1 Esta Norma Regulamentadora - NR tem por objetivo estabelecer as medidas de prevenção em 
Segurança e Saúde no trabalho portuário e as diretrizes para a implementação do gerenciamento dos riscos 
ocupacionais nos ambientes de trabalho alcançados por esta NR. 
 29.2 Campo de aplicação 
 29.2.1 As disposições contidas nesta NR aplicam-se ao trabalho portuário, tanto a bordo como em terra, 
assim como às demais atividades nos portos e nas instalações portuárias, públicas ou privadas, situadas dentro 
ou fora da área do porto organizado, e nos terminais retroportuários. 
 29.2.1.1 Aplicam-se aos terminais retroportuários, além do disposto nas demais normas 
regulamentadoras, os seguintes itens desta NR: 
 a) 29.15 Lingamento e deslingamento de cargas; 
 b) 29.16 Operações com contêineres; 
 c) 29.17 Operações com granéis secos; 
 d) 29.18 Transporte, movimentação, armazenagem e manuseio; 
 e) 29.19 Segurança em armazéns e silos; 
 f) 29.22 Iluminação dos locais de trabalho; 
 g) 29.24 Locais frigorificados; 
 h) 29.25 Condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho; 
 i) 29.26 Primeiros socorros e outras providências; e 
 j) 29.27 Operações com cargas perigosas, excetuando-se o item 29.27.36 e seu subitem. 
 29.3 Competências e responsabilidades 
 29.3.1 Os operadores portuários, os tomadores de serviço, os empregadores e o Órgão Gestor de Mão 
de Obra - OGMO devem colaborar no cumprimento desta NR e das demais normas regulamentadoras de 
segurança e saúde no trabalho. 
 29.3.2 Compete aos operadores portuários e aos tomadores de serviço, em relação aos trabalhadores 
avulsos: 
 a) cumprir e fazer cumprir esta NR e as demais disposições legais de segurança e saúde aplicáveis ao 
trabalho portuário; 
 b) assegurar que as operações ocorram após a implementação das medidas de prevenção, conforme 
previsto na NR-01 (Disposições Gerais e Gerenciamento de Riscos Ocupacionais); e 
 c) realizar operação portuária com os trabalhadores utilizando corretamente os equipamentos de 
proteção individual, devendo atender à NR-06 (Equipamento de Proteção Individual - EPI). 
 29.3.3 Compete ao OGMO, em relação aos seus trabalhadores avulsos: 
 a) participar, com os operadores portuários e tomadores de serviço, da definição das medidas de 
prevenção, nos termos da NR-01; 
 b) proporcionar a todos os trabalhadores formação sobre segurança e saúde no trabalho portuário, 
conforme previsto nesta NR; 
 c) escalar trabalhadores capacitados, conforme os riscos informados pelo operador portuário ou 
tomador de serviço; 
 d) atender à NR-06 em relação ao EPI; 
 e) elaborar e implementar o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, observado 
o disposto na NR-07; e 
 f) notificar o operador portuário ou tomador de serviço na eventualidade de descumprimento desta NR 
ou demais disposições legais de segurança e saúde dos trabalhadores. 
 29.3.4 É responsabilidade do trabalhador avulso habilitar-se por meio de capacitação específica, 
oferecida pelo OGMO ou pelo tomador de serviço, quanto às normas de segurança e saúde no trabalho 
portuário. 
 29.3.4.1 O OGMO deve oferecer as capacitações quanto às normas de segurança e saúde no trabalho 
para fins de engajamento do trabalhador no serviço. 
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 29.3.4.2 O OGMO somente pode escalar trabalhadores nas atividades que estes estejam capacitados. 
 29.3.5 Compete aos trabalhadores: 
 a) cumprir as disposições desta NR, bem como as demais disposições legais de segurança e saúde no 
trabalho, no que lhe couber; 
 b) informar ao responsável pela operação, as avarias ou deficiências observadas que possam constituir 
risco para o trabalhador ou para operação; e 
 c) utilizar corretamente os dispositivos de segurança, EPI e Equipamentos de Proteção Coletiva - EPCs, 
que lhes sejam fornecidos, bem como as instalações que lhes forem destinadas. 
 29.3.6 Compete às administrações portuárias, dentro dos limites da área do porto organizado, zelar 
para que os seus serviços estejam em conformidade com os preceitos desta NR e das demais normas especiais 
e gerais. 
 29.3.6.1 Compete também à administração do porto garantir infraestrutura adequada para a realização 
segura da atividade portuária em suas instalações, inclusive aquelas dedicadas às situações de emergência 
previstas nos planos de controle de emergência. 
 29.3.7 Sem prejuízo do disposto nesta NR, as medidas de prevenção de segurança e saúde nas 
operações portuárias a bordo de embarcações devem levar em consideração as instruções do comandante da 
embarcação ou de seus prepostos. 
 29.3.7.1 A operação portuária somente poderá ser iniciada após o comandante da embarcação ou seus 
prepostos garantirem condições seguras de funcionamento dos equipamentos da embarcação e das áreas da 
embarcação onde houver sido autorizada a circulação ou permanência dos trabalhadores portuários. 
 29.3.8 No caso de solicitação de serviços para sindicato dos trabalhadores, mediante contrato, acordo 
ou convenção coletiva de trabalho, as responsabilidades previstas nesta NR serão do respectivo tomador de 
serviços. 
 29.4 Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR 
 29.4.1 O operador portuário, o tomador de serviço e o empregador devem: 
 a) elaborar e implementar o Programa de Gerenciamento de Riscos, nos termos da NR-01 na instalação 
portuária em que atuem; 
 b) considerar em seus programas as informações sobre riscos ocupacionais que impactam nas operações 
portuárias, fornecidas pelo OGMO e pela administração portuária, em relação às suas atividades; e 
 c) fornecer as informações dos riscos ocupacionais sob sua gestão que possam impactar as atividades 
da administração portuária e do OGMO. 
 29.4.1.1 O operador portuário e o tomador de serviço devem incluir as atividades do trabalho avulso 
em seu PGR. 
 29.4.2 A administração portuária deve: 
 a) elaborar e implementar o PGR nos portos organizados, nos termos da NR01, levando em consideração 
as informações dos riscos ocupacionais que possam impactar nas operações portuárias fornecidas pelos 
operadores portuários, tomadores de serviço, empregadores e OGMO; e 
 b) fornecer as informações sobre riscos ocupacionais que impactam na operação portuária aos 
operadores portuários, tomadores de serviço, empregadores e ao OGMO. 
 29.4.2.1 O PGR da administração portuária poderá incluir medidas de prevenção para os operadores 
portuários, tomadores de serviço, empregadores e OGMO que atuem em suas dependências ou local 
previamente convencionado em contrato ou referenciar os programas dos mesmos. 
 29.4.3 Os operadores portuários, tomadores de serviço, empregadores e o OGMO podem referenciar 
o PGR da administração portuária em seus programas. 
 29.4.4 O OGMO deve: 
 a) elaborar e implementar o PGR levando em consideração as informações sobre riscos ocupacionais 
fornecidas pelos operadores portuários, tomadores de serviço e pela administração portuária; e 
 b) fornecer as informações sobre riscos ocupacionais que impactam na operação portuária aos 
operadores portuários, tomadores de serviço, empregadores e nas atividades da administração portuária. 
 29.4.5 O operador portuário, o tomador de serviço, o empregador, a administração portuária e o 
OGMO podem definir de forma conjunta os mecanismos de troca de informações previstas no item 29.4 desta 
NR. 
 29.4.6 O operador portuário, o tomador de serviço e o empregador devem elaborar e manter de forma 
acessível aos trabalhadores os seguintes procedimentos: 
 a) acesso seguro a embarcações; 
 b) transporte, movimentação, armazenamento e manuseio seguro de cargas; 
 c) segurança do trabalho portuário executado nos porões das embarcações; 
 d) segurança do trabalho portuário executado em espaço confinado, nos termos da NR-33 -Segurança 
e Saúde nos Trabalhos em Espaços Confinados; 
 e) segurança para a execução do trabalho portuário em condições climáticas e ambientais adversas e 
interrupção das atividades nessas situações, quando comprometerem a segurança dos trabalhadores; e 
 f) segurança para as operações com cargas perigosas. 
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 29.4.6.1 Os procedimentos previstos no subitem 29.4.6 devem estar em conformidade com o inventário 
de riscos e o plano de ação do PGR. 
 29.4.6.2 Os procedimentos previstos no subitem 29.4.6 devem ser anexados ao PGR. 
 29.5 Serviço Especializado em Segurança e Saúde do Trabalhador Portuário - SESSTP 
 29.5.1 O OGMO deve constituir SESSTP, de acordo com o dimensionamento mínimo constante do 
Quadro I do Anexo I, atendendo aos trabalhadores avulsos. 
 29.5.2 O custeio do SESSTP será dividido proporcionalmente de acordo com o número de trabalhadores 
utilizados pelos OGMO, os operadores portuários e os tomadores de serviço, por ocasião da arrecadação dos 
valores relativos à remuneração dos trabalhadores. 
 29.5.3 Os operadores portuários, as administrações portuárias e os terminais de uso privado podem 
firmar convênios para compor o SESSTP local com seus profissionais. 
 29.5.3.1 O SESSTP local, formado de acordo com o item anterior, deve ser coordenado pelo OGMO. 
 29.5.4 O SESSTP deve ser dimensionado de acordo com a média aritmética obtida pela divisão do 
número de trabalhadores avulsos tomados no ano civil anterior e pelo número de dias efetivamente trabalhados. 
 29.5.5 Nas instalações portuárias em início de operação, o dimensionamento terá por base o número 
estimado de trabalhadores avulsos a serem tomados no ano. 
 29.5.6 Acima de três mil e quinhentos trabalhadores para cada grupo de dois mil trabalhadores, ou 
fração acima de quinhentos, haverá um acréscimo de um profissional especializado por função, exceto no caso 
do Técnico de Segurança do Trabalho, no qual haverá um acréscimo de três profissionais. 
 29.5.7 Compete aos profissionais integrantes do SESSTP as mesmas atribuições do SESMT, nos termos 
da NR-04 - Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho - SESMT, e a 
realização de inspeção das condições de segurança nas operações portuárias. 
 29.5.7.1 A inspeção das condições de segurança deve ser previamente realizada na atracação e a bordo 
das embarcações e quando houver alterações nas operações portuárias, devendo atender aos seguintes 
requisitos: 
 a) verificação das condições para realização das atividades, adotando as medidas necessárias, de 
acordo com os procedimentos estabelecidos no subitem 29.4.6 desta NR; 
 b) identificação de condições impeditivas, devendo a permissão para a execução ou retomada dos 
trabalhos ocorrer após a adoção de medidas de prevenção; e 
 c) verificação da necessidade de sinalização de segurança em razão de olhais, escadas, tubulações, 
aberturas e cantos vivos e execução das medidas, quando for o caso. 
 29.5.7.1.1 Quando identificados perigos ou riscos adicionais, os integrantes do SESSTP devem: 
 a) imediatamente adotar medidas de prevenção específicas; e 
 b) se os riscos não estiverem previstos no PGR, revisar o PGR e os procedimentos. 
 29.5.7.2 A inspeção das condições de segurança deve observar o Código Marítimo Internacional para 
Cargas Sólidas à Granel - MSBC, o Código Marítimo Internacional para Cargas Perigosas - IMDG e as 
informações de segurança disponibilizadas pelo expedidor de carga. 
 29.5.7.3 Os resultados da inspeção devem ser registrados em relatório a ser entregue para a pessoa 
responsável. 
 29.5.7.4 Deve ser feita nova inspeção sempre que os trabalhadores verificarem a ocorrência de situações 
que considerarem representar risco para a sua segurança e saúde ou para a de terceiros. 
 29.5.8 Aplicam-se ao SESSTP as disposições da NR-04 no que não forem contrárias ao disposto no item 
29.5 desta NR. 
 29.6 Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho - SESMT 
 29.6.1 A administração portuária, o OGMO, os operadores portuários e os titulares de instalações 
portuárias autorizadas devem constituir SESMT para seus empregados próprios, aplicando-se a NR-04. 
 29.6.1.1 Além do disposto na NR-04, para o dimensionamento do número de Engenheiros de Segurança 
do Trabalho e Técnicos de Segurança do Trabalho do SESMT, deve ser considerada a soma dos seguintes fatores: 
 a) média aritmética obtida pela divisão entre o número de trabalhadores avulsos tomados no ano civil 
anterior e o número de dias efetivamente trabalhados, observado o subitem 29.6.1 desta NR; e 
 b) média do número de empregados portuários com vínculo empregatício do ano civil anterior. 
 29.6.2 A realização de inspeção prevista no subitem 29.5.7.1 em instalações de operadores portuários 
que exploram área no porto organizado e de titulares de instalações portuárias autorizadas deve ser realizada 
pelo SESMT, em relação a seus empregados e em relação aos trabalhadores avulsos em conjunto com os 
respectivos SESSTP. 
 29.7 Comissão de Prevenção de Acidentes no Trabalho Portuário – CPATP  
 29.7.1 O OGMO, os operadores portuários e os tomadores de serviço ficam obrigados a organizar e 
manter em funcionamento a CPATP por OGMO. 
 29.7.2 A CPATP tem como objetivo a prevenção de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho, de 
modo a tornar compatível permanentemente o trabalho com a preservação da vida e da saúde do trabalhador. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA ABRIL/2022 - 2º DECÊNDIO - Nº 1937 

 

 
 

 

 29.7.3 A CPATP será constituída de forma paritária, por representantes dos trabalhadores portuários 
avulsos e por representantes dos operadores portuários e tomadores de serviço integrantes do OGMO, 
dimensionado de acordo com o Anexo II desta NR. 
 29.7.4 A duração do mandato será de dois anos, permitida uma reeleição. 
 29.7.5 Haverá na CPATP tantos suplentes quantos forem os representantes titulares. 
 29.7.6 A composição dos titulares da CPATP obedecerá a critérios que garantam a representação das 
atividades portuárias, devendo considerar as categorias de maior potencial de risco e ocorrência de acidentes, 
respeitado o dimensionamento mínimo do Anexo II desta NR. 
 29.7.7 Quando o OGMO não se enquadrar no dimensionamento previsto no Anexo II desta NR e não 
for atendido por SESSTP, será nomeado um trabalhador pelo OGMO como representante dos operadores 
portuários e tomadores de serviço responsável pelo cumprimento dos objetivos da CPATP, podendo ser adotados 
mecanismos de participação dos trabalhadores avulsos, através de negociação coletiva. 
 29.7.7.1 No caso de atendimento pelo SESSTP, este deverá desempenhar as atribuições da CPATP. 
 29.7.8 A composição da CPATP será proporcional ao número médio do conjunto de trabalhadores 
portuários avulsos utilizados no ano anterior. 
 29.7.9 Os representantes dos trabalhadores avulsos na CPATP, titulares e suplentes, serão eleitos em 
escrutínio secreto. 
 29.7.10 A eleição deve ser realizada durante o expediente, respeitados os turnos, devendo ter a 
participação de, no mínimo, metade mais um do número médio do conjunto dos trabalhadores portuários 
utilizados no ano anterior, obtido conforme subitem 29.7.3 desta NR. 
 29.7.11 O processo de votação da eleição deverá observar o item 5.5.4 e subitens da NR-05 - Comissão 
Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA e considerar como número de participantes o número médio do 
conjunto dos trabalhadores portuários avulsos utilizados no ano anterior, obtido conforme subitem 29.7.3 desta 
NR. 
 29.7.12 Os representantes dos operadores portuários e tomadores de serviço designarão dentre os seus 
representantes titulares o presidente da CPATP no primeiro ano de mandato e o vice-presidente no segundo ano. 
 29.7.13 Os trabalhadores titulares da CPATP elegerão, entre seus pares, o vice-presidente, que assumirá 
a presidência no segundo ano do mandato. 
 29.7.14 No caso de afastamento definitivo, a representação na qual o presidente foi indicado nomeará 
substituto em dois dias úteis, entre os membros da CPATP. 
 29.7.14.1 O substituto dos trabalhadores será obrigatoriamente membro da CPATP e o substituto dos 
operadores portuários será preferencialmente membro. 
 29.7.15 Além das atribuições previstas para a CIPA na NR-05, a CPATP tem por atribuição: 
 a) promover, anualmente, em conjunto com o SESSTP, a Semana Interna de Prevenção de Acidente no 
Trabalho Portuário - SIPATP; 
 b) oficiar os riscos debatidos e as propostas de medidas de controle às organizações que compõem a 
CPATP, bem como ao SESSTP, conforme o caso; 
 c) mensalmente e sempre que houver denúncia de risco, verificar os ambientes e as condições de 
trabalho, nas dependências das instalações portuárias, visando identificar situações que possam trazer riscos 
para a segurança e saúde dos trabalhadores; e 
 d) sugerir a realização de cursos, treinamentos e campanhas que julgar necessárias para melhorar o 
desempenho dos trabalhadores portuários quanto à segurança e saúde no trabalho. 
 29.7.16 Compete ao OGMO: 
 a) promover para todos os membros da CPATP, titulares e suplentes, treinamento sobre prevenção de 
acidentes do trabalho, segurança e saúde ocupacional, com carga horária de 20 (vinte) horas, sendo este de 
frequência obrigatória e realizado antes da posse dos membros de cada mandato, exceção feita ao mandato 
inicial; 
 b) convocar eleições para escolha dos membros da nova CPATP, com antecedência mínima de quarenta 
e cinco dias, realizando-as, no máximo, até trinta dias antes do término do mandato da CPATP em exercício; 
 c) promover cursos de atualização para os membros da CPATP; e 
 d) dar condições necessárias para que todos os titulares de representações na CPATP compareçam às 
reuniões ordinárias e/ou extraordinárias. 
 29.7.16.1 No caso do treinamento previsto na alínea a, quando utilizada a modalidade de ensino a 
distância - EaD, deve ser garantida a carga horária de oito horas de treinamento presencial. 
 29.7.16.2 Cabe ao OGMO, ao operador portuário e ao tomador de serviço proporcionar aos membros 
da CPATP os meios necessários ao desempenho de suas atribuições. 
 29.7.17 A CPATP se reunirá pelo menos uma vez por mês, em local apropriado durante o expediente, 
obedecendo ao calendário anual. 
 29.7.18 As reuniões extraordinárias devem ser realizadas no prazo máximo de quarenta e oito horas 
nos seguintes casos: 
 a) ocorrência do acidente grave ou fatal; ou 
 b) solicitação de uma das representações. 
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 29.7.18.1 No caso de acidente grave ou fatal, a pessoa responsável pela operação portuária deve estar 
presente na reunião extraordinária. 
 29.7.19 A CPATP não pode ter o número de representantes reduzido, bem como não pode ser desativada 
pelo OGMO, pelos operadores portuários ou pelos tomadores de serviço antes do término do mandato de seus 
membros, ainda que haja redução do número de trabalhadores portuários, exceto nos casos em que houver 
encerramento da atividade portuária. 
 29.7.20 Aplicam-se à CPATP as disposições da NR-05 no que não forem contrárias ao disposto no item 
29.7 desta NR. 
 29.7.21 A participação dos operadores portuários e dos tomadores de serviço na CPATP não os 
desobriga de constituir a CIPA para seus empregados próprios, nos termos da NR-05. 
 29.8 Operações de atracação, desatracação e manobras de embarcações. 
 29.8.1 Nas operações de atracação, desatracação e manobras de embarcações, devem ser adotadas 
medidas de prevenção de acidentes, considerando: 
 a) prensagem de membros; 
 b) rompimento de cabos e espias; 
 c) esforço excessivo do trabalhador; 
 d) iluminação; e 
 e) queda no mesmo nível e ao mar. 
 29.8.1.1 É obrigatório o uso de um sistema de telecomunicação entre a embarcação e o responsável 
em terra pela atracação. 
 29.8.2 Todos os trabalhadores envolvidos nessas operações devem fazer uso de coletes salva-vidas 
conforme Normas da Autoridade Marítima - NORMAM. 
 29.9 Acesso a embarcações atracadas e fundeadas 
 29.9.1 Deve ser garantido acesso seguro para o embarque e desembarque da embarcação. 
 29.9.2 O acesso à embarcação deve ficar fora do alcance do raio da lança do guindaste ou 
assemelhado. 
 29.9.2.1 Quando o item 29.9.2 não puder ser aplicado, o local de acesso deve ser isolado e sinalizado 
durante a movimentação de carga suspensa. 
 29.9.3 Não é permitido o acesso à embarcação atracada utilizando-se escadas tipo quebra-peito. 
 29.9.4 É proibido o acesso de trabalhadores a embarcações em equipamentos de guindar, exceto: 
 a) em operações de resgate e salvamento; ou 
 b) nas operações com contêineres previstas no subitem 29.16.3. 
 29.9.5 Nos locais de trabalho próximos à água e nos pontos de embarque e desembarque de pessoas, 
devem existir, na razão mínima de uma unidade para cada berço de atracação, boias salva-vidas e outros 
equipamentos necessários ao resgate de vítimas que caiam na água, de acordo com os requisitos contidos nas 
NORMAM. 
 29.9.5.1 As boias salva-vidas possuirão dispositivo de iluminação automática ou fita reflexiva 
homologados pelas NORMAM. 
 29.9.5.2 Nos trabalhos noturnos, as boias salva-vidas possuirão dispositivo de iluminação automática 
aprovadas pela Diretoria de Portos e Costas, da Marinha do Brasil. 
 29.9.6 Somente podem ser utilizados meios de acesso à embarcação quando estes atenderem ao 
disposto no item 30.18 da NR-30 - Segurança e Saúde no Trabalho Aquaviário. 
 29.9.7 Meios de acesso do porto 
 29.9.7.1 As escadas, pranchas, rampas e demais meios de acesso às embarcações somente podem ser 
utilizadas em bom estado de conservação e limpeza, além de possuir características das superfícies 
antiderrapantes. 
 29.9.7.2 As escadas, pranchas e rampas de acesso às embarcações somente podem ser utilizadas se 
forem dotadas de guarda-corpo com corrimão em ambos os lados. 
 29.9.7.2.1 Os corrimãos devem estar firmemente fixados, oferecerem resistência e apoio em toda a sua 
extensão e, quando constituídos por cordas ou cabos de aço, devem estar sempre esticados. 
 29.9.7.3 As escadas de acesso às embarcações ou estruturas complementares do subitem 29.9.8 
somente podem ser utilizadas se atenderem aos seguintes requisitos: 
 a) estar apoiada em terra; 
 b) compensar os movimentos da embarcação; 
 c) possuir largura que permita o trânsito seguro; 
 d) possuir rede de segurança contra queda de pessoas; e 
 e) estar livre de obstáculos. 
 29.9.7.3.1 A utilização da rede pode ser dispensada caso não haja risco de queda de pessoas na água. 
 29.9.8 É proibida a colocação de extensões elétricas, mangueiras, mangotes e assemelhados nas 
estruturas e corrimões das escadas e pranchas de acesso às embarcações. 
 29.9.9 As pranchas, rampas ou passarelas utilizadas para acesso, conjugadas ou não com as escadas, 
devem seguir as seguintes especificações: 
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 a) ser construída de material rígido; 
 b) possuir largura mínima de 0,80 m (oitenta centímetros); 
 c) estarem providas de tacos transversais a intervalos entre 0,35m (trinta e cinco centímetros) e 0,45m 
(quarenta e cinco centímetros) em toda extensão do piso; 
 d) possuírem corrimão, em ambos os lados de sua extensão, dotado de guarda-corpo duplo com régua 
superior situada a uma altura de 1,10 m (um metro e dez centímetros) e régua intermediária a uma altura entre 
0,50m (cinquenta centímetros) e 0,70 m (setenta centímetros), medidas a partir da superfície do piso e 
perpendicularmente ao eixo longitudinal da escada; 
 e) ser dotadas de dispositivos que permitam fixá-las firmemente à escada da embarcação ou à sua 
estrutura numa extremidade; 
 f) a extremidade, que se apoia no cais, deve ser dotada de dispositivo rotativo que permita acompanhar 
o movimento da embarcação; e 
 g) estarem posicionadas no máximo a trinta graus de um plano horizontal. 
 29.10 Operação em conveses 
 29.10.1 Os conveses devem: 
 a) estar sempre limpos e desobstruídos; 
 b) dispor de área de circulação que permita o trânsito seguro dos trabalhadores; 
 c) possuir aberturas protegidas contra queda de pessoas e objetos; e 
 d) possuir piso livre do risco de escorregamento. 
 29.10.2 Durante a movimentação de carga suspensa é vedada a circulação de pessoas no convés 
principal no perímetro de risco de queda de objetos. 
 29.10.2.1 O perímetro de risco de queda de objetos deve ser sinalizado e isolado com barreira física. 
 29.10.3 A arrumação do convés deve oferecer boas condições de visibilidade aos operadores dos 
equipamentos de içar, sinaleiros e outros, a fim de que não sejam prejudicadas as manobras de movimentação 
de carga. 
 29.10.4 As cargas ou os objetos depositados no convés devem estar fixos de forma a impedir a sua 
movimentação acidental. 
 29.10.5 Olhais, escadas, tubulações, aberturas e cantos vivos devem possuir sinalização de segurança, 
em conformidade com o subitem 29.5.7.1. 
 29.10.6 As tampas de escotilhas e aberturas similares dos equipamentos acionados por força motriz 
devem: 
 a) possuir dispositivos que impeçam sua movimentação acidental; e 
 b) ser abertos ou fechados somente após verificação de que não existe risco para os trabalhadores. 
 29.11 Porões 
 29.11.1 As bocas dos agulheiros devem estar protegidas por braçolas e serem providas de tampas com 
travas de segurança. 
 29.11.2 As escadas de acesso ao porão devem estar em perfeito estado de conservação e limpeza. 
 29.11.3 O acesso ao porão por meio de escada vertical deve possuir sistema de proteção contra queda. 
 29.11.4 A estivagem das cargas nos porões não deve obstruir o acesso às escadas dos agulheiros. 
 29.11.5 Quando não houver condições de utilização dos agulheiros, o acesso ao porão da embarcação 
deverá ser efetuado por escada de mão de no máximo 7 m (sete metros) de comprimento, afixada junto à 
estrutura da embarcação, devendo ultrapassar a borda da estrutura de apoio em 1m (um metro). 
 29.11.6 Não é permitido o uso de escada do tipo quebra-peito. 
 29.11.7 As passarelas utilizadas para circulação de pessoas sobre cargas estivadas devem possuir no 
mínimo 0,60 m (sessenta centímetros) de largura. 
 29.11.8 Os pisos dos porões devem estar limpos, livres de contaminantes e de materiais inservíveis antes 
do início da operação. 
 29.11.9 Quando empregada a forração das cargas, esta deve: 
 a) oferecer equilíbrio à carga; e 
 b) resultar em um piso de trabalho regular e seguro. 
 29.11.10 As plataformas de trabalho devem ser confeccionadas de maneira que não ofereçam riscos 
de desmoronamento e propiciem espaço seguro de trabalho. 
 29.11.11 Passarelas, plataformas, beiras de cobertas abertas, bocas de celas de contêineres e grandes 
vãos entre cargas, com diferença de nível superior a 2,00 m (dois metros), devem possuir guarda-corpo com 
1,10 m (um metro e dez centímetros) de altura. 
 29.11.12 O trânsito de pessoas sobre os vãos entre cargas estivadas só será permitido se cobertos os 
vãos com pranchas. 
 29.11.12.1 As pranchas devem ser de material resistente. 
 29.11.12.2 Caso seja usada madeira, esta deve ser de boa qualidade, sem nós ou rachaduras que 
comprometam a sua resistência, sendo proibido o uso de madeira verde e de pintura que encubra imperfeições. 
 29.11.13 É obrigatório o uso de escadas para a transposição de obstáculos de altura superior a 1,50 m 
(um metro e cinquenta centímetros). 
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 29.11.14 As escotilhas e aberturas similares devem estar sempre em perfeito estado de conservação e 
niveladas, a fim de não prejudicarem a circulação. 
 29.11.15 As escotilhas e aberturas similares devem permanecer fechadas por ocasião de trabalho na 
mesma coberta. 
 29.11.16 Em locais em que não haja atividade, os vãos livres com risco de quedas, como bocas de 
agulheiros, cobertas e outros, devem estar fechados. 
 29.11.16.1 Quando em atividade, os vãos livres devem ser devidamente sinalizados, iluminados e 
protegidos com guarda-corpo, redes ou madeiramento resistente. 
 29.11.17 A altura entre a parte superior da carga e a coberta deve permitir ao trabalhador condições 
adequadas de postura para execução do trabalho. 
 29.11.18 Nas operações de carga e descarga com contêineres, ou demais cargas de altura equivalente, 
é obrigatório o uso de escadas. 
 29.11.19 As escadas portáteis devem: 
 a) ultrapassar 1,0 m (um metro) do topo do contêiner; 
 b) ser providas de sapatas antiderrapantes e sinalização refletiva nos degraus e montantes; 
 c) possuir até 7,0 m (sete metros) de comprimento; e 
 d) ser construída de material leve e resistente. 
 29.11.20 Nas operações em embarcações do tipo transbordo horizontal (rollon/roll-off), devem ser 
adotadas medidas preventivas de controle de ruídos e de exposição a gases tóxicos. 
 29.11.21 A carga deve ser estivada de forma que fique em posição segura, sem perigo de tombar ou 
desmoronar sobre os trabalhadores no porão. 
 29.11.22 Tubos, bobinas ou outras cargas sujeitas à movimentação involuntária devem ser calçadas e 
peadas na pilha imediatamente após a estivagem. 
 29.11.22.1 Durante a movimentação dessas cargas, os trabalhadores somente devem se posicionar 
próximos quando for indispensável as suas atividades. 
 29.11.23 A estivagem de carga deve ser efetuada à distância de 1,0 m (um metro) da abertura do porão, 
quando esta tiver que ser aberta posteriormente. 
 29.11.24 É proibida qualquer atividade laboral em cobertas distintas do mesmo porão e mesmo bordo 
simultaneamente. 
 29.12 Trabalho em espaços confinados 
 29.12.1 Aplica-se ao trabalho em espaços confinados a NR-33, observado o disposto neste capítulo. 
 29.12.2 Cabe ao operador portuário ou ao titular de instalação portuária autorizada realizar o 
gerenciamento de riscos ocupacionais dos espaços confinados, em conformidade com a NR-33. 
 29.12.3 Nas operações portuárias com trabalhadores em porões de embarcações, deve ser verificado 
na inspeção das condições de segurança do subitem 29.5.7 desta NR se o porão e seus acessos caracterizam 
espaço confinado nos termos da NR-33. 
 29.12.4 Identificado espaço confinado em operações portuárias no interior de embarcações, as 
operações neste espaço devem ser precedidas das seguintes medidas técnicas: 
 a) isolar e sinalizar os espaços confinados para evitar a entrada de pessoas não autorizadas; 
 b) avaliar a atmosfera nos espaços confinados, antes da entrada dos trabalhadores, para determinar as 
medidas de prevenção a serem adotadas; 
 c) implementar todas as medidas de prevenção recomendadas; 
 d) emitir a permissão de entrada e trabalho, após a adoção das medidas de prevenção, consignando 
na permissão as medidas de prevenção adotadas; 
 e) controlar o acesso, mantendo vigia fora do espaço confinado; 
 f) monitorar continuamente a atmosfera nos espaços confinados nas áreas onde os trabalhadores 
autorizados estiverem desempenhando as suas tarefas, para verificar se as condições de acesso e permanência 
são mantidas; e 
 g) manter equipe para situações de emergência em conformidade com os possíveis cenários de acidente. 
 29.12.5 É dispensado o cadastro dos espaços confinados em operações portuárias no interior de 
embarcações, devendo, neste caso, as informações serem inseridas na Permissão de Entrada e Trabalho. 
 29.13 Máquinas, equipamentos e acessórios de estivagem 
 29.13.1 As máquinas e equipamentos de cais devem atender à NR-12 - Segurança no Trabalho em 
Máquinas e Equipamentos. 
 29.13.2 As máquinas e equipamentos de cais, a serem utilizadas na operação portuária no interior de 
embarcações, devem apresentar, de forma legível, sua capacidade máxima de carga e seu peso bruto. 
 29.13.2.1 A capacidade máxima de carga não deve ser ultrapassada. 
 29.13.3 Quando utilizado mais de um equipamento, a operação somente poder ser autorizada por 
permissão de trabalho emitida por profissional legalmente habilitado. 
 29.13.4 As máquinas e equipamentos de cais somente podem ser utilizadas por operador capacitado, 
nos termos da legislação vigente. 
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 29.13.4.1 O operador, antes de iniciar sua atividade com a máquina ou equipamento, deve realizar 
checagem prévia e reportar anomalias à pessoa responsável. 
 29.13.4.2 A checagem prévia deve ser registrada em meio físico ou eletrônico e mantida por, no mínimo, 
cinco anos. 
 29.13.5 É proibida a circulação de empilhadeiras sobre cargas estivadas que formem saliências ou 
depressões ou sejam feitas de material não resistente, de forma a prejudicar sua movimentação. 
 29.13.6 Devem ser adotadas medidas de prevenção, conforme análise de risco, que garantam um 
ambiente dentro dos limites de tolerância normatizados, quando forem utilizados máquinas e equipamentos de 
combustão interna nos trabalhos em porões. 
 29.13.6.1 Os maquinários utilizados devem conter dispositivos que controlem a emissão de poluentes 
gasosos, fagulhas, chamas e a produção de ruídos. 
 29.13.7 É proibido o uso de máquinas e equipamentos de combustão interna e elétrica em porões e 
armazéns com cargas inflamáveis ou explosivas, salvo se as especificações das máquinas forem compatíveis com 
a classificação da área envolvida. 
 29.13.8 As máquinas, os equipamentos, os aparelhos de içar e os acessórios de estivagem em operação 
devem estar posicionados de forma que não ultrapassem outras áreas de trabalho, não sendo permitido o 
trânsito ou permanência de pessoas no setor necessário à rotina operacional do equipamento. 
 29.13.9 No local onde se realizam serviços de manutenção, inspeções ou montagens de correias 
transportadoras, aparelhos de içar e acessórios, a área deve ser isolada e sinalizada. 
 29.13.10 Todo aparelho de içar deve dispor, no interior de sua cabine, de tabela de carga que possibilite 
ao operador o conhecimento da carga máxima em todas as suas condições de uso. 
 29.13.11 Toda máquina ou equipamento de cais que estiver sobre rodas ou trilhos deve: 
 a) emitir sinais sonoros e luminosos durante seus deslocamentos; 
 b) dispor de suportes de prevenção de tombamento e sua área de deslocamento deve estar desobstruída 
e sinalizada; e 
 c) ser dotado de sistema de frenagem e ancoragem a fim de evitar o seu deslocamento acidental pela 
ação do vento. 
 29.13.12 A máquina ou equipamento de movimentação de cargas, quando não utilizados, devem ser 
desligados e fixados em posição que não ofereça riscos aos trabalhadores e à operação portuária. 
 29.13.13 As embarcações que possuírem mastros de carga devem conservar a bordo os planos e 
documentos de enxárcia/equipamento fixo. 
 29.13.14 Os acessórios de estivagem ou de içamento devem ser inspecionados por pessoa responsável, 
antes do início e durante os serviços, e serem utilizados em condições que não comprometam a sua integridade 
em face da utilização a que forem submetidos. 
 29.13.15 Toda linga deve trazer etiqueta com a indicação da capacidade e validade. 
 29.13.16 Lingas descartáveis não devem ser reutilizadas, sendo inutilizadas imediatamente após o uso. 
 29.13.17 Os ganchos de içar devem dispor de travas de segurança sem defeitos e em condições de 
manterem presos as cargas ou os acessórios de estivagem a serem içados. 
 29.13.18 A utilização, dimensionamento e conservação de cabos de aço, anéis de carga, manilhas e 
sapatilhos para cabos de aço utilizados nos acessórios de estivagem, nas lingas e outros dispositivos de 
levantamento que formem parte integrante da carga devem atender as normas técnicas aplicáveis. 
 29.13.19 O responsável pelo equipamento deverá disponibilizar ao OGMO e aos trabalhadores 
capacitados o manual da máquina ou equipamento, o relatório das inspeções realizadas e os registros de 
checagem prévia. 
 29.14 Equipamentos de guindar de bordo e acessórios de estivagem 
 29.14.1 A operação portuária de movimentação de carga somente poderá ser iniciada após o operador 
portuário ou o titular da instalação portuária se certificar junto ao comandante da embarcação ou seus 
representantes legais no país as funcionalidades e a segurança dos equipamentos de guindar de bordo e seus 
acessórios de estivagem, devendo observar: 
 a) a última certificação dos últimos cinco anos; 
 b) as inspeções periódicas realizadas a partir da última certificação; e 
 c) o histórico de acidentes dos equipamentos de guindar de bordo. 
 29.14.1.1 O operador portuário, o empregador ou o tomador de serviço deve designar pessoa 
responsável para: 
 a) registrar a condição dos equipamentos de guindar de bordo e acessórios em relatório técnico, em 
meio físico ou eletrônico, com os respectivos documentos referidos nas alíneas do subitem 29.14.1; e 
 b) informar os trabalhadores sobre o resultado do relatório técnico. 
 29.14.2.2 O relatório técnico deve ser mantido pelo prazo de cinco anos. 
 29.14.3 O operador capacitado, antes de iniciar sua atividade com a máquina ou equipamento, deve 
realizar inspeção diária e reportar anomalias à pessoa responsável. 
 29.14.3.1 A inspeção diária deve ser registrada em documento físico ou eletrônico e mantida pelo 
operador portuário, tomador de serviço ou empregador por, no mínimo, cinco anos. 
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 29.14.4 Os acessos aos equipamentos de guindar de bordo devem estar sempre limpos, desobstruídos 
e em condições adequadas de uso, dispondo de uma área de circulação que permita o trânsito seguro dos 
trabalhadores, livre de materiais inflamáveis, de resíduos ou qualquer tipo de objeto que possa causar algum 
risco ao trabalhador. 
 29.14.5 As cabines dos equipamentos de guindar de bordo devem ter acesso seguro, proteção contra 
queda de pessoas e objetos, proteção contra contaminantes e mobiliário fixo à estrutura. 
 29.14.6 As cabines dos equipamentos de guindar de bordo devem ter assento ergonômico e conforto 
térmico regulável. 
 29.14.6.1 Na ausência desses itens de conforto, é obrigatória a existência de pausas na jornada de 
trabalho, prevista em avaliação ergonômica preliminar ou na análise ergonômica do trabalho, conforme NR-17 
- Ergonomia. 
 29.14.7 Na ocorrência de danos estruturais que impeçam sua operação, os equipamentos de guindar e 
seus acessórios não poderão ser operados até que sejam realizados reparos e testes para saná-los, conforme 
normas técnicas vigentes. 
 29.15 Lingamento e deslingamento de cargas 
 29.15.1 O funcionamento adequado dos freios do equipamento de guindar deve ser verificado no início 
da jornada de trabalho pelo operador. 
 29.15.2 Todos os carregamentos devem lingar-se na vertical do engate do equipamento de guindar, 
observando-se em especial: 
 a) o impedimento da queda ou deslizamento parcial ou total da carga; 
 b) de que nas cargas de grande comprimento como tubos, perfis metálicos, tubulões, tábuas e outros, 
sejam usadas no mínimo duas lingas/estropos ou através de uma balança com dois ramais; 
 c) de que o ângulo formado pelos ramais das lingas/estropos não exceda a cento e vinte graus, salvo 
em caso de projeto realizado por profissional habilitado; e 
 d) de que as lingas/estropos, estrados, paletes, redes e outros acessórios tenham marcada sua 
capacidade de carga de forma bem visível. 
 29.15.3 Nos serviços de lingamento e deslingamento de cargas sobre veículos, com diferença de nível, 
é obrigatório o uso de plataforma de trabalho segura fora da área de movimentação de carga suspensa. 
 29.15.3.1 Nos locais em que não exista espaço disponível deve ser utilizada escada. 
 29.15.4 É proibido o transporte de objetos que não façam parte da carga lingada. 
 29.15.5 A movimentação de carga suspensa deve ser orientada por sinaleiro devidamente capacitado. 
 29.15.5.1 A utilização de sinaleiro poderá ser dispensada desde que atendidos os seguintes critérios: 
 a) isolamento da área de operação; 
 b) equipamento de guindar concebido para permitir visão total dos locais onde as cargas serão 
movimentadas; e 
 c) a análise de risco verifique que a ausência do sinaleiro não acarreta riscos adicionais. 
 29.15.6 O sinaleiro deve ser facilmente destacável das demais pessoas na área de operação pelo uso 
de coletes ou vestimentas de cor diferenciada. 
 29.15.7 Nas operações noturnas o sinaleiro deve usar luvas e colete, ambos com aplicações de material 
refletivo. 
 29.15.8 O sinaleiro deve localizar-se de modo que possa visualizar toda a área de operação da carga 
e ser visto pelo operador do equipamento de guindar. 
 29.15.8.1 Quando estas condições não puderem ser atendidas, deve ser utilizado um sistema de 
comunicação. 
 29.15.9 O sinaleiro deve receber treinamento adequado para aquisição de conhecimento do código de 
sinais de mão nas operações de guindar. 
 29.15.10 É proibida a permanência do trabalhador sobre a carga lingada, durante sua movimentação. 
 29.16 Operações com contêineres 
 29.16.1 Na movimentação de carga e descarga de contêiner com utilização de quadro posicionador, o 
equipamento deve possuir: 
 a) travas de acoplamento acionadas de maneira automática ou semiautomática; 
 b) dispositivo visual com indicador da situação de travamento; e 
 c) dispositivo de segurança que garanta o travamento dos quatro cantos. 
 29.16.2 No caso de contêineres fora de padrão, avariados ou em condições que impeçam os 
procedimentos do subitem 29.16.1, será permitida a movimentação por outros métodos seguros, sob a 
supervisão direta do responsável pela operação. 
 29.16.3 Em atividades com trabalhadores sobre contêineres em embarcações, quando a altura seja 
superior a 2 (dois) contêineres ou a altura da carga seja superior 5 m (cinco metros) de altura, deve ser utilizado: 
 a) cesto suspenso, de acordo com o Anexo XII da NR-12; ou 
 b) gaiola especialmente construída para esta finalidade, com capacidade máxima para dois 
trabalhadores. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA ABRIL/2022 - 2º DECÊNDIO - Nº 1937 

 

 
 

 

 29.16.3.1 A gaiola especialmente construída para o transporte de trabalhadores é o conjunto projetado 
por profissional legalmente habilitado, formado por sistema de suspensão e de caçamba suspensa por 
equipamento de guindar dotado de: 
 a) ponto(s) de fixação para ancoragem de cinto de segurança tipo paraquedista em qualquer posição 
de trabalho, sinalizados e dimensionados em função do número máximo de ocupantes da caçamba e capazes 
de suportar cargas de impacto em caso de queda; 
 b) sistema complementar de travamento que atuará em caso de falha do sistema de travamento do 
spreader; 
 c) recipiente fixado para guarda de material; 
 d) barra fixa no perímetro interno para apoio e proteção das mãos; 
 e) portão de acesso que não permita abertura para fora e com sistema de travamento que impeça 
abertura acidental; 
 f) placa de identificação afixada em seu interior e de fácil visualização que contenha no mínimo as 
seguintes informações: 
 1. identificação do fabricante; 
 2. data de fabricação; 
 3. capacidade de carga da gaiola em peso e número máximo de ocupantes; 
 4. número da identificação da gaiola que permita rastreabilidade do projeto; 
 g) piso com superfície antiderrapante e sistema de drenagem cujas aberturas não permitam a passagem 
de uma esfera com diâmetro de 15 mm (quinze milímetros); e 
 h) guarda corpo com, no mínimo, 1,0 m (um metro) de altura e rodapé. 
 29.16.3.2 O cesto ou gaiola devem ser utilizados exclusivamente para o transporte de trabalhadores e 
ferramentais necessários à atividade dos conveses para os contêineres e vice-versa. 
 29.16.4 O trabalhador que estiver sobre o contêiner deve estar em comunicação visual e utilizar-se de 
meios de telecomunicação com sinaleiro e o operador de guindaste, os quais devem obedecer unicamente às 
instruções formuladas pelo trabalhador. 
 29.16.5 Não é permitida a permanência de trabalhador sobre contêiner quando este estiver sendo 
movimentado. 
 29.16.6 O acesso ao interior de contêineres só deve ser realizado se for confirmado que existe uma 
atmosfera segura. 
 29.16.7 Quando houver em um mesmo contêiner cargas perigosas e produtos inócuos, prevalecem as 
medidas de prevenção relacionadas à carga perigosa. 
 29.16.8 Todo contêiner que requeira uma inspeção detalhada deve ser retirado de sua pilha e conduzido 
a uma zona reservada especialmente para esse fim, que disponha de meios de acesso que não ofereçam risco 
ocupacional.  
 29.16.9 Os trabalhadores devem utilizar hastes guia ou cabos para posicionar o contêiner, nas 
operações de descarregamento sobre veículos. 
 29.16.10 Nas operações com contêineres, devem ser adotadas as seguintes medidas de segurança: 
 a) movimentá-los somente após o trabalhador haver descido do mesmo; 
 b) instruir o trabalhador quanto às posturas ergonômicas e seguras nas operações de estivagem, 
desestivagem, fixação e movimentação de contêiner; 
 c) obedecer a sinalização e rotulagem dos contêineres quanto aos riscos inerentes a sua movimentação; 
 d) instruir trabalhador sobre o significado das sinalizações e das rotulagens de risco de contêineres, bem 
como dos cuidados e medidas de prevenção a serem observados; e 
 e) mitigar o risco de queda de cargas quando da abertura de contêineres. 
 29.16.11 No armazenamento de contêineres vazios nos pátios, devem ser adotadas medidas para 
prevenir o tombamento da pilha de contêineres. 
 29.17 Operações com granéis secos 
 29.17.1 Durante as operações devem ser adotados procedimentos que impeçam a formação de 
barreiras que possam pôr em risco a segurança dos trabalhadores. 
 29.17.2 Quando houver risco de queda ou deslizamento volumoso durante a carga ou descarga de 
granéis secos, nenhum trabalhador deve permanecer no interior do porão e outros recintos similares. 
 29.17.2.1 A avaliação específica de risco de queda de barreiras ou deslizamento de cargas de granel 
sólido armazenadas em porões deve ser efetuada pela pessoa responsável, considerando-se, obrigatoriamente, 
o ângulo de repouso do produto, conforme estabelecido na ficha do produto constante no Código Marítimo 
Internacional para Cargas Sólidas a Granel - IMSBC, da Organização Marítima Internacional - OMI. 
 29.17.3 Nas operações utilizando máquinas autopropelidas com condutor no interior do porão, ou 
armazém, na presença de aerodispersóides, o operador deve estar protegido por cabine resistente, fechada, 
dotada de ar-condicionado, provido de filtro contra poeira em seu sistema de captação de ar. 
 29.17.4 As operações com máquinas e equipamentos que possam gerar aerodispersóides devem prever 
medidas de controle para eliminar ou reduzir sua geração, devendo observar: 
 a) as caraterísticas físicas e químicas da carga; 
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 b) a conservação das máquinas e equipamentos; e 
 c) medida de controle dos resíduos. 
 29.17.5 Para transitar e estacionar em área portuária, os veículos e vagões transportando granéis sólidos 
devem estar cobertos. 
 29.17.6 A moega ou funil utilizado no descarregamento de granéis sólidos deve ser vistoriado conforme 
determinação do fabricante. 
 29.17.6.1 Caso o fabricante não determine período para vistoria, esta deverá ser anual. 
 29.17.6.2 O laudo da vistoria deve atender aos seguintes requisitos: 
 a) ser emitido por profissional legalmente habilitado; e 
 b) comprovar que o equipamento está em condições operacionais para suportar as tensões de sua 
capacidade máxima de carga de trabalho seguro, de acordo com seu projeto construtivo. 
 29.17.6.3 No caso de incidentes, avarias ou reformas nos equipamentos, estes somente podem iniciar 
seus trabalhos após nova vistoria, obedecido o disposto no subitem 29.17.6.2. 
 29.17.7 Toda moega ou funil deve apresentar de forma legível sua capacidade máxima de carga e seu 
peso bruto. 
 29.17.8 A moega ou funil que seja operada localmente pelo trabalhador deve dispor de cabine fechada 
que atenda aos seguintes requisitos: 
 a) possuir visibilidade da operação; 
 b) interior climatizado; 
 c) assento ergonômico; 
 d) quando localizadas em piso superior, possuir escadas dotadas de corrimão e guarda-corpo; 
 e) instalações elétricas em bom estado, devidamente aterradas e protegidas; 
 f) extintor de incêndio adequado ao risco; e 
 g) proteção contra raios solares e intempéries. 
 29.17.8.1 Moegas e funis operados de modo remoto ficam dispensados do disposto no subitem 29.17.8, 
desde que o operador não esteja exposto a aerodispersóides. 
 29.17.9 Nas operações de carregamento ou descarregamento de graneis secos com uso de 
carregadores ou descarregadores contínuos, deve haver dispositivos ou equipamentos que propiciem a 
eliminação ou a redução de particulados e poeiras. 
 29.17.10 Porões, armazéns e silos que contenham graneis que possam provocar a redução da 
concentração de oxigênio ou a emanação de gases tóxicos, serão liberados para operação após autorização do 
profissional legalmente habilitado. 
 29.18 Transporte, movimentação, armazenagem e manuseio 
 29.18.1 As instalações portuárias devem dispor de um regulamento próprio que discipline a rota de 
tráfego de veículos, equipamentos, ciclistas e pedestres, bem como a movimentação de cargas no cais, 
plataformas, pátios, estacionamentos, armazéns e demais espaços operacionais. 
 29.18.1.1 As instalações portuárias devem dispor de sinalização vertical e horizontal, com dispositivos e 
sinalização auxiliares, conforme regulamento próprio. 
 29.18.2 Máquinas e equipamentos que trafeguem em instalação portuária devem estar em condições 
seguras para circulação. 
 29.18.3 As vias para tráfego de veículos, equipamentos, ciclistas e pedestres devem estar em boas 
condições de conservação, iluminação e limpeza. 
 29.18.4 As máquinas e equipamentos utilizados nas operações portuárias que trafeguem ou estacionem 
na área das instalações portuárias devem possuir: 
 a) sinalização sonora e luminosa adequada para as manobras de marcha-a-ré; 
 b) sinal sonoro de advertência (buzina); 
 c) retrovisores de ambos os lados ou câmeras retrovisoras; e 
 d) faróis, lanternas e setas indicativas. 
 29.18.5 É proibido o transporte de trabalhadores em compartimentos destinados à carga ou em 
condições inseguras, salvo em situação de emergência ou resgate. 
 29.18.6 No transporte utilizando veículos de carga, devem ser adotadas medidas para evitar a queda 
acidental da carga. 
 29.18.6.1 No transporte de contêineres, deve ser verificada a fixação nos quatro cantos da carreta. 
 29.18.7 Para o trabalho realizado em veículos que transportam carga, devem ser previstas medidas 
para prevenir a queda de pessoas ou objetos e a geração de contaminantes. 
 29.18.8 Quando o trabalho em veículos de carga for realizado sobre a carroceria, esta deve ser 
construída de material resistente, não podendo apresentar aberturas não projetadas e devendo o assoalho ter 
condições seguras de uso. 
 29.18.9 As pilhas de cargas ou materiais devem distar, pelo menos, de 1,50 m (um metro e cinquenta 
centímetros) das bordas do cais. 
 29.19 Segurança em armazéns e silos  
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 29.19.1 Os armazéns e silos onde houver o trânsito de pessoas devem dispor de sinalização horizontal 
em seu piso, demarcando a área de segurança, e sinalização vertical que indique outros riscos existentes no 
local. 
 29.19.2 Toda instalação portuária que tenha local onde uma atmosfera explosiva de gás, vapor, névoa 
e/ou poeira combustível esteja presente, ou possa estar presente, deve adotar as seguintes providências: 
 a) identificar as áreas classificadas; 
 b) dotar a instalação de materiais e equipamentos certificados de acordo com classificação da área, 
inclusive circuitos elétricos e iluminação; 
 c) estabelecer medidas para o controle dos riscos de explosões e incêndios; e 
 d) definir procedimentos de segurança para liberação de serviços a quente, como solda elétrica ou corte 
a maçarico (oxiacetileno) e para transporte, manuseio e armazenamento, incluindo entrada e permanência de 
pessoas. 
 29.19.3 Embalagens com produtos perigosos não devem ser movimentadas com equipamentos 
inadequados que possam danificá-las. 
 29.19.4 Tubos, bobinas ou outras cargas sujeitas a movimentação involuntária devem fixadas 
imediatamente após o armazenamento. 
 29.19.4.1 Durante a movimentação dessas cargas, os trabalhadores somente devem se posicionar 
próximos quando for indispensável às suas atividades. 
 29.20 Segurança nos trabalhos de limpeza e manutenção 
 29.20.1 Nas atividades de limpeza e manutenção de embarcações e de seus tanques, realizadas por 
trabalhadores portuários, deve ser atendido o disposto no item 30.14 (Segurança na Manutenção em 
Embarcação em Operação) da NR-30. 
 29.20.2 São vedados os trabalhos simultâneos de reparo e manutenção com os de operação portuária, 
que prejudiquem a saúde e a integridade física dos trabalhadores. 
 29.20.3 Os trabalhos de recondicionamento de embalagens, nos quais haja risco de danos à saúde e à 
integridade física dos trabalhadores, devem ser efetuados em local fora da área de movimentação de carga. 
 29.20.3.1 Quando não for possível aplicação do subitem 29.20.3, a operação no local deve ser 
interrompida até a conclusão do reparo. 
 29.20.3.2 No recondicionamento de embalagens com cargas perigosas, a área deve ser vistoriada e o 
risco da tarefa avaliado, previamente, por pessoa responsável, que definirá as medidas de prevenção coletiva e 
individual necessárias. 
 29.21 Segurança nos serviços do vigia de portaló 
 29.21.1 No caso de portaló sem proteção para o vigia se abrigar das intempéries, deve ser 
providenciado abrigo, como também adotadas medidas especiais contra a insolação, o calor, o frio, as umidades 
e os ventos. 
 29.21.2 Havendo movimentação de carga sobre o portaló ou outros postos onde deva permanecer um 
vigia portuário, este se posicionará fora dele, em local seguro. 
 29.21.3 Deve ser fornecido ao vigia assento com encosto, com forma levemente adaptada ao corpo 
para a proteção da região lombar. 
 29.22 Iluminação dos locais de trabalho 
 29.22.1 Os locais de operação a bordo, ou em terra, devem ter níveis adequados de iluminamento, não 
inferiores a 50 lux. 
 29.22.2 Nas áreas de acesso e circulação de pessoas, a bordo ou em terra, não será permitido níveis 
inferiores a 10 lux por toda sua extensão. 
 29.23 Transporte de trabalhadores por via aquática 
 29.23.1 As embarcações que fizerem o transporte de trabalhadores portuários devem observar as 
NORMAM. 
 29.23.2 Os locais de atracação, sejam fixos ou flutuantes, para embarque e desembarque de 
trabalhadores, devem possuir dispositivos que impeçam a queda do trabalhador na água e que reduzam o risco 
de impacto da embarcação contra o cais ou flutuante. 
 29.24 Locais frigorificados 
 29.24.1 Nos locais frigorificados é proibido o uso de máquinas e equipamentos movidos a combustão 
interna, salvo se: 
 a) providos de dispositivos neutralizadores; e 
 b) as concentrações dos gases sejam monitoradas, de forma a atender as disposições contidas na NR-
09 - avaliação e controle das exposições ocupacionais a agentes físicos, químicos e biológicos. 
 29.24.2 A realização de atividades em locais frigorificados, para trabalhadores utilizando EPI e 
vestimenta adequados ao risco, deve obedecer ao regime de tempo de trabalho com tempo de recuperação 
térmica fora do ambiente frio previsto no Anexo III. 
 29.25 Condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho 
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 29.25.1 As instalações sanitárias, vestiários, refeitórios e locais de repouso devem ser mantidos pela 
administração do porto organizado e pelo titular da instalação portuária, conforme o caso, e observar o disposto 
na NR-24 – condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho. 
 29.25.2 Os locais de aguardo devem ser projetados de forma a oferecer aos trabalhadores condições 
de segurança e de conforto, mantidos em condições de higiene e limpeza e atender ao seguinte: 
 a) piso impermeável e lavável; 
 b) paredes de material resistente, impermeável e lavável; 
 c) cobertura que proteja contra intempéries; 
 d) proteção contra risco de choque elétrico e aterramento elétrico; 
 e) possuir área de ventilação natural, composta por, no mínimo, duas aberturas adequadamente 
dispostas para permitir eficaz ventilação interna; 
 f) garantir condições de conforto térmico, acústico e de iluminação; 
 g) ter assentos em número suficiente para atender aos usuários durante a interrupção das atividades; e 
 h) ser identificado de forma visível, proibida sua utilização para outras finalidades. 
 29.25.3 Toda instalação portuária deve ser dotada de um local de repouso destinado aos trabalhadores 
que operem equipamentos portuários de grande porte ou aqueles cuja avaliação ergonômica preliminar ou 
análise ergonômica do trabalho exija que o trabalhador tenha períodos de pausas na jornada de trabalho. 
 29.25.3.1 O local de repouso deve ser climatizado, dotado de isolamento acústico eficiente e mobiliário 
apropriado ao descanso dos usuários. 
 29.25.4 O deslocamento do trabalhador até as instalações sanitárias não deve ser superior a 200 m 
(duzentos metros). 
 29.25.5 Nas operações a bordo de embarcações que não ofereçam instalações sanitárias com gabinete 
sanitário e lavatório, em boas condições de higiene e funcionamento, o operador portuário deve dispor, próximo 
ao acesso à embarcação, de instalações sanitárias móveis. 
 29.25.6 O transporte de trabalhadores ao longo do porto deve ser feito por meios seguros. 
 29.26 Primeiros socorros e outras providências 
 29.26.1 Toda instalação portuária deve dispor de serviço de atendimento de urgência próprio ou 
terceirizado mantido pelo OGMO, operadores portuários e tomadores de serviço, possuindo equipamentos e 
pessoal habilitado a prestar os primeiros socorros e garantir a rápida e adequada remoção de acidentado. 
 29.26.2 Nas operações portuárias realizadas em berço de atracação, é obrigatória a presença, no local 
da operação, de um integrante do serviço de atendimento a urgência, devidamente identificado. 
 29.26.3 Para o resgate de trabalhador portuário acidentado em embarcações atracadas, devem ser 
mantidas, próximas a estes locais de trabalho, cestos suspensos e macas, ou outro recurso equivalente ou 
superior previsto no PCE, em bom estado de conservação e higiene, não podendo ser utilizados para outros fins. 
 29.26.4 Nos trabalhos executados em embarcações ao largo, deve ser garantida comunicação eficiente 
e meios para, em caso de acidente, prover a rápida remoção do trabalhador portuário acidentado, devendo os 
primeiros socorros serem prestados por trabalhador treinado para este fim. 
 29.26.5 No caso de acidente grave ou fatal a bordo, o responsável pela embarcação deve comunicar, 
imediatamente, à Capitania dos Portos, às suas Delegacias ou Agências e ao órgão regional competente em 
matéria de segurança e saúde no trabalho. 
 29.26.5.1 O local do acidente deve ser isolado até que seja realizada a investigação do acidente por 
autoridade competente desses órgãos e posterior liberação do despacho da embarcação pela Capitania dos 
Portos, suas Delegacias ou Agências. 
 29.27 Operações com cargas perigosas 
 29.27.1 As cargas perigosas classificam-se de acordo com tabela de classificação contida no Anexo IV 
desta NR. 
 29.27.2 Nos locais de armazenagem deve haver sinalização contendo a identificação das classes e tipos 
dos produtos perigosos armazenados, em pontos estratégicos e visíveis e em conformidade com os símbolos 
padronizados pela Organização Marítima Internacional - OMI. 
 29.27.3 Apenas podem ser operadas ou armazenadas cargas perigosas que possuam ficha de 
informações de segurança da carga perigosa. 
 29.27.3.1 A ficha de informações de segurança da carga perigosa deve estar disponível para os 
trabalhadores. 
 29.27.3.1.1 Caso não disponível a ficha de informações de segurança da carga perigosa em língua 
portuguesa, essas informações devem ser repassadas aos trabalhadores antes da realização da operação. 
 29.27.4 As operações e o armazenamento de cargas perigosas devem estar sob supervisão de 
profissional capacitado e sob responsabilidade de profissional legalmente habilitado. 
 29.27.5 Os trabalhadores devem ser capacitados para operar e armazenar cargas perigosas. 
 29.27.6 O treinamento para operação e armazenagem com cargas perigosas deve ser de vinte horas e 
ter o seguinte conteúdo: 
 a) classes e seus perigos; 
 b) marcação, rotulagem e sinalização; 
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 c) procedimentos de resposta a emergências; 
 d) noções de primeiros socorros; 
 e) procedimentos de manuseio seguro; 
 f) requisitos de segurança nos portos para carga, trânsito e descarga; e 
 g) regulamentação da instalação portuária, em especial, a limitação de quantidade. 
 29.27.7 O Operador Portuário ou o Tomador de Serviço, responsável pela movimentação da carga 
perigosa, deve garantir, com a antecedência mínima de vinte e quatro horas antes da escalação, o recebimento 
da seguinte documentação pelo OGMO ou, quando substituindo o OGMO, pelos sindicatos dos trabalhadores: 
 a) declaração de mercadorias perigosas conforme NORMAM ou formulário internacional equivalente; 
 b) ficha de informações de segurança da carga perigosa; e 
 c) indicação das cargas perigosas - qualitativa e quantitativamente – segundo o Código Marítimo 
Internacional de Mercadorias Perigosas - IMDG CODE, informando as que serão descarregadas no porto e as 
que permanecerão a bordo. 
 29.27.8 Todos os intervenientes da cadeia logística portuária poderão extrair as informações sobre 
cargas perigosas e documentos envolvidos do Sistema Porto Sem Papel do Governo Federal. 
 29.27.9 Na movimentação de carga perigosa embalada para exportação, o exportador ou seu preposto 
deve fornecer à administração do porto e ao OGMO a documentação de que trata o subitem 29.27.6 com 
antecedência mínima de quarenta e oito horas do embarque. 
 29.27.10 Durante todo o tempo de atracação de uma embarcação com carga perigosa no porto, o 
comandante deve adotar procedimentos de segurança para operação portuária, os quais devem prever: 
 a) manobras de emergência, reboque ou propulsão; 
 b) manuseio seguro de carga e lastro; e 
 c) controle de avarias. 
 29.27.11 O comandante deve informar imediatamente à administração do porto e ao operador 
portuário qualquer incidente ocorrido com as cargas perigosas que transporta, quer na viagem, quer durante 
sua permanência no porto. 
 29.27.12 Cabe ao OGMO, tomador de serviço ou empregador: 
 a) nas escalações de mão de obra avulsa, informar aos trabalhadores quanto à existência de cargas 
perigosas, os tipos e as quantidades a serem movimentadas; e 
 b) promover a capacitação dos trabalhadores em operações com cargas perigosas. 
 29.27.13 Antes do início das operações ou da armazenagem de cargas perigosas, os locais de operação 
ou armazenagem devem ser previamente limpos e descontaminados por pessoas capacitadas. 
 29.27.14 Somente devem ser manipuladas, armazenadas ou estivadas as cargas perigosas que 
estiverem embaladas, sinalizadas e rotuladas de acordo com o IMDG CODE. 
 29.27.15 Nas operações com cargas perigosas a granel, devem ser observadas as medidas de controle 
previstas no Código Internacional para a Construção e Equipamento de Embarcações Transportadores de Cargas 
Perigosas a Granel - IBCCO DE 
 29.27.16 As cargas perigosas devem ser submetidas a cuidados especiais considerando suas 
características, sendo observadas, dentre outras, as providências para adoção das medidas constantes das fichas 
com informações de segurança de cargas perigosas, inclusive aquelas cujas embalagens estejam avariadas ou 
que estejam armazenadas próximas a cargas nessas condições. 
 29.27.17 As cargas relacionadas a seguir não podem ser mantidas nas áreas de operação de carga e 
descarga, devendo ser removidas para o armazenamento ou outro destino final: 
 a) explosivos em geral; 
 b) gases inflamáveis (classe 2.1) e venenosos (classe 2.3); 
 c) radioativos; 
 d) chumbo tetraetila; 
 e) poliestireno expansível; 
 f) perclorato de amônia, e 
 g) mercadorias perigosas acondicionadas em contêineres refrigerados. 
 29.27.18 Operações com embalagens avariadas devem ser autorizadas mediante sistema de permissão 
de trabalho e conforme sua ficha com informações de segurança de cargas perigosas. 
 29.27.19 Nas operações com explosivos - Classe 1, além das disposições previstas na NR-19: 
 a) serão previstos procedimentos para embarque diretamente à embarcação ou recebimento em área 
fora da instalação portuária. 
 b) será impedido o abastecimento de combustíveis na embarcação, durante essas operações; 
 c) será proibida a realização de trabalhos de reparos nas embarcações atracadas, carregadas com 
explosivos ou em outras, a menos de 40 m (quarenta metros) dessa embarcação; e 
 d) haverá determinação para que os explosivos sejam as últimas cargas a embarcar e as primeiras a 
desembarcar. 
 29.27.20 Nas operações com gases inflamáveis - Classe 2.1 e líquidos inflamáveis e combustíveis - 
Classe 3, além das disposições da NR-20: 
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 a) devem ser prevenidos impactos e quedas dos recipientes nas plataformas do cais, nos armazéns e 
porões; 
 b) a fiação e terminais elétricos devem ser mantidos com isolamento perfeito e com os respectivos 
tampões, inclusive os instalados nos guindastes; 
 c) os guindastes devem ser mantidos totalmente travados, tanto no solo como nas superestruturas; 
 d) as mangueiras, tubulações e demais componentes pressurizados devem ser inspecionados e 
periodicamente testados, conforme instruções do fabricante; 
 e) em toda a área da operação ou próximos a equipamentos, devem ser instaladas sinalização proibindo 
o uso de fontes de ignição, incluindo os avisos NÃO FUME - NO SMOKING; NÃO USE LÂMPADAS 
DESPROTEGIDAS - NO OPEN LIGHTS; 
 f) as tomadas e válvulas de gases e líquidos inflamáveis na área delimitada da faixa do cais devem 
possuir sinalização de segurança; e 
 g) deve ser monitorada de forma permanente a operação em embarcações tanque com a adoção de 
medidas imediatas em caso de anormalidade da operação. 
 29.27.21 Nas operações com sólidos inflamáveis, substâncias sujeitas à combustão espontânea, que em 
contato com a água emitem gases inflamáveis – Classe 4, devem ser: 
 a) adotadas medidas preventivas para controle do risco principal e dos riscos secundários; 
 b) adotadas as práticas de segurança, relativas as cargas sólidas a granel, que constam do suplemento 
ao código IMDG; 
 c) adotadas medidas de proteção contra incêndio e explosões, incluindo a proibição de fumar e o 
controle de fonte de ignição e de calor; 
 d) adotadas medidas que impeçam o contato da água com substâncias das subclasses 4.2 - substâncias 
sujeitas a combustão espontânea e 4.3 – substâncias perigosas em contato com a água; 
 e) adotadas medidas que evitem a fricção e impactos com a carga; e 
 f) monitoradas, antes e durante a operação de descarga de carvão ou pré-reduzidos de ferro, a 
temperatura do porão e a presença de hidrogênio ou outros gases no mesmo, para as providências devidas. 
 29.27.22 Nas operações com substâncias oxidantes e peróxidos orgânicos - Classe 5, devem ser: 
 a) adotadas medidas preventivas para controle do risco principal e dos riscos secundários; 
 b) adotadas medidas que impossibilitem o contato das substâncias dessa classe com os materiais ácidos, 
óxidos metálicos e aminas; 
 c) monitorada e controlada a temperatura externa, até seu limite máximo, dos tanques que contenham 
peróxidos orgânicos; e 
 d) adotadas medidas de proteção contra incêndio e explosões, incluindo especialmente a proibição de 
fumar e o controle de qualquer fonte de ignição e de calor. 
 29.27.23 Nas operações com substâncias tóxicas e infectantes - Classe 6, deve-se: 
 a) restringir o acesso à área operacional e circunvizinhas somente ao pessoal envolvido nas operações; 
e 
 b) disponibilizar, no local das operações, material absorvente para conter derramamentos. 
 29.27.24 Nas operações com materiais radioativos - Classe 7: 
 a) as embarcações estrangeiras devem possuir documentação determinada pela Agência Internacional 
de Energia Atômica, e, para as embarcações de bandeira brasileira, devem ser atendidas as normas da 
Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN. 
 b) devem ser obedecidas as normas de segregação desses materiais, constantes no Código IMDG, com 
as distâncias de afastamento aplicáveis, constante no Regulamento para o Transporte com Segurança de 
Materiais Radioativos, da Agência Internacional de Energia Atômica; 
 c) a autorização para a atracação de embarcação com carga da Classe 7 deve ser precedida pela 
confirmação de que as exigências contidas nas alíneas "a" e "b" deste item foram adequadamente cumpridas, 
sendo que esta confirmação deve ser feita com base nas informações contidas nos documentos de transporte; e 
 d) em caso de acidente/incidente com ou sem danos aos embalados, a pessoa responsável deverá 
solicitar a presença do Supervisor de Proteção Radiológica - SPR - designado pelo expedidor ou destinatário da 
carga para decidir os procedimentos a serem adotados. 
 29.27.24.1 É assegurado ao pessoal envolvido nas operações com materiais radioativos o total acesso 
aos dados e resultados da eventual monitoração e do consequente controle da exposição. 
 29.27.25 Nas operações com substâncias corrosivas - Classe 8, deve-se: 
 a) adotar medidas de controle que impeçam o contato de substâncias dessa classe com a água ou com 
temperatura elevada; 
 b) utilizar medidas de prevenção contra incêndio e explosões, incluindo a proibição de fumar e o controle 
de qualquer fonte de ignição e de calor; e 
 c) disponibilizar, no local das operações, material absorvente para contenção de derramamentos. 
 29.27.26 A administração portuária deve fixar em cada porto a quantidade máxima total por classe e 
subclasse de substâncias a serem armazenadas na zona portuária. 
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 29.27.27 Os locais de armazenamento de cargas perigosas devem ser mantidos em condições seguras, 
conforme projeto. 
 29.27.28 No projeto de armazenamento de cargas perigosas, devem constar: 
 a) planta geral de localização; 
 b) descrição das áreas de armazenamento; 
 c) características e informações de segurança, saúde e do ambiente de trabalho relativas às mercadorias 
armazenadas, constantes nas fichas com dados de segurança das cargas perigosas; 
 d) especificação técnica dos equipamentos, máquinas e acessórios presentes nas áreas de 
armazenagem, em termos de segurança e saúde no trabalho estabelecidos pela análise de riscos; 
 e) identificação das áreas classificadas nas áreas de armazenagem, para efeito de especificação dos 
equipamentos e instalações elétricas; e 
 medidas intrínsecas de segurança identificadas na análise de riscos do projeto. 
 29.27.29 Deve ser realizada inspeção, no mínimo diária, das cargas perigosas armazenadas. 
 29.27.30 Todos os locais de armazenamento de cargas perigosas devem possuir sinalização de 
segurança. 
 29.27.31 O armazenamento de cargas perigosas em contêineres deve obedecer a tabela de tipo de 
segregação prevista no Anexo V desta NR. 
 29.27.31.1 O armazenamento deve observar cumulativamente os riscos presentes na ficha de segurança 
de carga perigosa. 
 29.27.32 Caso as cargas não estejam armazenadas em contêineres, devem ser observadas as 
recomendações de armazenagem disponíveis na ficha de segurança de carga perigosa e na literatura técnica, 
mediante análise de risco, não sendo permitido um distanciamento inferior ao das cargas mantidas em 
contêineres. 
 29.27.33 Caso as cargas perigosas apresentem mais de uma classe de risco, devem ser observados os 
critérios mais rigorosos de segregação. 
 29.27.34 As cargas perigosas que necessitam de refrigeração por questões de segurança devem ter 
instalações elétricas conforme ficha de segurança para cargas perigosas, monitoramento de temperatura e fonte 
de energia elétrica alternativa. 
 29.27.35 Quando as substâncias tóxicas forem armazenadas em recintos fechados, estes locais devem 
dispor de ventilação forçada para fins de medida de controle e emergência. 
 29.27.36 É proibido o manuseio de explosivos ou de embalagens com explosivos nas instalações 
portuárias. 
 29.27.36.1 As instalações portuárias que operam com explosivos devem possuir área de aguardo 
temporária em conformidade com o item 19.5 da NR-19 - Explosivos, para apoio ao embarque direto à 
embarcação e para o envio imediato a armazém fora da instalação portuária, não podendo esse prazo exceder 
quarenta e oito horas. 
 29.27.37 As substâncias da subclasse 6.2 (substâncias infectantes) só poderão ser manuseadas em 
caráter excepcional mediante sistema de permissão de trabalho e após a adoção das medidas de prevenção e 
das precauções da respectiva ficha de informações de segurança de cargas perigosas. 
 29.28 Plano de Controle de Emergência - PCE 
 29.28.1 Compete à administração do Porto Organizado e aos titulares das instalações portuárias 
autorizadas e arrendadas a elaboração e implementação do PCE, devendo constar as seguintes situações: 
 a) incêndios e explosões; 
 b) vazamento de produtos perigosos; 
 c) poluição ou acidente ambiental; 
 d) condições adversas de tempo, como tempestades com ventos fortes que afetem a segurança das 
operações portuárias, demonstrando quais os possíveis riscos; 
 e) queda de pessoa na água; e 
 f) socorro e resgate de acidentados. 
 29.28.2 O PCE deve ser elaborado considerando as características e a complexidade da instalação e 
conter: 
 a) nome e função do(s) responsável(eis) técnico(s) pela elaboração e revisão do plano; 
 b) nome e função do responsável pelo gerenciamento, coordenação e implementação do plano; 
 c) designação dos integrantes da equipe de emergência, responsáveis pela execução de cada ação e 
seus respectivos substitutos; 
 d) estabelecimento dos possíveis cenários de emergências, com base em análises de riscos e 
considerando a classe e subclasse de risco de produtos perigosos; 
 e) descrição dos recursos necessários para resposta a cada cenário contemplado; 
 f) descrição dos meios de comunicação; 
 g) procedimentos de resposta à emergência para cada cenário contemplado; 
 h) procedimentos para comunicação e acionamento das autoridades públicas e desencadeamento da 
ajuda mútua; 
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 i) procedimentos para orientação de visitantes e demais trabalhadores que não participem da equipe de 
emergência quanto aos riscos existentes e como proceder em situações de emergência; e 
 j) cronograma, metodologia e registros de realização de exercícios simulados. 
 29.28.2.1 O PCE deve estabelecer critérios para avaliação dos resultados dos exercícios simulados. 
 29.28.3 O PCE deve observar ainda os seguintes requisitos: 
 a) devem ser adotados procedimentos de emergência, primeiros socorros e atendimento médico, 
constando para cada classe de risco a respectiva ficha nos locais de operação das cargas perigosas; 
 b) o plano deve ser abrangente, permitindo o controle dos sinistros potenciais, como explosão, 
contaminação ambiental por produto tóxico, corrosivo, radioativo e outros agentes agressivos, incêndio, 
abalroamento e colisão de embarcação com o cais; e 
 c) devem ser previstas ações em terra e a bordo. 
 29.28.4 Nos casos em que os resultados das análises de riscos indiquem a possibilidade de ocorrência 
de um acidente cujas consequências ultrapassem os limites da instalação, o PCE deve conter ações que visem à 
proteção da comunidade circunvizinha, estabelecendo mecanismos de comunicação e alerta, de isolamento da 
área atingida e de acionamento das autoridades públicas. 
 29.28.5 Nos relatórios de análise de acidente e de exercícios simulados, deve constar uma avaliação do 
cenário de emergência ocorrido, devendo ser observado: 
 a) adequação ou inadequação ao PCE; e 
 b) pontos positivos e negativos. 
 29.28.5.1 O resultado da avaliação deverá ser informado aos participantes do simulado. 
 29.28.6 Os exercícios simulados devem ser realizados durante o horário de trabalho, devendo ser 
realizado, no mínimo, três simulados por ano de cada tipo de situação elencada nas alíneas do subitem 29.28.1, 
e abranger todos os turnos de trabalho. 
 29.28.7 Os exercícios simulados devem envolver os trabalhadores designados e contemplar os cenários 
e a periodicidade definidos no PCE. 
 29.28.8 A participação do trabalhador nas equipes de resposta a emergências é voluntária, salvo nos 
casos em que a natureza da função assim o determine. 
 29.28.9 Os integrantes da equipe de resposta a emergências devem receber o treinamento de cada um 
dos cenários de emergências existentes no PCE em horário normal de trabalho, devendo cada cenário ser 
registrado em ficha individual do trabalhador. 
 29.28.10 O OGMO e a administração portuária devem incluir na Semana Interna de Prevenção de 
Acidentes - SIPAT palestras sobre os planos de atuação do PCE e o Plano de Ajuda Mútua - PAM na área 
portuária. 
 29.28.11 O PCE deve estar disponível em meio eletrônico para consulta da CPATP e SESSTP. 
 29.28.12 O OGMO deve capacitar os trabalhadores portuários avulsos para atuar em emergências. 
 29.28.13 Os trabalhadores portuários avulsos devem ser informados quanto aos simulados antes da 
sua escalação. 
 29.28.14 Nos locais onde houver operações com trabalhador portuário avulso, os mesmos devem ser 
informados sobre os procedimentos a serem adotados em caso de emergências. 
 29.29 Plano de Ajuda Mútua - PAM 
 29.29.1 A administração do porto organizado e os responsáveis pelas instalações portuárias devem 
compor, inclusive com os atores externos ao porto, um Plano de Ajuda Mútua - PAM. 
 29.29.1.1 Na área do porto organizado, a autoridade portuária deverá instituir e organizar o PAM, que 
deve ser composto por todos os operadores portuários e instalações portuárias sob sua jurisdição. 
 29.29.2 O OGMO deve participar do PAM em que houver escalação de trabalhadores portuários 
avulsos. 
 29.29.3 Os membros do PAM devem compor um sistema comum de comunicação e participar com 
recursos humanos e materiais para atendimento a emergências. 
 29.29.3.1 Cada membro do PAM deverá designar um representante técnico. 
 29.29.4 Devem ser realizadas, no mínimo, reuniões trimestrais para atendimento ao item 29.29.3. 
 29.29.5 Deve ser realizado pelo menos dois simulados de acidente ampliado, anualmente, para que se 
possa treinar e avaliar a organização e ação dos diversos atores envolvidos no PAM. 
 

ANEXO I 
 
 DIMENSIONAMENTO DO SESSTP 
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 * horário parcial - 3 horas. 
 

ANEXO II 
 
 DIMENSIONAMENTO DA CPATP 
 
 
 
 
 
 

ANEXO III 
 
 REGIME DE TEMPO DE TRABALHO COM TEMPO DE RECUPERAÇÃO TÉRMICA FORA DO AMBIENTE 
FRIO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 (*) faixa de temperatura válida para trabalhos em zona climática quente, de acordo com o mapa oficial 
do IBGE. 
 (**) faixa de temperatura válida para trabalhos em zona climática sub-quente, de acordo com o mapa 
oficial do IBGE. 
 (***) faixa de temperatura válida para trabalhos em zona climática mesotérmica, de acordo com o mapa 
oficial do IBGE. 
 

ANEXO IV 
 
 CARGAS PERIGOSAS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO V 
 
 SEGREGAÇÃO DE CARGAS PERIGOSAS 
 TABELA I - TIPO DE SEGREGAÇÃO 
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Números e símbolos relativos aos termos mencionados neste anexo: 
 1 - "Longe de" 
 2 - "Separado de" 
 3 - "Separado por um compartimento completo" 
 4 - "Separado longitudinalmente por um compartimento completo" 
 x - a segregação, caso haja, é indicada na ficha individual da substância no IMDG. 
 * - Não se aplica o presente anexo 
 TABELA II - DISTÂNCIA DE SEGREGAÇÃO 
 
 
 
 
 
 
  
 

OBSERVAÇÕES: 
 1) As tabelas estão baseadas no quadro de segregação do Código Marítimo Internacional de 
Mercadorias Perigosas - IMDG/CODE-IMO. 
 2) Um "espaço para contêineres" significa uma distância de pelo menos 6m (seis metros) no sentido 
longitudinal e pelo menos 2,4m (dois metros e quarenta centímetros) no sentido transversal do armazenamento. 
 3) Contêiner neutro significa cofre com carga compatível com o da mercadoria perigosa (por exemplo: 
contêiner com carga geral - não alimento). 
 Glossário 
 Acessórios de estivagem ou de içamento - todo acessório por meio do qual uma carga pode ser fixada 
num aparelho de içar, mas que não seja parte integrante do aparelho ou da carga. 
 Acondicionamento - ato de embalar, carregar ou colocar cargas perigosas em recipientes, contentores 
intermediários para graneis, contentores de cargas, contentores-tanques, tanques portáteis, vagões ferroviários, 
veículos, barcaças ou outras unidades de transporte de carga. 
 Agulheiros ou escotilhão - pequenas escotilhas utilizadas para trânsito de pessoal entre pavimentos da 
embarcação, entre eles o porão. Abertura circular ou elíptica, para acesso aos compartimentos da embarcação 
normalmente não habitados ou frequentados. 
 Ancoragem (equipamento de guindar sobre trilho) - ponto de fixação. 
 Aparelho de içar (equipamento de guindar) - todos os aparelhos de cargas fixos ou móveis, utilizados 
em terra ou a bordo da embarcação para suspender, levantar ou arriar as cargas ou deslocá-las de um lugar 
para outro em posição suspensa ou levantada, incluindo rampas de caís acionadas por força motriz (Convenção 
nº 152 da Organização Internacional do Trabalho). 
 Área de armazenagem - complexo de espaços reservados à guarda e conservação de mercadorias soltas 
ou embaladas, geralmente constituída de armazém, galpão, parque e silos. 
 Área de operação - local onde ocorre a movimentação da mercadoria, da carga ou de passageiros. 
 Área do porto organizado - área delimitada por ato do Poder Executivo que compreende as instalações 
portuárias, a infraestrutura de proteção e de acesso ao porto, por via terrestre ou aquaviária. Integra: 
ancoradouros, docas, cais, pontes e píeres de atracação e acostagem, terrenos, armazéns, edificações, vias de 
circulação interna, guias-correntes, quebra-mares, eclusas, canais, bacias de evolução e áreas de fundeio, todas 
mantidas pela administração do porto. 
 Armazém - edificação fechada, construída em madeira, metal, alvenaria e/ou concreto armado, provida 
de cobertura e aberturas que permitam a entrada e saída de mercadorias, cargas gerais, equipamentos e 
pessoal. 
 Assoalho - piso da carroceria do veículo. 
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 Atmosfera IPVS - Atmosfera Imediatamente Perigosa à Vida ou à Saúde - qualquer atmosfera que 
apresente risco imediato à vida ou produza imediato efeito debilitante à saúde. 
 Atores externos - organizações oficiais e de apoio que estão localizados fora do porto organizado ou 
instalação portuária. 
 Atracação - manobra de fixação da embarcação ao cais. 
 Administração Portuária - é a pessoa jurídica responsável pela administração do porto organizado, 
também denominada autoridade portuária. 
 Barreiras (granel sólido) - paredes formadas no granel sólido durante sua movimentação em depósitos 
a céu aberto, silos horizontais e porões de embarcações. 
 Berço - qualquer doca, píer, molhe, caís, terminal marítimo, ou estrutura similar flutuante ou não, onde 
uma embarcação possa atracar com segurança. 
 Cabine com interior climatizado - cabine com espaço fisicamente delimitado, com dimensões e 
instalações próprias, submetidos ao processo de climatização por meio de equipamentos para conforto térmico. 
 Cais - estrutura, plataforma ou faixa paralela ou marginal que acompanha a linha da costa ou margens 
dos rios. Parte de um porto onde se efetua o embarque e o desembarque de passageiros, mercadorias e cargas 
diversas por via aquaviária. 
 Câmera retrovisora - dispositivo composto por câmeras e monitor que se destina a proporcionar uma 
visibilidade clara para a retaguarda e para os lados no tráfego de máquina ou equipamento. 
 Carga - qualquer tipo de volume ou objeto, embalado ou não, incluindo mercadoria, que seja 
transportado, movimentado ou armazenado nos ambientes laborais alcançados pela aplicabilidade desta NR. 
 Carga frigorificada - carga transportada em câmaras frigoríficas ou em porões frigoríficos, de acordo 
com a faixa de temperatura e zonas climáticas indicadas na tabela de exposição ao frio constante no Anexo III 
desta NR. 
 Carga perigosa - qualquer carga que, em virtude de ser explosiva, inflamável, oxidante, venenosa, 
infecciosa, radioativa, corrosiva ou contaminante, possa apresentar riscos aos trabalhadores, às embarcações, 
às instalações físicas de onde estiverem ou ao meio ambiente. O termo carga perigosa inclui quaisquer 
receptáculos, tais como tanques portáteis, embalagens, contentores intermediários para graneis (IBC) e 
contêineres-tanques que tenham anteriormente contido cargas perigosas e estejam em a devida limpeza e 
descontaminação que anulem os seus efeitos prejudiciais. 
 Cobertas - são as estruturas que subdividem os espaços de carga (por exemplo: o porão), em subespaços 
na direção vertical, sob a forma de conveses. 
 Contêiner - unidade de carga caracterizando-se por ser um contentor; grande caixa ou recipiente 
metálico construído com material resistente no qual mercadorias, carga ou volumes são acondicionados com a 
finalidade de facilitar o seu embarque, desembarque e transbordo entre diferentes meios de transporte. Em 
transporte, é um equipamento construído com normas técnicas reconhecidas internacionalmente. 
 Convés - cada piso da embarcação que subdivide os espaços de carga em compartimentos na direção 
vertical. O convés principal, em geral, é o primeiro pavimento, acima dos demais, que se estende por toda a 
área da embarcação, descoberto no todo ou em grande parte, por onde normalmente se ingressa na 
embarcação e se tem acesso a todos os seus demais compartimentos. Sinônimo de coberta. 
 Contaminantes - gases, vapores, névoas, fumos e poeiras presentes na atmosfera de trabalho. 
 Escada Quebra-Peito (escada de marinheiro) - escada vertical utilizada para subida e descida, 
esporádicas, de embarcações, construídas de cordas e madeira, obedecendo a normas marítimas internacionais. 
 Embalagem - Elemento ou conjunto de elementos destinados a envolver, conter e proteger produtos 
durante sua movimentação, transporte, armazenagem, comercialização e consumo. 
 Engajamento do Trabalhador Portuário Avulso (TPA) - É a contratação do TPA mediante as requisições 
dos operadores portuários e tomadores de serviço ao OGMO. 
 Escala de trabalho do OGMO - Escalação dos TPA - Todos os TPA selecionados e relacionados (equipes 
de trabalho) para atender às requisições recebidas pelo OGMO. 
 Escotilha - abertura nas embarcações, geralmente retangular, que põe em comunicação entre si as 
cobertas, o convés principal e o porão. Exemplo de coberta são as tampas dos porões. 
 Estiva (estivagem) - é a atividade de movimentação de mercadorias ou cargas diversas nos conveses e 
nos porões das embarcações, nas operações de carga e descarga, incluindo arrumação, peação e despeação. 
 Estrado ou palete - acessório de embalagem constituindo-se em tabuleiro de madeira, metal, plástico ou 
outro material, com estrutura plana, com forma adequada para ser usada por empilhadeira ou guindaste, para 
transporte de carga ou mercadoria que não possa sofrer pressão. 
 Estropo ou linga - qualquer dispositivo feito de cabo, corrente ou lona que serve para envolver ou engatar 
um peso para içá-lo através de guindastes. 
 Enxárcia ou aparelho fixo - é o conjunto de cabos fixos que dão sustentação aos mastros de carga. 
 Ficha de informações de segurança da carga perigosa - Ficha de Informações de Segurança de Produtos 
Químicos conforme normas nacionais ou Ficha com dados de segurança do material (Material Safety Data 
Sheet). 
 Granel - carga quase sempre homogênea, não embalada, carregada diretamente nos porões das 
embarcações. Ela é subdividida em granel sólido e granel líquido. 
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 Granel líquido - todo líquido transportado diretamente nos porões da embarcação, sem embalagem e 
em grandes quantidades, e que é movimentado por dutos por meio de bombas. (Por exemplo: álcool, gasolina, 
suco de laranja, melaço e outros). 
 Granel sólido - todo sólido fragmentado ou grão vegetal transportado diretamente nos porões da 
embarcação, sem embalagem e em grandes quantidades, e que é movimentado por transportadores 
automáticos, tipo pneumático ou de arraste e similares ou aparelhos mecânicos, tais como eletroimã ou caçamba 
automática (grabs). (Por exemplo: carvão, sal, trigo em grão, minério de ferro e outros). 
 Habilitação de Trabalhador Portuário Avulso - habilitação obtida mediante participação e aprovação em 
cursos e treinamentos ofertados ou aceitos pelo OGMO, conforme legislação específica portuária (ministrados 
pela Marinha - DPC, requisitantes de mão de obra avulsa, sindicato da categoria ou empresas especializadas), 
permitindo ao TPA candidatar-se às ofertas de trabalho para seu engajamento. 
 Instalação portuária - instalação localizada dentro ou fora da área do porto organizado e utilizada em 
movimentação de passageiros, em movimentação ou armazenagem de mercadorias e cargas diversas 
destinadas ou provenientes de transporte aquaviário. Estão também compreendidas: a ETC - Estação de 
Transbordo de Cargas: instalação portuária explorada mediante autorização, localizada fora da área do porto 
organizado e utilizada exclusivamente para operação de transbordo de mercadorias ou cargas em embarcações 
de navegação interior ou cabotagem; a Instalação Portuária Pública de Pequeno Porte: explorada mediante 
autorização, localizada fora do porto organizado e utilizada na movimentação de passageiros, mercadorias ou 
cargas diversas em embarcações de navegação interior; e a Instalação Portuária de Turismo: instalação portuária 
explorada mediante arrendamento ou autorização e utilizada em embarque, desembarque e trânsito de 
passageiros, tripulantes e bagagens, e de insumos para o provimento e abastecimento de embarcações de 
turismo. 
 Lingada - é a porção de cargas ou amarrado de mercadorias que a Linga/Estropo levanta por vez através 
de aparelho de içar. 
 Madeira verde - madeira cujo teor de umidade excede o ponto de saturação das fibras. 
 Máquinas e equipamentos de cais - engenho destinado ao deslocamento da carga do porto para a 
embarcação e vice-versa ou sua utilização no porão da embarcação. Pode ser autopropelido ou não. Inclui 
aparelhos de içar, carregador de embarcação (shiploader), correias transportadoras, empilhadeiras, 
escavadeiras e pás carregadeiras. 
 Mercadoria - qualquer tipo de volume ou unidade de carga, embalado ou não, transportado, 
movimentado ou armazenado nos ambientes laborais alcançados pela aplicabilidade desta norma 
regulamentadora, cuja finalidade seja o comércio de bens. 
 Normas da Autoridade Marítima (NORMAN) - normas estabelecidas pela autoridade marítima brasileira, 
com os objetivos de salvaguarda da vida humana e segurança da navegação no mar aberto e hidrovias 
interiores, bem como pela prevenção da poluição ambiental causada por embarcações, plataformas e suas 
instalações de apoio, além de outros cometimentos a ela conferidos pela legislação. 
 Operação portuária - movimentação e/ou armazenagem de mercadorias, destinadas ou provenientes 
de transporte aquaviário, realizada em porto organizado ou instalação portuária de uso privado por operador 
portuário, tomador de serviço ou empregador. 
 Operador portuário - pessoa jurídica pré-qualificada pela autoridade portuária para exercer as 
atividades de movimentação de passageiros ou movimentação e armazenagem de mercadorias, destinadas ou 
provenientes de transporte aquaviário, dentro da área do porto organizado. 
 Palete - ver estrado. 
 Peação - fixação da carga nos porões e conveses da embarcação, visando evitar seu deslocamento e 
possível avaria em razão dos movimentos da embarcação, objetivando sua preservação e a segurança da 
navegação. 
 Pessoa responsável - é aquela designada por operador portuário, empregadores, tomador de serviço, 
comandante de embarcação, OGMO, sindicato de classe, autoridade portuária, entre outros, conforme o caso, 
que possua conhecimento, autoridade, comando e autonomia suficientes para assegurar o cumprimento de uma 
ou mais tarefas específicas que lhe forem confiadas por quem de direito. 
 Portaló - local de entrada da embarcação, onde desemboca a escada que liga o cais à embarcação. 
 Porto - local situado em baía, angra, enseada, foz ou margens de rios, que ofereça proteção natural ou 
artificial contra ventos, marés, ondas e correntes, e ofereça instalações para atracação e amarração de 
embarcações, áreas de armazenagem e equipamentos de movimentação de carga, que possibilite o embarque 
e desembarque de mercadorias, cargas diversas e passageiros. 
 Porto organizado - bem público construído e aparelhado para atender a necessidades de navegação, 
de movimentação de passageiros ou de movimentação e armazenagem de mercadorias, e cujo tráfego e 
operações portuárias estejam sob jurisdição de autoridade portuária. 
 Profissional legalmente habilitado - o trabalhador previamente qualificado e com registro no competente 
conselho de classe. 
 Silo - construção de metal, aço ou concreto armado, composto de células interligadas por condutos, 
destinada a receber grãos vegetais. 
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 Sinaleiro - é o trabalhador portuário com curso de sinalização para movimentação de carga. A função 
do sinaleiro é realizar a comunicação com o operador do equipamento de içar para a correta orientação espacial 
da manobra de movimentação da carga. 
 Terminal de uso privado - instalação portuária explorada mediante autorização e localizada fora da área 
do porto organizado. 
 Terminal retroportuário - É o estabelecimento situado próximo a um porto organizado ou a uma 
instalação portuária, compreendida no perímetro de cinco quilômetros dos limites da zona primária, com área 
demarcada pela autoridade aduaneira local, no qual são executados os serviços de operação, sob controle 
aduaneiro, com carga de importação e exportação, embarcadas em contêiner, reboque ou semi-reboque. 
 Tomador de serviço - é a pessoa física ou jurídica que requisita Trabalhador Portuário Avulso - TPA junto 
ao OGMO para a execução de operações portuárias fora do Porto Organizado, como ocorre nos Terminais de 
Uso Privado - TUP. Em alguns portos organizados a requisição de TPA pode ocorrer para movimentar cargas 
diversas, exemplo de movimentações de carga offshore e de rancho (material de bordo). 
 Trabalhador capacitado - aquele que recebe capacitação sob orientação e responsabilidade de 
profissional legalmente habilitado. 
 Trabalhador qualificado - aquele que comprova conclusão de curso específico para sua atividade em 
instituição reconhecida pelo sistema oficial de ensino. 
 Trabalhador portuário - profissional treinado e habilitado para executar as atividades relacionadas ao 
trabalho portuário, com vínculo empregatício por prazo indeterminado ou avulso, conforme definido em lei 
especial. 
 Trabalho portuário - são atividades exclusivas definidas em lei especial relacionadas aos serviços de 
capatazia, estiva, conferência de carga, conserto de carga, bloco e vigilância de embarcações, nos portos 
organizados e instalações portuárias.  
 Transbordo - movimentação de mercadorias ou de cargas diversas entre embarcações ou entre estas e 
outros modais de transporte. 
 Vigia de portaló - vigia portuário que fica no controle de entrada e saída de pessoas junto à escada de 
portaló. 
 

(DOU, 01.04.2022) 
 
BOLT8560---WIN/INTER 
 
 

#LT8557#  

 VOLTAR 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - EXAME PERICIAL REMOTO - CONDIÇÕES - DISPOSIÇÕES 
 
PORTARIA MTP Nº 673, DE 30 DE MARÇO DE 2022. 
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Estabelece as hipóteses de substituição de exame pericial presencial por exame remoto e as condições e 
limitações para sua realização. (Processo nº 10128.103098/2022-97). 

 
 O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
87, parágrafo único, inciso II da Constituição Federal e tendo em vista o disposto no art. 10, parágrafo único, 
inciso II da Lei nº 14.261, de 16 de dezembro de 2021, e no art. 30, §§ 3º e 12 da Lei nº 11.907, de 2 de 
fevereiro de 2009, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º As hipóteses de substituição de exame pericial presencial por exame remoto e as condições e 
limitações para sua realização observarão o disposto nesta Portaria. 
 Art. 2º Considera-se exame remoto, para os fins desta Portaria, aquele realizado à distância, por meio 
de: 
 I - análise documental remota; 

 II - análise com utilização de telemedicina ou de tecnologias similares; ou 

 III - combinação das análises de que tratam os incisos I e II. 

 Art. 3º Poderão ser objeto de exame remoto as atividades médico-periciais de que trata o § 3º da Lei nº 

11.907, de 2009, relacionadas com: 

 I - a emissão de parecer conclusivo quanto à incapacidade laboral, para fins de concessão do benefício 

de auxílio por incapacidade temporária pelo regime geral de previdência social e auditoria médica; 

 II - a instrução de processos administrativos referentes à concessão e revisão de benefícios tributários e 

previdenciários; 

 III - o assessoramento técnico à representação judicial e extrajudicial da União, das autarquias e das 

fundações públicas federais quanto aos expedientes e aos processos relacionados a suas atribuições; 

 IV - a movimentação da conta vinculada do trabalho ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, nas 

hipóteses previstas em lei, relacionadas à saúde; 

 V - o exame médico-pericial componente da avaliação biopsicossocial da deficiência, no âmbito federal, 

para fins previdenciários, assistenciais e tributários; e 

 VI - as atividades acessórias àquelas previstas nos incisos I a V. 

 Art. 4º A utilização de exame remoto para a atividade médico-pericial de emissão de parecer conclusivo 
quanto à incapacidade laboral, de que trata o inciso I do art. 3º, fica restrita aos requerimentos de auxílio por 
incapacidade temporária que se enquadrem em uma das seguintes situações: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência, por meio da Portaria MTP nº 673/2022, estabelece 
as hipóteses de substituição de exame pericial presencial por exame remoto e as condições e limitações para 
sua realização. 
 Consideram-se exames periciais remotos, aqueles que forem realizados à distância, por meio de 
análise documental remota, análise com utilização de telemedicina ou de tecnologias similares ou ambas em 
conjunto. 
 São objeto de exame remoto, as atividades médico-periciais relacionadas com: 
 

 - a emissão de parecer conclusivo quanto à incapacidade laboral, para fins de concessão do 
benefício de auxílio por incapacidade temporária pelo regime geral de previdência social e auditoria 
médica 
 - a instrução de processos administrativos referentes à concessão e revisão de benefícios 
tributários e previdenciários 
 - o assessoramento técnico à representação judicial e extrajudicial da União, das autarquias 
e das fundações públicas federais quanto aos expedientes e aos processos relacionados a suas 
atribuições. 

 
 A utilização de exame remoto para a atividade médico-pericial de emissão de parecer conclusivo 
quanto à incapacidade laboral, fica restrita aos requerimentos de auxílio por incapacidade temporária que 
se enquadrem em uma das situações estabelecidas nesta portaria, limitado ao prazo máximo de duração de 
90 dias. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva 
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 I - sejam apresentados por segurado empregado de empresa que possua médico do trabalho vinculado 
ao Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho, nos termos do quadro II da 
Norma Regulamentadora - NR 4; 
 II - sejam apresentados por segurado que preencha os requisitos para a perícia hospitalar ou domiciliar; 
 III - sejam apresentados por segurado que tenha passado por exame pericial presencial há menos de 60 
(sessenta) dias; e 
 IV - alcancem atendimentos a serem realizados nas unidades móveis do Instituto Nacional do Seguro 
Social e nas unidades da Perícia Médica Federal classificadas como de difícil provimento, quando o tempo de 
espera para agendamento estiver superior a 45 (quarenta e cinco) dias. 
 § 1º. O prazo de duração dos benefícios de auxílio por incapacidade temporária nos termos do caput 
deste artigo não poderá ultrapassar 90 (noventa) dias. 
 § 2º. Para os segurados enquadrados no inciso I deste artigo, os benefícios serão concedidos pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social, e submetidos a auditoria médica por parte da Perícia Médica Federal do 
Ministério do Trabalho e Previdência. 
 Art. 5º Ato normativo conjunto da Secretaria de Previdência e do Instituto Nacional do Seguro Social 
definirá, em relação ao exame remoto de que trata esta Portaria: 
 I - o prazo de sua implantação, para os benefícios previdenciários e assistenciais; e 
 II - os requisitos adicionais para o recebimento e processamento dos requerimentos apresentados pelos 
segurados. 
 Parágrafo único. A Subsecretaria da Perícia Médica Federal e o Instituto Nacional do Seguro Social 
poderão, no âmbito de suas atribuições, editar atos complementares relacionados aos procedimentos 
operacionais necessários para a execução do disposto nesta Portaria. 
 Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

ONYX DORNELLES LORENZONIQUEBRA 
 

(DOU EDIÇÃO EXTRA B, 30.03.2022) 
 
BOLT8557---WIN/INTER 
 
 

#LT8556#  

 VOLTAR 
 

PLANOS E SEGUROS PRIVADOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE - MANUTENÇÃO DA CONDIÇÃO DE 
BENEFICIÁRIOS DEMITIDOS OU EXONERADOS SEM JUSTA CAUSA E APOSENTADOS - 
REGULAMENTAÇÃO 
 
RESOLUÇÃO NORMATIVA - RN/ANS Nº 488, DE 29 DE MARÇO DE 2022. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 A Diretoria colegiada da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, por meio da Resolução 
Normativa - RN/ANS nº 488/2022, dispõe sobre a regulamentação do direito de manutenção da condição 
de beneficiário para ex- empregados demitidos ou exonerados sem justa causa e aposentados que 
contribuíram para os produtos de que tratam o inciso I e o § 1º do artigo 1º da Lei nº 9.656/1998. 
 Para os efeitos desta Resolução, considera-se: 

 
 - contribuição: qualquer valor pago pelo empregado, inclusive com desconto em folha de 
pagamento, para custear parte ou a integralidade da contraprestação pecuniária de seu plano privado 
de assistência à saúde oferecido pelo empregador em decorrência de vínculo empregatício; 
 - mesmas condições de cobertura assistencial: mesma segmentação e cobertura, rede 
assistencial, padrão de acomodação em internação, área geográfica de abrangência e fator 
moderador, se houver, do plano privado de assistência à saúde contratado para os empregados ativos; 
e 
 - novo emprego: novo vínculo profissional que possibilite o ingresso do ex-empregado em um 
plano de assistência a saúde coletivo empresarial, coletivo por adesão ou de autogestão. 

 
 Do Ex-Empregado Demitido ou Exonerado sem Justa Causa 
 É assegurado ao ex-empregado demitido ou exonerado sem justa causa que contribuiu para produtos 
mencionados nessa resolução, contratados a partir de 2 de janeiro de 1999, em decorrência de vínculo 
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empregatício, o direito de manter sua condição de beneficiário, nas mesmas condições de cobertura 
assistencial de que gozava quando da vigência do contrato de trabalho, desde que assuma o seu pagamento 
integral. O período de manutenção será de 1/3 do tempo de permanência em que tenha contribuído para 
os produtos, ou seus sucessores, com um mínimo assegurado de 6 e um máximo de 24 meses. 
 Do Ex-Empregado Aposentado 
 É assegurado ao ex-empregado aposentado que contribuiu para produtos, contratados a partir de 2 
de janeiro de 1999, em decorrência de vínculo empregatício, pelo prazo mínimo de 10 anos, o direito de 
manter sua condição de beneficiário, nas mesmas condições de cobertura assistencial de que gozava quando 
da vigência do contrato de trabalho, desde que assuma o seu pagamento integral. 
 É assegurado ao ex-empregado aposentado que contribuiu para planos privados de assistência à 
saúde, no mesmo plano privado de assistência à saúde ou seu sucessor por período inferior à 10 anos, o 
direito de manutenção como beneficiário, à razão de 1 ano para cada ano de contribuição, desde que 
assuma o seu pagamento integral. 
 A presente Resolução traz as disposições sobre: 

 
 - A Obrigatoriedade de Extensão ao Grupo Familiar; 
 - O Direito de Manutenção dos Dependentes em Caso de Morte do Titular; 
 - As Vantagens Obtidas em Negociações Coletivas de Trabalho ou Acordos Coletivos de 
Trabalho; 
 - A Comunicação ao Beneficiário; 
 - As Opções do Empregador Relacionadas à Manutenção do Ex-Empregado Demitido ou 
Exonerado Sem Justa Causa ou Aposentado e as Regras Decorrentes; 
 - o Aposentado que Continua Trabalhando na Mesma Empresa; 
 - A Mudança de Operadora; 
 - Sucessão de Empresas; 
 - Extinção do Direito Assegurado nos Artigos 30 e 31 da Lei nº 9.656/1998; 

 
 Revogam-se as Resoluções RN nº 279/2011 *(V. Bol. 1.565 - LT - pg. 359) e RN nº 287/2012. 
 
Consultora: Jéssica Rosa S. Barreto 

 
Dispõe sobre a regulamentação dos artigos 30 e 31 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998. 

 
 A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, em vista do que dispõe o 
inciso II do artigo 10 e o inciso XI do artigo 4º, ambos da Lei nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000; os artigos 30 
e 31 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, em reunião realizada em 28, de março de 2022, adotou a seguinte 
Resolução Normativa, e eu, Diretor-Presidente, determino a sua publicação. 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
 Art. 1º Esta Resolução regulamenta o direito de manutenção da condição de beneficiário para ex-
empregados demitidos ou exonerados sem justa causa e aposentados que contribuíram para os produtos de que 
tratam o inciso I e o § 1º do artigo 1º da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998. 
 Art. 2º Para os efeitos desta Resolução, considera-se: 
 I - contribuição: qualquer valor pago pelo empregado, inclusive com desconto em folha de pagamento, 
para custear parte ou a integralidade da contraprestação pecuniária de seu plano privado de assistência à saúde 
oferecido pelo empregador em decorrência de vínculo empregatício, à exceção dos valores relacionados aos 
dependentes e agregados e à coparticipação ou franquia paga única e exclusivamente em procedimentos, como 
fator de moderação, na utilização dos serviços de assistência médica ou odontológica; 
 II - mesmas condições de cobertura assistencial: mesma segmentação e cobertura, rede assistencial, 
padrão de acomodação em internação, área geográfica de abrangência e fator moderador, se houver, do plano 
privado de assistência à saúde contratado para os empregados ativos; e 
 III - novo emprego: novo vínculo profissional que possibilite o ingresso do ex-empregado em um plano 
de assistência a saúde coletivo empresarial, coletivo por adesão ou de autogestão. 
 Art. 3º O direito mencionado no caput do artigo 1º desta Resolução se refere apenas aos contratos que 
foram celebrados após 1º de janeiro de 1999, ou que foram adaptados à Lei nº 9.656, de 1998. 
 § 1º Nos contratos adaptados à Lei nº 9.656, de 1998, o período anterior à adaptação, inclusive a 1º 
de janeiro de 1999, no qual o empregado contribuiu para o custeio da contraprestação pecuniária dos produtos 
de que trata o caput, será contado para fins desta Resolução. 
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 § 2º O período anterior à migração para planos regulamentados à Lei nº 9.656, de 1998, inclusive a 
1º de janeiro de 1999, no qual o empregado contribuiu para o custeio da contraprestação pecuniária dos 
produtos de que trata o caput, será contado para fins desta Resolução. 
 

CAPÍTULO II 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Seção I 

Dos que Possuem o Direito à Manutenção da Condição de Beneficiário 
 
 Subseção I 
 Do Ex-Empregado Demitido ou Exonerado sem Justa Causa 
 Art. 4º É assegurado ao ex-empregado demitido ou exonerado sem justa causa que contribuiu para 
produtos de que tratam o inciso I e o § 1º do artigo 1º da Lei nº 9.656, de 1998, contratados a partir de 2 de 
janeiro de 1999, em decorrência de vínculo empregatício, o direito de manter sua condição de beneficiário, nas 
mesmas condições de cobertura assistencial de que gozava quando da vigência do contrato de trabalho, desde 
que assuma o seu pagamento integral. 
 Parágrafo único. O período de manutenção a que se refere o caput será de 1/3 (um terço) do tempo de 
permanência em que tenha contribuído para os produtos de que tratam o inciso I e o § 1º do artigo 1º da Lei nº 
9.656, de 1998, ou seus sucessores, com um mínimo assegurado de 6 (seis) e um máximo de 24 (vinte e quatro) 
meses na forma prevista no artigo 6º desta Resolução. 
 
 Subseção II 
 Do Ex-Empregado Aposentado 
 Art. 5º É assegurado ao ex-empregado aposentado que contribuiu para produtos de que tratam o inciso 
I e o § 1º do artigo 1º da Lei nº 9.656, de 1998, contratados a partir de 2 de janeiro de 1999, em decorrência 
de vínculo empregatício, pelo prazo mínimo de 10 (dez) anos, o direito de manter sua condição de beneficiário, 
nas mesmas condições de cobertura assistencial de que gozava quando da vigência do contrato de trabalho, 
desde que assuma o seu pagamento integral. 
 Parágrafo único. É assegurado ao ex-empregado aposentado que contribuiu para planos privados de 
assistência à saúde, no mesmo plano privado de assistência à saúde ou seu sucessor por período inferior ao 
estabelecido no caput, o direito de manutenção como beneficiário, à razão de 1 (um) ano para cada ano de 
contribuição, desde que assuma o seu pagamento integral. 
 

Seção II 
Da Contribuição 

 
 Art. 6º Para fins dos direitos previstos nos artigos 30 e 31 da Lei nº 9.656, de 1998, e observado o 
disposto no inciso I do artigo 2º desta Resolução, também considera-se contribuição o pagamento de valor fixo, 
conforme periodicidade contratada, assumido pelo empregado que foi incluído em outro plano privado de 
assistência à saúde oferecido pelo empregador em substituição ao originalmente disponibilizado sem a sua 
participação financeira. 
 § 1º Os direitos previstos nos artigos 30 e 31 da Lei nº 9.656, de 1998, não se aplicam na hipótese de 
planos privados de assistência à saúde com característica de preço pós-estabelecido na modalidade de custo 
operacional, uma vez que a participação do empregado se dá apenas no pagamento de co-participação ou 
franquia em procedimentos, como fator de moderação, na utilização dos serviços de assistência médica ou 
odontológica. 
 § 2º Ainda que o pagamento de contribuição não esteja ocorrendo no momento da demissão, 
exoneração sem justa causa ou aposentadoria, é assegurado ao empregado os direitos previstos nos artigos 30 
e 31 da Lei nº 9.656, de 1998, na proporção do período ou da soma dos períodos de sua efetiva contribuição 
para o plano privado de assistência à saúde. 
 

Seção III 
Da Obrigatoriedade de Extensão ao Grupo Familiar 

 
 Art. 7º A manutenção da condição de beneficiário prevista nos artigos 30 e 31 da Lei nº 9.656, de 1998, 
é extensiva, obrigatoriamente, a todo o grupo familiar do empregado inscrito quando da vigência do contrato 
de trabalho. 
 § 1º A obrigatoriedade de que trata o caput não impede que a condição de beneficiário seja mantida 

pelo ex-empregado, individualmente, ou com parte do seu grupo familiar. 
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 § 2º A disposição prevista no caput não exclui a possibilidade de inclusão de novo cônjuge e filhos do 

ex-empregado demitido ou exonerado sem justa causa ou aposentado no período de manutenção da condição 

de beneficiário. 

 

Seção IV 

Do Direito de Manutenção dos Dependentes em Caso de Morte do Titular 

 

 Art. 8º Em caso de morte do titular é assegurado o direito de manutenção aos seus dependentes cobertos 

pelo plano privado de assistência à saúde, nos termos do disposto nos artigos 30 e 31 da Lei nº 9.656, de 1998. 

 

Seção V 

Das Vantagens Obtidas em Negociações Coletivas de Trabalho ou Acordos Coletivos de Trabalho 

 

 Art. 9º O direito de manutenção de que trata esta Resolução não exclui vantagens obtidas pelos 

empregados decorrentes de negociações coletivas de trabalho ou acordos coletivos de trabalho. 

 

Seção VI 

Da Comunicação ao Beneficiário 

 

 Art. 10. O ex-empregado demitido ou exonerado sem justa causa ou aposentado poderá optar pela 

manutenção da condição de beneficiário no prazo máximo de 30 (trinta) dias, em resposta ao comunicado do 

empregador, formalizado no ato da comunicação do aviso prévio, a ser cumprido ou indenizado, ou da 

comunicação da aposentadoria. 

 Parágrafo único. A contagem do prazo previsto no caput somente se inicia a partir da comunicação 

inequívoca ao ex-empregado sobre a opção de manutenção da condição de beneficiário de que gozava quando 

da vigência do contrato de trabalho. 

 Art. 11. A operadora, ao receber a comunicação da exclusão do beneficiário do plano privado de 

assistência à saúde, deverá solicitar à pessoa jurídica contratante que lhe informe: 

 I - se o beneficiário foi excluído por demissão ou exoneração sem justa causa ou aposentadoria; 

 II - se o beneficiário demitido ou exonerado sem justa causa se enquadra no disposto no artigo 22 desta 

Resolução; 

 III - se o beneficiário contribuía para o pagamento do plano privado de assistência à saúde; 

 IV - por quanto tempo o beneficiário contribuiu para o pagamento do plano privado de assistência à 

saúde; e 

 V - se o ex-empregado optou pela sua manutenção como beneficiário ou se recusou a manter esta 

condição. 

 Art. 12. A exclusão do beneficiário do plano privado de assistência à saúde somente deverá ser aceita 

pela operadora mediante a comprovação de que o mesmo foi comunicado da opção de manutenção da 

condição de beneficiário de que gozava quando da vigência do contrato de trabalho, bem como das informações 

previstas no artigo anterior. 

 Parágrafo único. A exclusão de beneficiário ocorrida sem a prova de que trata o caput sujeitará a 

operadora às penalidades previstas na RN nº 489, de 29 de março de 2022. 

 

Seção VII 

Das Opções do Empregador Relacionadas à Manutenção do Ex-Empregado Demitido ou Exonerado Sem Justa 

Causa ou Aposentado e as Regras Decorrentes 

 

 Art. 13. Para manutenção do ex-empregado demitido ou exonerado sem justa causa ou aposentado 

como beneficiário de plano privado de assistência à saúde, os empregadores poderão: 

 I - manter o ex-empregado no mesmo plano privado de assistência à saúde em que se encontrava 

quando da demissão ou exoneração sem justa causa ou aposentadoria; ou 

 II - contratar um plano privado de assistência à saúde exclusivo para seus ex-empregados demitidos ou 

exonerados sem justa causa ou aposentados, na forma do artigo 17, separado do plano dos empregados ativos. 

 Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos anteriores, quando o plano possuir formação de preço pós-

estabelecida na opção rateio, toda a massa vinculada ao respectivo plano deverá participar do rateio. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA ABRIL/2022 - 2º DECÊNDIO - Nº 1937 

 

 
 

 

 Art. 14. A operadora classificada na modalidade de autogestão que não quiser operar diretamente plano 

privado de assistência à saúde para ex-empregados demitidos ou exonerados sem justa causa ou aposentados 

poderá celebrar contrato coletivo empresarial com outra operadora, sendo facultada a contratação de plano 

privado de assistência à saúde oferecido por outra operadora de autogestão, desde que observadas as regras 

previstas na Resolução Normativa - RN nº 137, de 14 de novembro de 2006. 

 Art. 15. No ato da contratação do plano privado de assistência à saúde, a operadora deverá apresentar 

aos beneficiários o valor correspondente ao seu custo por faixa etária, mesmo que seja adotado preço único ou 

haja financiamento do empregador. 

 § 1º Deverá estar disposto no contrato o critério para a determinação do preço único e da participação 

do empregador, indicando-se a sua relação com o custo por faixa etária apresentado. 

 § 2º No momento da inclusão do empregado no plano privado de assistência à saúde, além da tabela 

disposta no caput, deverá ser apresentada ainda a tabela de preços por faixa etária que será adotada, com as 

devidas atualizações, na manutenção da condição de beneficiário de que trata os artigos 30 e 31 da Lei 9.656, 

de 1998. 

 § 3º As tabelas de preços por faixa etária com as devidas atualizações deverão estar disponíveis a 

qualquer tempo para consulta dos beneficiários. 

 § 4º Excepcionalmente quando o plano dos empregados ativos possuir formação de preço pós 

estabelecida, a operadora estará dispensada da apresentação da tabela de que trata o caput. 

 

 Subseção I 

 Da Manutenção do Ex-Empregado Demitido ou Exonerado Sem Justa Causa ou Aposentado no Mesmo 

Plano em que se Encontrava Quando da Demissão ou Exoneração Sem Justa Causa ou Aposentadoria 

 Art. 16. A manutenção da condição de beneficiário no mesmo plano privado de assistência à saúde em 

que se encontrava quando da demissão ou exoneração sem justa causa ou aposentadoria observará as mesmas 

condições de reajuste, preço, faixa etária e fator moderador existentes durante a vigência do contrato de trabalho. 

 § 1º O valor da contraprestação pecuniária a ser paga pelo ex-empregado deverá corresponder ao valor 

integral estabelecido na tabela de custos por faixa etária de que trata o caput do artigo 15 desta Resolução, com 

as devidas atualizações. 

 § 2º É permitido ao empregador subsidiar o plano de que trata o caput ou promover a participação dos 

empregados ativos no seu financiamento, devendo o valor correspondente ser explicitado aos beneficiários. 

 

 Subseção II 

 Da Manutenção do Ex-Empregado Demitido ou Exonerado Sem Justa Causa ou Aposentado em Plano 

Exclusivo para Ex-Empregados Demitidos ou Exonerados sem Justa Causa ou Aposentados 

 Art. 17. O plano privado de assistência à saúde exclusivo para ex-empregados demitidos ou exonerados 

sem justa causa e aposentados deverá ser oferecido pelo empregador mediante a celebração de contrato coletivo 

empresarial com a mesma operadora, exceto na hipótese do artigo 14 desta Resolução, escolhida para prestar 

assistência médica ou odontológica aos seus empregados ativos. 

 Parágrafo único. O plano de que trata o caput deverá abrigar os ex-empregados demitidos ou 

exonerados sem justa causa e os aposentados. 

 Art. 18. O plano privado de assistência à saúde de que trata o artigo anterior deverá ser oferecido e 

mantido na mesma segmentação e cobertura, rede assistencial, padrão de acomodação em internação, área 

geográfica de abrangência e fator moderador, se houver, do plano privado de assistência à saúde contratado 

para os empregados ativos. 

 Parágrafo único. É facultada ao empregador a contratação de um outro plano privado de assistência à 

saúde na mesma segmentação com rede assistencial, padrão de acomodação e área geográfica de abrangência 

diferenciadas daquelas mencionadas no caput como opção mais acessível a ser oferecida juntamente com o 

plano privado de assistência à saúde de que trata o caput para escolha do ex-empregado demitido ou exonerado 

sem justa causa ou aposentado. 

 Art. 19. A manutenção da condição de beneficiário em plano privado de assistência à saúde exclusivo 

para ex-empregados demitidos ou exonerados sem justa causa ou aposentados poderá ocorrer com condições 

de reajuste, preço, faixa etária diferenciadas daquelas verificadas no plano privado de assistência à saúde 

contratado para os empregados ativos. 

 § 1º É vedada a contratação de plano privado de assistência à saúde de que trata o caput com formação 

de preço pós-estabelecida. 
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 § 2º A participação financeira dos ex-empregados que forem incluídos em plano privado de assistência 

à saúde exclusivo para demitidos ou exonerados sem justa causa ou aposentados deverá adotar o sistema de 

pré-pagamento com contraprestação pecuniária diferenciada por faixa etária. 

 Art. 20. O plano privado de assistência à saúde exclusivo para ex-empregados demitidos ou exonerados 

sem justa causa e aposentados será financiado integralmente pelos beneficiários. 

 Parágrafo único. É permitido ao empregador subsidiar o plano de que trata o caput ou promover a 

participação dos empregados ativos no seu financiamento, devendo o valor correspondente ser explicitado aos 

beneficiários. 

 Art. 21. A carteira dos planos privados de assistência à saúde de ex-empregados de uma operadora 

deverá ser tratada de forma unificada para fins de apuração de reajuste. 

 Parágrafo único. A operadora deverá divulgar em seu Portal Corporativo na Internet o percentual 

aplicado à carteira dos planos privados de assistência à saúde de ex-empregados em até 30 (trinta) dias após a 

sua aplicação. 

 

Seção VIII 

Do Aposentado que Continua Trabalhando na Mesma Empresa 

 

 Art. 22. Ao empregado aposentado que continua trabalhando na mesma empresa e vem a se desligar 

da empresa é garantido o direito de manter sua condição de beneficiário observado o disposto no artigo 31 da 

Lei nº 9.656, de 1998, e nesta Resolução. 

 § 1º O direito de que trata o caput será exercido pelo ex-empregado aposentado no momento em que 

se desligar do empregador. 

 § 2º O direito de manutenção de que trata este artigo é garantido aos dependentes do empregado 

aposentado que continuou trabalhando na mesma empresa e veio a falecer antes do exercício do direito previsto 

no artigo 31, da Lei nº 9.656, de 1998. 

 

Seção IX 

Da Mudança de Operadora 

 

 Art. 23. No caso de oferecimento de plano privado de assistência à saúde pelo empregador mediante a 

contratação sucessiva de mais de uma operadora, serão considerados, para fins de aplicação dos direitos 

previstos no art. 30 e 31 da Lei nº 9.656, de 1998, os períodos de contribuição do ex-empregado demitido ou 

exonerado sem justa causa ou aposentado decorrentes da contratação do empregador com as várias 

operadoras. 

 Parágrafo único. O disposto no caput somente se aplica aos contratos da cadeia de sucessão contratual 

que tenham sido celebrados após 1º de janeiro de 1999 ou tenham sido adaptados à Lei nº 9.656, de 1998. 

 Art. 24. Os ex-empregados demitidos ou exonerados sem justa causa ou aposentados e seus 

dependentes, beneficiários do plano privado de assistência à saúde anterior, deverão ser incluídos em plano 

privado de assistência à saúde da mesma operadora contratada para disponibilizar plano de saúde aos 

empregados ativos, observado o disposto no artigo 14 desta Resolução. 

 

Seção X 

Da Sucessão de Empresas 

 

 Art. 25. A contribuição do empregado no pagamento de contraprestação pecuniária dos planos privados 

de assistência à saúde oferecidos sucessivamente em decorrência de vínculo empregatício estabelecido com 

empresas que foram submetidas a processo de fusão, incorporação, cisão ou transformação, será considerada, 

para fins de aplicação dos direitos previstos nos artigos 30 e 31 da Lei 9.656, de 1998, como contribuição para 

um único plano privado de assistência à saúde, ainda que ocorra rescisão do contrato de trabalho. 

 

Seção XI 

Da Extinção do Direito Assegurado nos Artigos 30 e 31 da Lei nº 9.656, de 1998 

 

 Art. 26. O direito assegurado nos artigos 30 e 31 da Lei nº 9.656, de 1998, se extingue na ocorrência 

de qualquer das hipóteses abaixo: 

 I - pelo decurso dos prazos previstos nos parágrafos únicos dos artigos 4º e 5º desta Resolução; 
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 II - pela admissão do beneficiário demitido ou exonerado sem justa causa ou aposentado em novo 

emprego; ou 

 III - pelo cancelamento do plano privado de assistência à saúde pelo empregador que concede este 

benefício a seus empregados ativos e ex-empregados. 

 § 1º Considera-se novo emprego para fins do disposto no inciso II deste artigo o novo vínculo profissional 

que possibilite o ingresso do ex-empregado em um plano de assistência a saúde coletivo empresarial, coletivo 

por adesão ou de autogestão. 

 § 2º Na hipótese de cancelamento do plano privado de assistência à saúde pelo empregador que 

concede este benefício a seus empregados ativos e ex-empregados, descrita no inciso III, a Operadora que 

comercializa planos individuais deverá ofertá-los a esse universo de beneficiários, na forma da Resolução 

CONSU nº 19, de 25 de março de 1999. 

 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 Art. 27 Revogam-se as Resoluções RN nº 279, de 24 de novembro de 2011 e RN nº 287, de 17 de 

fevereiro de 2012. 

 Art. 28. Esta Resolução entra em vigor em 31 de março de 2022. 

 
PAULO ROBERTO REBELLO FILHO 

 
(DOU, 31.03.2022) 

 
BOLT8556---WIN/INTER 
 
 

#LT8555#  

 VOLTAR 
 

FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS - SAQUE ANIVERSÁRIO - PROGRAMA DE 

SIMPLIFICAÇÃO DO MICROCRÉDITO DIGITAL PARA EMPREENDEDORES - SIM DIGITAL - 

PROCEDIMENTOS 
 

CIRCULAR CEF Nº 986, DE 29 DE MARÇO DE 2022. 

 

Publica procedimentos operacionais para utilização de recursos do FGTS por parte do trabalhador, 

optante da sistemática do Saque-Aniversário, para garantia de operações de crédito no âmbito do 

Programa de Simplificação do Microcrédito Digital para Empreendedores - SIM Digital. 

 

 A Caixa Econômica Federal, na qualidade de Agente Operador do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS), no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 7º, inciso II, da lei 8.036/90, de 

11.05.1990, e consoante o disposto na Medida Provisória nº 1.107, de 17.03.2022, que estabelece os 

procedimentos operacionais para vinculação do direito previsto no inciso XX do caput do art. 20 da Lei nº 8.036, 

de 11.05.1990, do tomador de crédito ou de seu avalista direto ou solidário como garantia acessória nas 

operações de microcrédito que compõem as carteiras garantidas pelo Fundo Garantidor de Microfinanças - 

FGM, constituído pela Caixa Econômica Federal, com recursos do FGTS, no âmbito do Programa de 

Simplificação do Microcrédito Digital para Empreendedores - SIM Digital. 

 1 DO PROGRAMA DE SIMPLIFICAÇÃO DO MICROCRÉDITO DIGITAL PARA EMPREENDEDORES - SIM 

DIGITAL 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 A Caixa Econômica Federal - CEF, por meio da Circular CEF nº 986/2022, publica procedimentos 
operacionais para utilização de recursos do FGTS por parte do trabalhador, optante da sistemática do Saque-
Aniversário, para garantia de operações de crédito no âmbito do Programa de Simplificação do Microcrédito 
Digital para Empreendedores - SIM Digital. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva 
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 1.1 A Medida Provisória nº 1.107/2022, de 17.03.2022, instituiu o Programa SIM Digital, vinculado ao 

Ministério do Trabalho e Previdência, para concessão de operações de microcrédito no âmbito do SIM Digital a 

pessoas naturais e microempreendedores individuais. 

 1.2 Foi estabelecido que, a critério do titular da conta do FGTS, os direitos aos saques anuais de que 

trata o inciso XX do caput do art. 20 da Lei nº 8.036, de 11.05.1990, poderão ser objeto de caução para 

operações de microcrédito, nos termos do disposto na Medida Provisória nº 1.107/2022, em favor de qualquer 

instituição financeira do Sistema Financeiro Nacional. 

 2 DO CADASTRAMENTO DOS AGENTES FINANCEIROS PARA CAUÇÃO SAQUEANIVERSÁRIO 

 2.1 Podem aderir ao SIM Digital todas as instituições financeiras (IF) públicas e privadas autorizadas a 

funcionar pelo Banco Central do Brasil, desde que atendam as regras definidas na Medida Provisória nº 

1.107/2022. 2.2 Para operar o Programa SIM Digital com a caução do Saque-Aniversário do FGTS, as IF 

deverão solicitar o seu cadastramento junto ao Agente Operador do FGTS. 

 2.2.1 Ao se cadastrar, a IF estará sujeita às regras e condições apresentadas nesta Circular. 

 2.3 O cadastramento das IF junto ao Agente Operador do FGTS é feito mediante o envio dos seguintes 

documentos da IF, em meio digital, ao endereço eletrônico CEFGP13@caixa.gov.br: Cartão CNPJ vigente; Ato 

Constitutivo da Instituição Financeira; Instrumento que autoriza o dirigente a representar a IF; Documento de 

Identificação e CPF do representante legal da IF; Autorização BACEN para operar; 

 Formulário de Cadastramento devidamente assinado, e Comprovante de adesão ao FGM - Fundo 

Garantidor de Microfinanças. 

 2.3.1 Os documentos acima deverão ser acompanhados de Ofício Eletrônico da IF e encaminhados de 

caixa postal corporativa. 

 2.3.2 O Agente Operador do FGTS, por meio da caixa postal corporativa utilizada pela IF para 

solicitação de cadastramento, poderá solicitar documentos e exigências adicionais. 

 2.3.3 Deferida a documentação, o Agente Operador do FGTS promoverá o cadastramento da IF e 

retornará mensagem de confirmação à caixa postal corporativa que originou a demanda. 

 2.4 Uma vez cadastrada pelo Agente Operador do FGTS, a IF passa a integrar a lista de agentes que 

poderão ser autorizados pelo trabalhador a realizar operações do Programa SIM Digital com a caução do Saque-

Aniversário do FGTS. 

 2.4.1 A lista de agentes cadastrados junto ao Agente Operador do FGTS é apresentada no Aplicativo do 

FGTS, mediante acesso do trabalhador na opção de autorização de IF para a realização de operações de 

microcrédito com a caução do valor do Saque-Aniversário do FGTS. 

 3 DAS CONDIÇÕES PARA ACESSO AO SIM DIGITAL 

 3.1 O trabalhador ou avalista que estiver com a modalidade Saque-Aniversário do FGTS vigente, pode 

oferecer o direito futuro à próxima parcela do seu Saque-Aniversário como caução em garantia à operação de 

microcrédito, no âmbito do SIM Digital, em qualquer Instituição Financeira autorizada. 

 3.2 Caso a modalidade de saque do trabalhador tomador do crédito ou avalista vigente na data da 

concessão do microcrédito seja Saque-Aniversário e o trabalhador tenha solicitado a alteração para a 

modalidade de Saque-Rescisão, a solicitação de retorno à modalidade Saque-Rescisão deverá ser cancelada 

pelo trabalhador previamente à contratação da operação de microcrédito. 

 3.2.1 O trabalhador titular da conta do FGTS poderá solicitar a alteração da sistemática de saque para 

Saque-Rescisão após encerrados todos os contratos de antecipação do Saque-Aniversário vigentes. 

 3.3 O trabalhador, tomador do crédito ou avalista, só poderá contratar operações de microcrédito com 

a caução do FGTS no SIM Digital se não possuir outras operações de crédito com garantia do Saque Aniversário 

ativas e vice-versa. 

 3.4 O valor da caução que será vinculado à operação de microcrédito, no âmbito do SIM Digital, será 

igual ao valor do crédito solicitado à IF, devendo o trabalhador tomador do crédito ou avalista possuir valor de 

Saque-Aniversário disponível em montante igual ou superior ao valor da caução. 

 3.4.1 É permitido que o valor da caução seja oferecido parte pelo tomador do crédito e parte pelo seu 

avalista, desde que o somatório do valor das garantias seja igual ao valor do crédito caucionado. 

 3.5 Para viabilizar a contratação de operação do SIM Digital com a caução do Saque-Aniversário do 

FGTS, o trabalhador, tomador de crédito e/ou avalista, deverá autorizar a IF, no Aplicativo do FGTS ou nas 

agências da CAIXA, a realizar a operação de caução de parcela do seu Saque-Aniversário. 

 3.6 Na autorização, o trabalhador expressa formalmente o pleno conhecimento de que: As condições 

de uso de parcela do Saque-Aniversário do FGT S observam as regras dispostas na Medida Provisória nº 

1.107/2022, os limites e prazos definidos pelo Agente Operador do FGTS e as demais condicionantes firmadas 

com a IF. Observados os limites definidos pela Medida Provisória nº 1.107/2022, o valor da caução será o 

montante a ser recebido na próxima parcela do Saque-Aniversário do FGTS, limitado ao valor do crédito devido. 
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Se o direito ao próximo saque anual for no mês subsequente, o valor a ser caucionado poderá ser o do Saque-

Aniversário do FGTS do ano seguinte. No ato da contratação da operação de microcrédito, no âmbito do SIM 

Digital, com a caução do Saque-Aniversário do FGTS, um percentual do saldo da conta do FGTS correspondente 

ao saldo-base necessário para apuração do valor do Saque-Aniversário do FGTS que foi caucionado para 

garantia da operação de microcrédito será bloqueado para outras movimentações de saque. Por exemplo, é 

necessário realizar o bloqueio de parcela do saldo da conta do FGTS no valor de R$ 2.833,34, para garantir o 

valor do Saque-Aniversário caucionado de R$ 1.000,00, considerando aplicação da tabela do Anexo da Lei 

8.036/90. Saldo da conta multiplicado pela alíquota (2.833,34 * 30% = R$ 850,00). Soma da parcela adicional 

de R$150,00 (R$ 850,00 + R$150,00 = R$1.000,00). No mês de aniversário do trabalhador tomador do crédito 

ou avalista, se a garantia ainda estiver vigente, será substituído o bloqueio de parcela do saldo da conta do 

FGTS pelo valor do Saque-Aniversário caucionado, ficando esse valor indisponível para outras movimentações, 

até a finalização da operação ou a execução da garantia. Por exemplo, para um valor de R$ 1.000,00 de 

caução, o saldo da conta bloqueado que corresponde ao Saque-Aniversário, passará a ser R$ 1.000,00. 

 3.7 O trabalhador pode verificar o registro do bloqueio da parcela do saque-aniversário na sua conta 

FGTS pelo Aplicativo do FGTS. 

 3.8 Após o bloqueio da caução de operação do SIM Digital, o valor do saque anual que o trabalhador 

poderá realizar a título de Saque-Aniversário será a diferença entre o valor calculado nos termos do anexo da 

Lei 8.036/90, deduzido o valor bloqueado para garantia de operação de crédito no âmbito do SIM Digital. 

 3.9 A base de cálculo dos saques anuais, a que tem direito o trabalhador optante da sistemática de 

Saque-Aniversário, nos anos subsequentes às operações de crédito no âmbito do SIM Digital com caução do 

Saque-Aniversário do FGTS, deduzirá o valor bloqueado da caução. 

 4 DA REQUISIÇÃO OU CANCELAMENTO DA CAUÇÃO DO SAQUEANIVERSÁRIO 

 4.1 A partir do primeiro mês de aniversário do trabalhador após a contratação de caução do Saque-

Aniversário em operação de microcrédito do SIM Digital, poderá a IF solicitar a execução da garantia, na hipótese 

de inadimplência, observados os procedimentos abaixo: A IF solicita à CAIXA a honra da garantia do Fundo 

Garantidor de Microfinanças - FGM, nos termos do Estatuto do referido Fundo. FGM verifica se todas as 

formalidades para pagamento da honra foram cumpridas e, havendo caução do FGTS, solicita a execução dessa 

garantia. A CAIXA, na condição de Agente Operador do FGTS, debita o valor da caução da conta vinculada do 

trabalhador, seja ele tomador ou avalista, e repassa o valor à IF, por meio do SPB. Se a execução da garantia 

for parcial, a diferença é disponibilizada ao trabalhador para saque. 

 4.1.1 Quando o registro da caução ocorrer no mês imediatamente anterior ao mês de aniversário do 

trabalhador, a IF poderá acionar a garantia a partir do mês de aniversário do ano seguinte. 

 4.2 O cancelamento da garantia pode ser feito a qualquer tempo, por solicitação da IF ao FGM, sendo, 

nesse caso, o valor do Saque-Aniversário liberado ao trabalhador. 

 5 DISPOSIÇÕES GERAIS 

 5.1 As IF são responsáveis por todas as informações prestadas ao Agente Operador do FGTS, nos moldes 

estabelecidos nesta Circular, e pelo cumprimento dos prazos bem como das demais instruções vigentes. 

 5.1.1 O Agente Operador do FGTS não se responsabilizará por eventuais prejuízos decorrentes do não 

cumprimento dessas instruções. 

 5.2 A formalização da operação de microcrédito no âmbito do SIM Digital com caução do Saque-

Aniversário e demais documentos e registros das operações deverão ser arquivados pela IF pelo prazo de 5 anos 

após a execução da garantia, para efeito de fiscalização pelos órgãos competentes. 

 5.2.1 Nesse prazo, o Agente Operador do FGTS poderá solicitar os documentos mencionados no 

subitem anterior. 

 6 Esta Circular entrará em vigor na data de sua publicação, passando a reger as operações de 

microcrédito no âmbito do Programa SIM Digital realizadas a partir dessa data. 
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